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1- ATA DA 276' SESSÃO, EM 8 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repóblka 

- N'' 393 a 395, de 1992 (n• 801 a 803!92, na origem),. 
de agradecimento de comunicações. - - ---

- N" 396 a 403, de 1992 (n• 804 a 811/92, na· origem), 
restituindo autógrafOs de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 - A viBo do Ministro de Estudo Chefe da Casa 
CivD da Presidência da República 

- N' 224/92, encaminhando autógrafos da Lei n' 
8.496, de 1992, republicada conforme solicitado na Mensa~ 
gem CN n' 82!92. 

1.2.3- Olklo do Primeiro-Seeretário da Cimara dos 
Deputados : 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo da se-
guinte matéria: · 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n' 362, de 1991 (n' 2.432191, naquela Casa), que autoriza 
o Poder Executivo a criar a sUperintendência da Área de 
Uvre Comércio de Guajará-Mirim, e dá outras providên­
cias. 

1.2.4- Comunleações da Presidêueia 
-Recebimento do Oficio n' 53/92; do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, comunicando que aquela Cort~_aprovou, 
em sessão extraordinária, por unanimidade, voto- de pro~ 
fundo pesar pelo desaparecimento dos Excelentíssimos Se­
nhores Deputado Ulisses Guimarães e Senador Severo Go~ 
mes. 

-Recebimento do Ofício n' S/81, de 1992, através 
do qual a Prefeitura Municipal de Campo Bom . - RS, 
solicita autorização para contratar operação de crédito par2 
os fins que especifica. 

1.2.5- Comunlcaçin da Presidência 
Proposta ao Plenário, lida em sessão anterior, refe­

rente à indicação do Senador Alfre~o Campos para repre­
sentar O Sepado Fedei-3.1 no XIII Co!tgresso Nacional dos 
EMpresários do Transporte Rodoviário de Cargas e IX 
Fenatran -Feira Nacional do_ Transporte, no período de 
7 a 15 de dezembro do corrente ano, em Buenos Aires. 
Aprovada. · ·- · · 

1.2.6:... Apreciação de matéria 
-Requerimento n~" 879, de 1992, lido em sessão ante-

rioi".-AproVado. - -

1.2. 7 - Comunleação 
Do Senador Alfredo Campos, que se ausehtará dos 

trabalhos da Casa para desempenhar missão no exterior. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 
Considerando como licença autorizada o dia 13 de 

novembro último, a ausência dos trabalhos da Casa dos 
Senhores Lucídio Portella e João França 

1.2.9- Leitora de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 174, de 1992, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 1.611 do 
Código Civil, estendendo o beneficio do § 2' ao filho neces­
sitado portador de deficiência. 

1.2.10- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Recursos 

destinados para as obras da Hidrelétrica de Xingó, constan­
tes do exercício financeiro de 1992 e o montante previsto 
para 1993. · - · 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Falecimento 
do ex-Deputado Franklin Gondin Chaves. 

SR. PRESIDENTE - Fala associativa ao discurso · 
do Senador Mauro Benevides. , . 

SENADOR NELSON .. CARNEIRO - Colocações 
sobre os critérios adotados pelo Ministro das Relações Ex· 
teriores, para a promoção de embaixadores. 
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EXPEDffiN'IE 
CI!IITRO GRÁPI:CO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES· 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impre.1o sob ree:ponu.bilidadc da Mesa do Senado Federal 

Diretor Bzecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretoc Admiailtrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS llASI'OS 
Dlréror laduslrlal 

Semestral ······-···--·-----...... ~--__ -----,· _______ Cr$ 70.000.00 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA­
Diretor' Adju.to 

SENADOR PEDRO TEXEIRA -Rebatendo críti-
cas feitas à cidade de Brasília. ~ = -

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Apreensão 
de S. Ex• com um possível fechamento do Banco da Ama· 
zônia - Basa. - -

SENADOR LAVOISIER MAIA ...:_ Posse d.<i novo 
Superintendente da Sudene, Dr. Cãssio Cunha Linh3. Si­
tuação delicada por qu"._passa aquele óigão. _ _ __ _ _ 

SENADOR PEDl{O TEIXEIRA- Participação dos 
jovens no exerCíCiO da cidadania. Presenç~ nas galerias 
do Senado dos alunos do Centro de Ensino A v e Branca, 
de Taguatinga. --- -- -

1.2.10- Comunicação do Presidência 
Proposta ao Plenário do nome do Senador Nelson 

Carneiro para represeriiar o -Se-nado Federal, _como inte~ 
grante da Delegação Brasileira às solenidades de instalação 
da sede definitiva do Parlamento Latino-Americano, a rea­
lizar-se em São Paulo nos dias 10, 11, 12 e 14 do corrente 
ano. Aprovada. 

1.2.11 - Comunicação 
Do Senador Francisco Rollemberg, que se ausentará 

dos trabalhos da Casa, no período de 7 a 20 de dezembro 
do corrente-ano. · 

1.3 -ORDEM DO DfA 
-Projeto de Resolução n" 68? de 1992, de iniciativa 

da ComissãO Diretora, qUe altera- o Regimento Adminis­
trativo do Senado Federal e reestrutura a Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social. Aprovado com emendas. 
A Comissão Diretora p3ra a redação final. __ 

- Redação final do Projeto de Resolução ·n• 68192. 
Aprovada. A promulgação. _ _ - __ 

-Projeto de Lei da Câmara n' )H,de 1992 (n' 
3.203/927 na Casa de Or:igem}, de iniciativa do Presidente 
da ReJ)Ublica, que cria Cargos nos Quadros-ae Pessoal da.s 
Instituições de Ensino Superior que menCiona e' dií OtitrãS 
providências. Retirado da Pauta, nos termos do art,_175 
'"e' do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n" _67, de 19~2, de iniciativa 
da Comissão Difetora, que altera a redação de dispositivos 
da Resolução n' 86, de 1991, modificada peli Resolução 
n• 5, de 1992, ambas do Senado Federal. Retirado do pauta,· 
nos termos do art. 175 "e" do Regimento Interno. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Ofícion•S/76, de 1992. peloqÜal o Governo do Estado 
dq_ Mato Grosso do Sul solicita autorização para contratar 
operação de crédito? no valor de quinhentos e um bilhões, 
novecentos e quatro milhões, setecentos e noventa e oito 
mil e dez cruzeiros, para os fins que especifiCa. AProvado, 
após parecer de plenário favorável nos termos do Projeto 
de Resolução n• 92192. - . _ _ -~ 

- Red~ção Final do Projeto de Resolução n• 92192. 
~provada. A promulgação. -

Projeto de Resolução n• 69, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir duzentos 
~oitenta e sete_bilhões, seiscentos-e noventa e dois milhões, 
oitocentos e cinqüenta e um mil-:- oitocentos e n·oventa e 
seis letras Financeiras do Tesouro do_ Município de_ São 
Paulo, para o pagamento de precatórios judiciais. -votãção 
Adiada para reexame da Comissáo _de Assuntos Econô­
micos, nos termos do Requerimento n• 883192. 

Redação finaJ do Projeto de Lei do Senado n• 318, 
de 1991~Complementar, de autoria do Senador Maurício 
Corréa, que deterinina os casos em que forças esti3ngeiras 
possam transitar pelo território n3ci0nal ou- nele penila~ 
necer temporariamente. Aprovada. A Cãinafa dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 57, de 1990 (ni2.f61189; 
na Casa de origem), que altera o art. 23 -da Lei n~'7.498, 
de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da enfermagem _e dá outras providências. 
Aprovado o sUbstitutivo, ficando prejudiCado o_ projeto. 
À Comissão Diretora para redigir o vencido para o turno 
sUplementar. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 60, de 1992 (n•77f91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê~ 
frio para Preservação dos Recursos Naturais nas Áreas de 
Fronteira, celebrado entre o Governo da República do 
Brasil e o Governo da Bolívia, em Brasília, em 15 de agosto 
de 1990. Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
finat . · 

. Projeto de Lei da Cãmara n• 11. de 1991-Comple­
mentar (n" 69/89-Complementar, n3. Casa de oriiem) de 
iniciativa do Ministério Público da União, que dispõe sobre 
a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 
Público da União. Votação adiada por falta de quorum. 
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1.3~ 1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOREDUARDO SUPLICY-Realização do 

"li Debate dos EfeitoS do Programa de Garantias da Renda 
Mínima", organizado pelo IPEA, sob a direção da SI"' Ana 
Maria Pelicano. Co_nsideraçóes sobre os prováveis efeítos 
do Acordo com credores internacionais. 

SENADOR MARCO MACIEL -75• aniversário do 
Colégio Nóbrega do Recife-PK 

SENADOR ODACIR SOARES -Situação crftiéa 
da cacauicultura brasileira e sugestões apresentadas pela 
ceplac visando reverter as causas e conseqüências dessa 
crise. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Críticas às 
idéias de separatismo que surgem no Sul do País. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 18 horas e 30 minUtos, com Ofdem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 271• SESSÃO, EM 8 DE Ol;:ZEMIJRO-

DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2-2-1 - Comuoieações da Presldêocia 
-Recebimento do Ofício"- n9 890/92, do Presidente 

do Instituto dos Advogados Brasileiros, comuniCando que 
aquele órgão aprovou, por decisão unânime, pai"ecer profe­
rido pelo Relator Elousio de Oliveira Perdigão, sobre a 
indicação apresentada pelo Dr. Júlio Césãf do Prado Leite, 
referente a Projeto do GOVerno que -própõe. Enienda à 
Constituição, tentando alterar, substancialmente, o texto 
constitucional. 

-Recebimento do OfíciO n~ 85/92, do Presidente Na­
cional da OAB, encaminhando Nota Oficial do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil que repudia 
a "Lei Torricelli", recentemente promulgada pelo G_QVemo 
dos Estados Unidos, que amplia O\ bloqueio ec<Ynômico 
à República de Cuba, ao mesmo tempo que amea-ça, com 
sanções e represálias econórrficas, países que eStabeleçam 
ou mantenham relações comerciais normais -com aquela 
nação. 

2.2.2 - Requerimentos 
- N' 884/92, de urgência para õ" Ofício S/n' 50/92, 

que propõe ao Senado Federal, seja autorizado o Governo 
do Estado de Santa Catarina a contratar operação de crédi­
to externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento- Bird, no valor de US$50,000,000.00 
(cinqüenta -milhões de dólares), destinado a financiar o 
Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais 
- PN-MERIBIRD/SC e com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, no valor de US$102,500,000.00 
(cento e dois milhões e quinhentos mil dólares), destinado 
a financiar o Projeto de Transportes, para construção de 
novas rodovias e restauração das já existentes. __ 

- N' 885/92, de urgência para o Ofício Slti' 53/92, 
do Sr. Governador do Estado do Paraná - PR, solicitando 
autorização do Senado Federal, para contratar operação 
de crédito externo, no montaote global de US$173,5 mi­
lhões, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 

-BID, a fim de viabilizar a implantação do projeto "Cor­
_redores de Transportes do Estado". _ 

· 2.3 -ORDEM DO DIA 
-- Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 

"Lei da Cámara n' 100/91 (h' 211/91, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivos ao art. 18 da Lei n9 8.080, de 
19 de setembro de 1990, cometendo aos municípios compe-

--ténciáj:>ara·execução de serviços de planejamento familiar. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n'' 884 e 885/92, lidos no Expe­

.. -diente da presente sessão. Aprovados. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação ·de sessão extraordinária a reali.ulr-se 

_ ,!I_oje, às 18 horas e..50 min-utos, Com Ordem do_ Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATADA 272• SESSÃO, EM 8 DE DEZEMBRO 

DE 1992 
3.1-'- ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2~1 - Requer~entos 

-N• 886/92," de urgência para o Ofício S/n• 77/92, 
através do qual o Governo do Estado de GoiáS solicitá 
autorização para contratar operação de crédito no valor 
de vinte e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e quatro 
mil e oitocentos dólares, para os fins que especifica. 

-N• 887/92, de urgênciapara o Projeto de Lei da 
Câmara n' 108/92 (n' 3.315/92, ná Casa de origem), "que 
"dispõe sobre a estruturação do Ministério Público do Dis­
trito Federal e Territórios, e-dá outras prOvidências": 

3.3 -ORDEM DO DIA -
- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nço 

68192 (n' 130/91, na Câmara aos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção n9 168, da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, relativa à promoção do emprego 
e à proteção contra o desemprego. Aprovada. À promul­
gação. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos nços 886 e 887/92, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 

são 
3-3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATO DO PRESIDENTE 
N' 503/91 (Apostila) 

5- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
Ne 68, de 1992 
6- PORTARIA DO OIRETOR-GERAL 
Ne 32, de 1992 
7- ATA DE COMiSSÃO 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
.NENTES 
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Ata da 27oa Sessão, em 8 de dezembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Orcfulária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Sadanha Derzi e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 3o MJNllTOS, ÁCHAM.sE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Álvaro Pacheco - Amir Laildo -
- Beni Veras - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Eduar- -

do Suplicy - Elcio Álvares - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Humberto I,ucena - Jarbas 
Passarinho - J alio Calmon - J alio França - J oao Rocha -
Jonas Pinheiro - Jos~ Paulo Bisol - Júlio campos - Júnia 
Marise -Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Lavy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por­
tella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma­
ciel - Mário CoVas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moi­
oos Abrl!o - Nelson carneiro - Odacir Soares - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Valmir campeio - Wilson Martins_ 

OSR. PRESIDENTE (Magnrrllacelar) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 42 Srs:- Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunmicações: 

n' 393, de 1992 (ÍÍ' 80f/92, na origem), de 4 do corrente, 
referente à aprovação das matérias constantes daS Mensagens 
SM n~ 215 a 221, de 1992;. · 

N• 394, de 1992 (n' 802/92, na origem)', de 4 do corrente, 
referente à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
SM n" 222 a 224, de 1992; e . 

N• 395, de 1992 (n' 803192, na origem), de 4 do corrente, 
referente à aprovação da matéria COnstante da Mensagem 
SM n• 225, de 1992. · 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionacfos: 
- N' 396, de 1992 (n' 804/92, na origem), de 4 do corren­

te, referente ao Projeto de Lei n" 37, de 1992~CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçàmento FiScal da União, 
em favor do Ministério da Educação, -crédito_ suplementar 
no valor de Cr$20.000.000,00, para os fins· que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n9 8.514, de 4_de dezembro 
de 1992; 

- N• 397, de 1992 (n' 805/92, na origem), de 4 do corren: 
te, referente ao Projeto de Lei n9 38~ de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ·ao Orçamento Fisca~ da União, 
em favor dó Ministério da Educação, crédito suplementar 
no valor de Cr$612.336.ooo;oo-, pára os fíns que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n9 8.515, de 4 d~_ dezembro 
<!~ 1992; 

- N• 398, de !992'(!1• 806/92, na origem),de 4 do corren­
te, referente ao Projeto de Lein"' 47, de 1992 .. C~, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal dà União, 
em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de Cr$579 .OOOAOOO,OO, para os fins que especifi"ca, sancio­
nado e transformado na Lei n" 8.516, de 4 de dezembro de 
1992; 

-N• 399, de 1992 (no 807/92, na origem), de 4 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n9 45, de 1992-CN, que autoriza 
O Poder Executivo a abrir ao Orçamen~ Fisçal da U_nião, 
em favor do Ministério Público da União, crédito especial 
at~ o limite de Cr$396.872.000,00, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n"' 8.517, de 4 de dezembro 

o de '1992; 
- N• 400, de 1992 (n' 808/92, na origem), de 4 do corren­

te, referente ao Projeto de Lei n" 50, de 1992~_CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos OrÇamentos da União,crédito 
suplementar no valor de Cr$2.633,849.000,00, para os fins 
que especifica, sancionaç:lo e transformado na Lei n" 8.518, 
4e 4 de dezembro de 1992; 

~N• 401, de 1992 (n' 809/92, na origem), de 4 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n9 56, de 1992-CN, que_ autori~ã:-­
o Poder Executivo a abrir aos Orçãmentos da União, _crédito 
ospeciai no valor de Cr$4.300,000.000,00, para os fins que 
:specifica, sancionado e transformado na Lei n" 8.519, de 
4 de dezembro de 1992; 

-No 402, de 1992 (n' 810/92, na origem), de 4 do oorren­
te, referente ao Projeto de Lei n9 57, de 1992-CN;que autoriza 
o P_o_der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União. 
em __ favor do Ministério da Educação,_ crédito e-speci3.I atÇ- _o 
limite de Cr$130.000.000,00, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado na Lei n9 8.520, de 4 de dezembro 
de 1992; 

- N• 403, de 1992 (n• 811/92, na origem), de 4 cio corren-
-te.-refereilte ao Projeto de Lei n9 59, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em 
favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor 
âe Cr$3.679.95LOOO,OO, para os fins que especifica, sancio­
iiã.dO- e transformado na Lei n"' 8.521, de 4 de dezembro de 
1992. 

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO 
CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

- Aviso n.,. 224/92, de 4 do corrente, encaminhando aut?gra~ 
fos da Lei n• 8.496, de 26 de novembro de 1992, repubhcada 
Coilforine solicitado na Me;n~~gem CN. n~ 82/92. 

OFíCIO 

Do Sr. r-Secretário da C{lmcirq_ dos Deputados, encami­
-nhando _à reVisão do Senado autógrafo da seguinte matéria: -
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTA­
DOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL 
n• 2.432-B, de 1991 (n' 362, de 1991, no Senado Federal), 
que "autorJza o Poder Executivo a criar a Superinten· 
dência da Area de Livre Comércio de Guajará~Mirim, 
e dá outras providências". 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Superinten­
dência das Áreas de Livre Comércio de Rondônia e 
Acre e dá outras providências. 

O Coiigresso_ Nacional decreta: 
Art. ls> Fica o Poder Executivo autorizado a criar a -Su­

perintendência das Áreas de Livre ComérCio -de Rondônia 
e Acre, entidade autárquica, com personalidade jurídica e 
património próprio, àutOnolhia adffii~istratiV_a- e financein~; 
com sede e foro em Guajará-Mirim, no Estado de RondOnia, 
para administrar a instalação, ·opetaç~o e oS serviços: -

I- no Estado de Rondônia, da Area de Livre Comércio 
de Guajará-Mirim- ALCGM, criada~ pela Lei n°~8.210~~de 
19 de julho de 1991; 

li -no Estado do_ Acre, das Áreas de Livre Comércio 
criadas pelo art. 16 desta lei. 

Art. 29 A Superintendência vincula-se à Secretariil do 
Desenvolvimento Regional, da Presidência da República, e 
tem como atribuições_: _ _ _ _ _ ___ 

I -promover e coordenar_ a implantação das Are as de 
Livre ComérciO a cjile se ·refere _o artigo ariferior; 

li- promover a elaboração_·e a execução dos programas 
e projetos de interesse para o desenvolvimento das Áreas 
de Livre Comércio reieridas no artigo ante"rior, assim como 
prestar assistência técniéa a -entidadeS- públiCãSOu privadas 
na elaboração ou execução daquelas atividades; 

III ~promover e divulgar pesquisas, estudos_ e análises, 
visando ao reconhecimento sistCn::látiCo das potencialidades 
das Áreas de Livre COmérció·rereridai.no iü1íg03l}t~rior; 

IV -praticar todos os demais atos necessãtios às-suas 
funções de órgão de P.lanejamento, promoção, coordenação 
e administração das Ãreas de Livre Comércio referidas no­
artigo anterior, podendo, para tanto, celebrar convênios com 
órgãos ou entidades públicas, inclusive sociedades de econo­
mia mista, bem como firmar contratos com -pessoaS Õu entida-
des privadas. _ _ __ _ ---

Art. 39 A Superintendência, dirigida P<?r um Superin­
tendente, é constituída por um Conselho Técnico, por -supe­
rintendências Adjuntas de Operação e por Unídades Adminis­
trativas. 

§ 19 O Superhltendente será nomeado pe-lo Presidente 
da República, por indicação do Secretáiío de Desenvolvi­
mento Regional, e demissível ad nutum. 

§ 29 O Superintenâerite -será auxiliado por um Secre­
tário Executivo, nóineado pelo Presidente da República, por 
indicação do primeiro, e demissível ad nutum. 

Art. 49 Compete ao superintendente: 
I- praticar todos os atos necessários ao bom desem­

penho das atribuições cometidas à Superinteridência; 
li- elaborar o Regulamento da entidade, a ser aprovado 

pelo Presidente da República, bem como o seu Regimento 
Interno; 

I1I -submeter à apreciação do Conselho Técnicó os p1a­
nos e projetos elaborados para a implantação e o desenvol­
vimento das Áreas de Livre Comércio referidas-- nO- 3rt: "f9 
desta lei; 

IV- representar a autarquia ativa e passivamente em 
jufzo e fora dele. - -, 

Art. 59 Compete ao Conselho Técnico: 
I -sugerir e apreciar as normas básicas para a elaboração 

dos_ planos de implantação e desenvolvimento das Áreas de 
Livre Comércio referidas no art. 19 desta lei; 

II - provar o Regulamento a ser submetido ao Presidente 
--dã República; 

III -aprovar os Regimentos Internos das Áreas de Livre 
Comércio referidas no art. }9 desta lei·, 

IV -aprovar as necessidades de pessoal e níveis salariais 
doS funcionários da Superintendência; -

V- aprovar os critériOs da contratação de servfços técni­
cos ou de natureza especializada, com terceiros; 

VI - aprovar os planos e relatórios periódicos apresen­
tados pelo Superintendente, bem como o balanço anual da 
autarquia; --- - - -

VII- aprovar as propostas do Superintendente de com­
pra e alienação de bens imóveis e de -bens móveis de capital; 

VIII- aprovar o orçamento anual da Superintendência 
e os programas de aplicação das dotações_ globais e de quais­
quer outros recursos-· que lhe forem atribuídos; 

IX- aprovar convênios, contrátos e acotdos firmados 
pela Superintendência. 

- Art. 69 O Conselho Técnico é_ composto pelos seguintes 
membros: . 
· ~-Superintendente, que o presidirá;­

ll-Secretário Executivo; 
- lli - representante: do Governo do Esta dó de Rondônia· 
IV- represeritante do Governo do Esúldo do Acre; ' 
V- representante da Superintendência da Zona Franca 

de Manaus- SUFRAMA; 
~-representante da Federação das AssociaçõeS Co-: 

mercJ&S do Estado de Rondônia; 
VII- representante da Federação do COniérclo do Esta­

do de Rondónia; 
VIII- representante da Federação das Indústrias do Es-

tado de Rondônia; - -
----IX- re-presentante da Federação da Agriculura do Esta­
do de Rondónia; 

X- representante da Federação das Associações Comer­
ciaiS do Estado do Acre: 

-- XI- representante da Federação do Comércio do Esta­
do do Acre; 

XII- representante da Federação das Indústrias do Es­
tado do Acre; 

XIII- representante da Federação da Agricultura do 
Estado do Acre; 
· XIV....,.... represent~nte da Pr~feitu~a Municipal de GU-ªja­

rá-Mirim- RO; 
XV- representante diPfif6ituia MUnicipal Oe Brasiléia 

_;;.AC; -- -- -
XVI- representante da Prefeitura Municipal de Epita­

ciolândia - AC; 
XVII- representante da Prefeitura Municipal de Assis 

Brasil-AC; 
XVIII - representante da Prefeitura MUnicipal de Cru­

zeiro do Sul - AC; 
y XIX -representante da Prefeitura Municif)ãl de Mâncio 
Lima-AC; . ~ -

XX -dois representantes do Governo Federal. 
Parágrafo único. --.Os membros do Conselho Técnico 

nomeados pelo Presidente da República, deverão ter reQ_u:. 
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tação ilibada, larga experiência e notório-_cofihecimento -no 
campo de suas especialidades. 

Art. 7" As Superintendências Adjuntas .Qe_ Operação, 
uma para cada Área de Livre Comércio~re_ferlda no art. 1"' 
desta lei, e as Unidades Administrativas terão SUas atribuições 
definidas nos respectivos Regimentos InternÇl~-•. 

Art. 89 O Superintendente e o Secretá;r~o Executivo 
perceberão, respectivamente, vinte por cento e. dez por cento 
a mais do maior salário pago pela entidade aos Seus servidqre!). 

Art. 9"' Conslltuem iecursos cta: Superintendência: 
I- as dotações orçamentárias ou c·réditqs adicionais que 

lhe sejam atribuídos; 
li -o produto de juros de depósitos hancários, multas, 

emolumentos e taxas devidos à SuperintendênCiã.; - - -
III -os auxílios, subvenções, contribuições e doações 

de entidades públicas ou privadas, nacionaís ou estrangeiras; 
IV-as rendas provenientes de serviços prestados; 
V -a sua renda patrimonial. . _ 
Art. 10. A Superintendência poderá-~b:rar preços pú­

blico-s por utilização de suas instalações e pelos serviços presta­
dos, inclusive os de al!torizª-ção, c9ntrole de- importações e 
internamentos de mercadorias nas Áreas de Livre Comércio, 
a que se refere o art. 1~ desta lei, ou destas para outras regiões 
do País, devendo tais preços ser fixados pelo Superintendente, 
depois de aprovados pelo Conselho Técnico: -

Art. 11. A receita da Superintendência, deduzidas to­
das as despesas de pessoal, obras e serviços, materiais e investi­
mentos, será aplicada em educação, saúde e saneamento bási­
co, em proveito das comunidades mais carentes das ÁrCas 
fronteiriças dõS Estados de Rondônia e Acre, consoante-proje­
tos específicos, aproVados pelo Conselho Técnico_. 

Art. 12._ - A Superintendência terá ootnpl_eto serviço dç 
co-ntabilidade patrimonial, financeira e orçamentária. 

Art. 13. No controle dos atos de gestão da Superinten­
dência será adotado, além da auditoria interna, o i'egime de 
auditoria externa independerite, a ser contratada com firinas 
brasileiras de reconhecida idoneidade moral e técnica. 

Art. 14. Até o dia 30 de junho de cada ano a Superin­
tendência remeterá os balanços do exercício anterior ao Secre­
tário do Desenvolvimento Regional. 

Art. 15. O art. 4•, § 2•, alínea c, da Lei n• 8.210, de 
19 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4~ •••••'••••••••••••••._,.._.;· .. ~u·~~-~"-·~-".........--•--'•..<k..~ 

c) durante o prazo estabelecido no art. 4~, inciso 
VIII, da Lei n• 7.232, de 29 de outubro âe 1984, aos 
bens finais de informática." - - ---

Art.-~ 16. Ficam criadas, no Estado do Acre, as Áreas 
de Livre Comércio dos Municípios de Brasiléia, Epitaciolân­
dia, Assis Brasil, Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima, de impor­
tação e_exportação, sob regime fiscal especial, com a finalidade 
de proínover o desenvolvimento das regiões fronteiriças da­
quele Estado com o objetivo de incrementar as relações bilate­
rais com os países vizinhos, segundo a política de integração 
latino-americana. 

Art. 17. O Poder Executivo fará demarcar as áreas con­
tínuas com a superfície de 20 km2 cada uma, envolvendo, 
inclusive os perímetros urbanos dos Municípios refeiidos no 
artigo anterior, onde serão instaladas as respectivas Áreas 
de Livre Comércio, abrangendo locais próprios pata antrepos- . 
tamento de mercadorias a serem naciohalizadas ou reexpor~ 
tadas. .. . 

Parágrafo único. Consicier~fu-se integrantes das Áreas 
de Livre Comércio de que trata -o caput deste artigo todas 
as superfícies territoriais dos respectivos Municípios, obser­
vadas as.disposições dos tratados e convenções internacionais. 

Art. 18. Aplicam-se àS Áreas de Livre Comércio refe­
ridas no art. 1~, inciso li, desta lei, no que couber~ as dispo­
sições dos arts. 3• a 13 da Lei n• 8.210, de 19 de julho de 
1991, com a alteração do art. 15 desta lei. 

_ Art. 19. As importações de ~~rcadorias d~stinadas_ às 
Áreas de Livre comercio de que trata esta lei esta-rão sujeitas 
a guia ae importação ou documento eQuivalente, previamente 
ao desembaraço aduaneiro. 
__ -Parágrafo _!Ínico. As iniporarções de que trata o caput 
deste artigo deverão contar com a prévia anuência da Superin­
tendência referida no art. 1 ~ desta lei. 

Art.- 20. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, 
tr~nsferir para Porto Velho, capital do Estado de Rondónia, 
a-sede e o foro da Superintendência a que se refere o art. 
1 ~ desta lei, em decorrência de .alteração das condições de 
implantação e operação das Áreas de Livre Comércio e do. 
crescimento dos respectivos serviços. 

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias de Sua vigênçia. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na_ data de su;;t publi­
- cação. 

Art. 23. Revogam-se as disposições effi-Contrári.o. 

(A Comissão de Constituição, Justiçãi Cidadania). 

OSR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O expediente 
lido v_ai à publícação. 

.. -
A Presidência recebeu o Ofício n? 53/92, de 23 de novem­

bro últiino, do Tribunal Superior do Trabalho, comunicando 
que aquela Corte aprovou, em sessão extraordinária, por una­
nimidade_, voto de profundo pesar pelo desaparecimento dos 
Excelen"tíssimos Senhores De-putado Ulysses Guimarães e Se­
nador Severo Gomes. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Prçsidência 
recebeu o Ofício n9 S/81, de 1992, através do qual a Prefeitura 
Municipal de Campo Bom (RS) solicita; nos termosuaResolu­
ção n~ 36, de ·1992, do Senado, autorização pata contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 
, A_matéria será despaChada à Comissão de Assuntos Eco-
nômico-s. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Em sessão an­
terior foi lida a proposta desta Presidência indicando o Senador 
Alfredo Campos para representar o Senado no XIII Congresso 
Nacion-al dos Empresários do Transporte Rodoviário de Car~ 
gas e IX FENATRAN- Feira Nacional do Transporte, no 
período de 7 a 15 de dezembro corrente, em Buenos Aires, 
que deixou de ser votada, naquela oportunidade, por falta 
de quorum. 

Passa-se agora à votação ºa proposta. _ . 
Os Srs. Senadores- que a aprovãin queiram-permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apro"vada. 
Fica o Senador Alfredo Campos autorizado a aceitar a 

referida missão. 

O SR- PRESIDENTE (MagnoBacelar) -Em sessão an­
terior, foi lido o Requerimento n9 879, de 1992, do Senador 
Francisco Rollemberg solicitando autorização do Senado para 
se ausentar dos trabalhos da Casa, em desempenho de missão. 
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no período de 7 a 20 do corrente, para integrar a Delegação 
do Brasil à XLVII Sessão da Assembléia Geral das Nações 

. Unidas~ que recebeu parecer favorável da Comissão de R ela~ 
ções Exteriores e Defesa Naci_onal. 

O requerimento deixou de ser vontade, naquela oportu~ 
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o ·requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, qúeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lída pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

EM 3 DE DEZEMBRO DET992 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra ·cte comunicar a Vossa Exceilência que, 

.nos termos dos arts. 55, III, da Constituição e 39, à, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a ftm 
de, no desempenho de missão com que me dist_inguhi-o Sena­
do, participar do XIII Congresso Nacional dos Empresários 
do Transporte RodoviáriO-de Cargas e IX Fenatram - Feira 
Nacional do Transporte, no período de 7 a 15 de dezembro 
de 1992 em Buenos Aires. 

Atenciosas saudações~- Senador Afredo campos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-A comunicação 
lida vai à publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-: A Presidência 
lembra os Srs. Senadores a convocação antcvioU de uma sessão 
especial, que será realizada amanhã, às 10 horas, destinada 
a homenagear a memóiia do ex-S_enador Severo Gomes, nos 
termos_ do Requerimento n~ 798, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência, 
não havendo objeção do Plenário, considera como licença 
autorizada o dia 13 de novembro último, quando os Senadores 
Lucídio Portella e João França, nos termos do art. 40 do 
Regimento Interno, ausentarem-se dos trabalhos desta Casa 
para, atendendo a convite do Ministério da Marinha, visitarem 
as instalações da Flotilha do Amazonas. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. Jo;> Secretário. 

É lido o seguinte __ _ -

PROJETO DE LEI DO SENADO N•174, DE 1992 
Altera o art. 1.611 do Código CivU, estendendo 

o benefício do § 2~ ao ntho necessitado portador de 
deficiência. 

(Do Senador Nelson Carneiro) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Acresça-se ao art. 1.611 do Código Civil o se­

guinte§ 3•: 
"§ 3• Na falta dos pais, estende-se ao filho soltei­

ro portador de deficiência, enquanto perdurar o estado 
de necessidade, o benefício constante do parágrafo an­
terior." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Reza o art. 23 da Constituição de 1988 que é competência 
da União, Estados e Municípios a cuidar da saúde e assistência 

- púb,ica, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência".- · 

Não obstante o preceito-insculpido na Lei MaiOr, é i~dis­
cutível que poúcas-rnedidas de caráter prático foram adotadas 
em benefício dessa desafortunada parcela da população brasi-
leira. _ _ ·-- __ _ , ____ . __ 

Assim, a preSente Proposição tem por escopo, sobretudo, 
reacender a luta em prol das pessoas portadoras de deficiência, 
sf.TVindo de embrião ao aparecirrientó de novos projetos volta­
dos à causa tão nobre. 

No que concerne ao mérito do Projeto, sua fonte é encon­
trável no art. 1.611 do .Código Civil, que estabelece: "Ao 
·cônjuge sobrevivente, casado sob o regime de comunhão u_ni­
v~rsal, enquanto viver e pennan_~cer viúvo, será assegurado, 
$em prejuízo da participação que -lhe caiba na herança, o 
direito real, de habitação relativamente ao imóvel destinado 
à residência da família, d~sde que seja o único bem daquela 
natUreza a inventariar". 

Com a adoção de tal preceito, buscou o legislador e~itar 
o constrangimento, a que ficaria exposto· um dos cônjuges, 
de se ver despojado do seu teto, como consectário da partilha 
do bem. 

Em 1986 apresentei projeto idêntico; núffiero 228, que 
não chegou ser ser votado. 

_Por-se nos afigurar inconcebível deixar ao alvedrio dos 
demais herdeiros O- destino do filho portador de deficiência 
e_necessitado, buscamos estende~ a ele_ a garantia à ha(?ita_ção, 
ínsita no § 2"' do __ art. 1.611 do Código CiVil, observadas as 
condições exigidas no projeto, como compensação à perda 
do seu patrimônio maior: seus pais. 

Pelas razões expostas, esperamos contar com a costu­
meira colaboração dos nossos pares, no sentido de aperfeiçoar 
a idéia aqui lançada. _ _ _ 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO CÍVIL . 

•-• r~ r~. • • • • • .-. • • • • • • .-. • O • ;;; .,._. • •"-"' • -" .. • • ;- • • • • • .·.~-• • -.· • • • • • • • • .-': • ;, ;._ ', • • • • • • • •.; • • • 

Art. 1.611. A falta de descendentes ou ascendentes se­
rá deferida a sucessão ao cônjuge sobrevivente, se, ao tempo 
da morte do o_utro, não estava dissolvida a sociedade conjugal. 

§ 1? O cônjuge viúvo, se o regime de bens do casamento 
não era o da comunhão universal, terá direito, enquanto durar 
a viúvez, ao usufruto da quarta parte dos bens do cônjuge 
falecido, se houver filhos, deste o do casal, e à metade, se 
não houver filhos embora sobrevivam ascendentes do decujus. 

§ 2"' Ao cônjuge Sobrevivente, casado sob regime de 
comunhão universal, enquanto viver e permanecer viúvo, setá 
assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na 
herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel 
destinado à residência da família, desde que seja o único 
bem daquela ~atureza a inventarar. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania­
decisão terminativa) 

---~ 

* Anigo com redação determinada pela Lei n" 6.515. de 26 de dezembro de 1977. 

.---~·· 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-:: o-projeto lido 
será encaminhado à comissão cÕmpetentc. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Louiival Baptista. 

O SR; LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurset.) -Sr. Presidente, SrS.- Seilaâores, e~ 
aditamento a uma ·cúmunicação que fiz itctplenáriõ destã Casa 
sobre o andamento das obras_da Hidrelétrica de Xingó e das 
perspectivas e prioridades para a conclusão deste magno em­
preendimento, tão iridiSpe-nsável ao processo_ de desenvolvi­
mento do Nordeste e do Brasil, e também a respeito da audiên­
cia que o Senador Albano Frailco e_ eu tivemOs com o Ministro 
das Minas e Energia, Paulino Cícero, C Cbrif Ô -Presidente 
Itamar Franco, inforiiió os válofes ConstantÇs do exCrcício 
financeiro de 1992 e o montãrite previsto para 199l,_c0nforme 
dados que consegui levantar, posteriorme_nte, jUnto ao refe-
rido Ministério. · --· 

Foi no dia 30 de nõverilbl-o que falei sObre eSse ass_1,1nto 
e, hoje, de posse dessas infoi:'inações, corríúilko a ·esta-casa 
, em complementação ao meu pronunciamento, _o montante 
dos recursos, conforme detalhamento constante de folha ane­
xa, que especifica os valores do Orçamento de Investimentos 
e do Orçamento Fiscal, parte do Ministério das Minas e Ener-
gia. . . . 

Pode-se verificar que, somente em 1992, fOram destióâ:dos 
US$1.693.695.322,40, -tendo ·sido aplicados, até agosto de 
1992, uma cifra superior a cr-sr ,2 trilhãO: 

Para 1993, a previsão de gastos com Xíngó _!erá de mais -
de Cr$1 ,5 trilhão, assegUrafiao a coritinuldade das _obras, mes­
mo com esta sensível redução· de valores em relação ao ano 
anterior devido, _em parte;a:o questionamento dos índices 
gerais de custos dãs obras em andamento. _ _ _ _ 

O importante, Sr. Pre~@ente e Srs~ Senadores, é que 
em Xingó se trabalha com a c~rteza de colocar s-y_~ primeiras 
turbinas em funcion--arri.6nto já em 1994, inaugurando uma 
nova fase de desenvolvimento e progresso para- o-Nordeste, 
crian-do mais emprego~ ger3:ndo riquezas e ptCunoVendo me_~ 
lhores condições de vida e_ bef!l estar a sua população. 

Finalizando, Sr. Presidénte,:-peço a transcrição com-o 
meu pronunciamento da planilha anexa, que rece.bi do Minis­
tério das Minas e Energia corrí a especificação dos recu-rsos 
a que me referi.(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

"EXERCÍCIO DE !992- X.i"NOO 
Orçamento/lnvestiiiiCnto Câmbio Jan/92 

Cr$1.467.055.063.000,1Xf(u-m trilhão, quatrocentos e ses­
senta e sete bilhões, cinqüenta e cinco milhões e sessen-ta 
e três mil cruzeiros) 

US$1.359.139.395,03 
Mme/Fiscal 
Cr$361.119 .668.000,00 (trezentos e sessenfa e urii bilhões, cen: 
to e dezenove milhões, seiscentos _e sessenta e oito mil cru­
zeiros) 

US$334.555.927 ,37 
Total 
Cr$1.828.174.731.000,00 (um trilhão,-oifocenlose vinte e oito 
bilhões, cento e setenta e quatro milhões, setecentos e trinta 
e um mil cruzeiros) 

US$1.693.695.322,40 

Dezembro de 1992 

Execução até agosto/1992 . . 
Cr$1.248.181.351.000,00 (um trilhão, duzentos e quarenta e 
oiio bilhões, setecentos e oitenta e um milhões, tre~ntos 
e cinqüenta e um mil cruzeiios) - -

PROPOSTA PARA 1993 

lnv~stim~nto Cãmbío Abr/92 Cr$2.007 ,00 
Cr$1.470.726.180,000,00 (um trilhão, quatrocentos e setenta 
bilhões, setecentos e vinte e seis milhões, cento e oitenta 
mil cruzeiros) 

US$732. 798.295,96 
Fiscal 
Cr$76.387.200.000,00 (setenta e séis bilhões, trêzentos e oiten­
ta e sete milhões e duzentos mil cruzeiros) 

US$38.060.388,64 
Total 
Cr$1.547.1!3.380.000,00 (um trilhão, quinhentos e quarenta· 
e sete bilhão, cento e treze milhões, trezentos e oitenta mil 
cruzeiros) 

US$770.858.684,60" 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
é oCupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

-O Sr, MQuro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. MOgno Bacelar. 

O Sr. M~uro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
pãra Uma breve comunicação. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

. _ Q_SR. MAURO BENÉVIDES(PMDB -CE. Para-uma 
breve comunicação. Sein reViSão- do orador.) - Sr.- Presi­
dente, Srs. Senadores, na última ~xta-feira, em FOrtaleza, 
faleceu o ex-Deputado e ex-Gove. ,ador Franklin Goridim 
Chaves, figura exponencial da vida 1ública dQ Ceará, que 
prestóu, como parlamentar e como ~tular do Governo do 
Estado, assinalados serviços ao povo c_e ~ense,.de forma parti­
cular à região jaguaribana a que perten. :a, e por cujo eleito-. 
rado foi inúmeras vezes eleito para compo o Pod.er Legisl~tiyq 
cearense, · 

Constituinte de 1947, Franklin Gondim Çh~ves pertenceu 
ao Partido Social Democrático Que -obedecia ~ntão à liderança 
do saudoso Senador Menezes Pimentel, que Lcupou no Sena­
do uma das vagas destinadas à nossa Unidade Federativa. 

Tive o prjvilégio de ser companheiro de_ Franklin Gondim 
Chaves durante 4 legislaturas. Durante esse espaço de tempo 
~~-foi possível aferir as extraordinárias qualidades que exoma­
vam a sua personalidade de escol. 

Recordo-me de que, além das posições de Líder e de 
Vice-Líder da Bancada do PSD. Franklin Chav"és ocupou a 
Presidência do Poder Legislativo cearense, ali realizando uma 
a~ministração Ças maíS profícuas e das mais dinâmicas, presti­
giando a Casa á que então pertencíamoS. 

COm a renúncia do Governador Virgílio Távora para a 
-disputa do Senado, Franklin Chaves assumiu a governadoria 
do Estado do Ceará pelo espaço de 30 dias, antecedendo 
a pos-se do Dr. Plácido Aderaldo Castelo, q~~ se investiu 
nas elevadas funções de Primeiro MandatáriO do nosso Estado 
no ano de 1966. 

Franklin Cli3ves, como Deputãdo e como Chefe d-o Poder 
Legislativo, teve uma atuação marcante na vida pública do 
meu Estado, sobretudo a partir do instante em que, Deputado 
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em 1947- constituinte, pOrtcinto- participou da elaboraÇaü 
da primeira Carta do nosso Estado, na fas~ __ de pós-demo-
cratização. - -

Franklin Chaves, portanto, teve semPre um trabalho fe­
cundo, próspero, decisivo, em favor do Estado do Ceará. 
Radicado na região jaguaribana, ou_ mais precisamente n-o 
município de Limoeiro do Norte, Franklin Chaves ali exercia 
um_ comando político dos mais destacados que se espraiava 
pelos municípioS ãâjacentes, por Tabuleiro do Norte, por Qui­
xeré, por Palhano, pelo Município de Russas, enfim, era um 
líder regional que se projetou para alcançar destaque em todo 
Estado do Ceará, chegando - como- já disse - a exercer 
a presidência da Assembléia Legislativa no meu Estado. 

Estando prcs_cnte em Fortaleza, durante o passamento 
do ex-Deputado e ex~Govétfiador Frariklin --Chaves, levei à 
sua família- à sua esposa, D. Consuclo_Chaves e a _todos 
seus filhos - a manifestação pessoal de todo o -meu pesar, 
e a dos companheiros que, sob a minha liderança !J.O Estado 
do_ Ceará, integram QS quadros do Partido do Movimento 
Democrático Bfasileiro. 

Venho à tribUna do Senado, neste instante, e creio que 
poderia fazê~lo também em nome dos Senadores Beni V eras 
e Cid Sabóia de CarvalhO, -para expressar o profUndo pesar, 
em razão do desaparecimento do ex~Deputado e ex~Gover­
nador Franklin Gondim Chaves. 

Portanto,_Sr. Presidente, fica aqui a nossa sincera home­
nagem e as .nossas condolências que se estendem à faffiília 
do ilustre extinto, que foi, sem dúvida, uma figuia das mais 
prestigiosas da vida políticã do meu Estado. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex~ úm aparte? 

O SR. MAURO IIENEVlDES -Pois não, nobre Líder 
Jonas Pinheiro. - - -~--

0 Sr. Jonas Pinheiro- Compreendo a emoção que inva­
de o coração de V. Ex~. neste instante, em qU:e traz ao conheci~ 
mente da Casa o passamento de tão ilustre cearense. E no 
momento em que fala em nome da Bancada cearense, que 
muito honra ·esta Casa, tendo como representantes V. Ex\ 
o Senador Beni V eras e Cid Sabóia de Carvalh-õ,_-rogo a V: 
Ex• que também fale em nome da Bancada do PTB nesta 
Casa, que, nesta hora, por minha palavra, se solidariza com 
a familia do extinto. Peço, portanto, que, ao_ externar as con­
dolências, faça esse_ registro que aqui faço também, para que_ 
a família tome conhecimento__de que a Bancada do PTB no 
Se_nado_ se solidariza com a dor conseqüente do passamento 
de tão distinto cearen-se, -áe tâo dignO pai de família e de 
tão honrado homem público. -

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito~grato a V. Ex•, 
nobre Senador Jonas Pinheiro, que traz a manifestação- de 
sua solidariedade e da sua Bancada pelo desaparecimento 
do ex-Deputado e ex-Governador do Ceará, Franklhi Gondim 
Chaves, que, durante mais de 40 anos, teve uma destacada 
atuação como parlamentar e como titular do mais alto cargo 
,Pa estrutura político-administrativa dõ meu Estado, que é 
exatamente o de Governador. --

V. Ex•, expressando o sentimento de sua Bancada, me 
comove, me sensibiliza e me compele a levar à família enluta­
da, sobretudo a D. Consuelo Chaves e aos 11 filhos do Depu­
tado Franklin Chaves, a manifestação de pesar, que é da 
Bancada cearense, neste instante, já agora também cõm a 
manifestação solidária de sua Bancada. 

O Sr. Lourival Baptista- P"ermite-me V. Ex• uni aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com muito prazer, nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Einincnte Senador Mauro Be­
nevides, conheci Franklin Chaves, como conheci Várias perso­
nalidades do seu Estado, devido ao convívio que tivemos aqui 
no Senado e, na Câmara dos Deputados. Sabia que ele era 
homem digno e honesto. Associo~me ao voto de pesar que 
v_q• pede, nesta hora, em nome da nossa Bancada de _Sergi­
pe. E grande, também, o nosso sentimento de perda. Sei 
da amizade de V. Ex~ a ele. Sergipe também se associa ao 
sentimento do povo do Ceará, que está sendo externado nesta 
hora por V._ Exa, neste ple~ário~ 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptista, que, tendo conhecido. iden­
tifícado que é com o meu Estado, o Deputado Franklin Cha­
ves, traz a sua adesão a esta manifestação de condolências, 
que em nome da Bancada do Ceará, entendi do meu dever 
prestar à família do grande e saudoso extinto. 

- Destaco que Franklin Chaves, integrando os quadros da 
AlianÇa Renovadora Nacional, após a extinção dos partidos 
políticos, esteve muito ligado, por laços políticos, ao ex-Se­
nador. ex-Deputado e ex-Governador Paulo Sarazate, que 
era um dos mais íntimos amigos de V. Ex" na Comissão de 
Orçamentos da Câmara dos Deputados. Aquelas fig_!Jras como 
Guilherrnino de Oliveira e tãntas outias qUe pontificaram na 
outra Casa do Corigresso, antes de V. Ex~ vir brilhar no Senado 
Fedirãl, da mesma forma como ocorreu com Paulo Sarazate, 
Franklin Chaves era pessoa da estima e_da amizade do saudoso 
Sarazate. Portanto-, tinha entre todas as correntes políticas 
do Ceará aquele& amigos dedicados e granjeou pelos seus 
méritos indiscutíveis uma projeção fora do território cearense, 
pelo fato de também haver exercido, por um prazo curto, 
mas com a maior dignidade, o cargo de Governador do Estado 

-do Ceará. 
Portanto, Sr. Presidente, Senador Magno Bacelar, fica 

a_qui registrada a nqssa homenagem, a homenagem da Ban­
cada cearense, já agora com a adesão dos nobres Srs. Sena­
dores Jonas Pinheiro e Lourival Baptista, à família de Franklin 
Chaves. E estas palavras que neste instante profiro repre­
sentam: O tribUto da- Iiossa- reverência e da nossa admiração 
a um homem público notável que prestou assinalados serviços 
ao Estado do Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-Nobre Senador 
Mauro Benevides, a Presidênçia também se associa às manifes­
tações de condol_ência e pesar pelo- falecimento do ex~ De: 
putado e ex=-GoVernador Franklin Gondim Chavés, do grande 
Estado do Ceará. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve c9muni~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
p~lavra ao nobre Sen~do! Nel~9r1 Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. durante o 
ano passado, ocupei -duas vezes a tribuna desta Casa para 
focalizar o descompasso que caracterizava a atuação do Minis­
tério das Relações Exteriores na hora da escolha dos novos 
embaixadores. Salvo e_quívoco, foram promovidos a embai­
xador 11 Ministros de segunda classe. Entre esses 11, um 
era parente do Presidente, de modo que esse não se conta. 
Sobraram 10. Dos dez, somente um servia fora da cidade 
do Rio de Janeiro, mas servia ali pertin~o, em Suriname; 
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foi aproveitado e era o primeiro no qúadrO~ de acess..o. Os 
outros nove erani abençoados pela circunstânc~ª-Çie estarem 
servindo em Brasilia. 

Traduzi, aqui da tribuna, vários protestos, que recebi 
nos dois discursos qüe prófeli, desseS-diplomatas que vivem 
labutando em outros palses, -representando o- Brasil, e na hora, 
da promoção são -esquecidos, e beneficiados somente, ao me~ 
nos eram beneficiados, aqueles que viviam residindO na cidade 
de Brasi1ia, ainda que por pouco te-mpo, contrariando, indu~ 
sivé, a colocação nos quadros de acesso. - - · -

Vai-se aproximar, Sr. President~. um(l no_v_a_]JtõiftôÇãO 
de Ministro de Segunda Classe a Ministro de Primeira Classe: 
Estou certo de que o atual Governo, tendo a dirigir o seU 
destino, na Pasta das Relaç6es Exteriores, ·o nbSSõ ilustre 
colega Senador Fernando Henrique Cardoso, não seguirá esse 
triste caminho, que é aquele que só aproveitava o ~ervidor 
que estava em Brasília. _ 

Disse desta tribuna que se mudava uma frase que sempre 
ouvíamos, que era: "Longe dos olhos, perto do coração". 
Aqui não, até hoje era: "Perto dos olhos, perto do coração". 

Estou certo de que voltarei a esta tribuna para felicitar 
o Chanceler Fernando Henrique CardosQ_e Q Presidente da 
República por terem escolhido, entre os vários diplomatas 
que trabalham no exterior, alguns, ou todos, para serem pro~ 
movidos neste mês, nos próximos dias. 

O que não é possível, Sr. Presidente, é continuarmos 
desencantando os que servem no ~xterior, muitas vezes com 
grande sacrifício, representando o Brasil em lugares inóspitos 
e vivendo até constrangimentos graves, como os_ de falta de 
dinheiro para pagar as despesas das embaixadas e~ atender 
aos serviços naturais que a representação réclã.ma. 

Minha presença, pois, é para antecipar votos para que 
o Ministro Fernando Henrique Cardoso encerre essa fase triste 
das promoções no Ministério das R~laç9es Exteriores e restau· 
re o prestígio do valor, da competência dos que servem ao 
Brasíl no exterior. nos mais variados postos espalhados pelo 
mundo. 

Era essa, Sr. Presidente, a minha convicção que ·queria 
deixar gravada nos Anais antes que ela se concretize. 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE~ (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT -"-~DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do ora9or.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já se tornou uma rotina ouvir falar mal de 
Brasília. A cantilena vem de longe. Muitos setores do País 
não gostaram da decisão do Presidente Juscelino~Kubits.chek 
de construir a nova capital no p~analto goiano. Livros chega­
ram a ser escritos na tentativa de mostrar que os males da 
década de 60 radicavam nos gastos com Brasília. 

Felizmente, a decisão do Presidente Juscelino Kubitschek 
foi mais forte. Brasília foi construída. Tornou-se um símbolo 
da modernidade do homem -e da tecnologia de brasileiros 
e, graças aos esforços do seu ilustre Governador José Apare­
cido, virou Património Cultural da Humanidade. _ 

Ainda assim, há recalcitrantes. 
O ex-Ministro Delfin Netto é um deles~ Volta e meia, 

cai na malhação sobre Brasília, transformando·a em judas. 
Há até uma periodicidade do ex·Ministro nesses arroubos. 

Uma vez por ano, destila seu veneno sobre a cidade, geral­
- mente em dezembro. 

Em 1990, S. Ex• criticou acesamente Brasília, obtendo 
a_ seguinte resp~st~ ~o _Presidente da Federação do Comércio 
do Distrito Federal, Newton Rossi, que passa a -integrar o 
meu pronunciamento de hoje. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR: PE­
DRO TEIXEIRA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

~~Reai~Brasnia e Brasília·Real" 
- Brasllia vem sendo, ultimamente, apontada como bode 

expiatório das mazelas do País. A tal ponto-que muitos mbraw 
clores temem ir para o litoral com suas famílias, nos seus 
carros próprios, com medo de serem confundidos com algum 
"marajá". 

Agora, mais uma vez o ex-mínistro Delfim Netto volta 
à carga em um programa de televisão: ''As pessoas, em Brasília 
não tem idéia do país real. São parasitas da Nação, que nada 
produzem e vivem de sugar os recursos das demais regiões" ... 
"Certamente o ex-ministro está a destilar sobre os brasilienses 
sua exasperação com os rumos da política econômica do Presi­
_flente Collor. Mas, o que nós, pioneiros e moradores desta 
cidade, que outrora fOi chamada "Capital da Esperança", 
temos a ver com isso? Ocorre-me lembrar ao Sr. Delfim Netto 
o velho adágio árabe: "Que favor lhe fiierilõs nós - brasi­
lienses - par a que nos tenha tanto ódio T' Mas é tão grande 
a tentação de tentar compreendê-lo, que ouso alinhavar algu-
mas hipóteses. ___ _ _ _ 

_ A visão do ex-ministro, em primei To lugar, não é inédita. 
Desde que o P~~sidente JK decidiu-se .pela construção de_ 
Brast1ia, uma parte pequena, mas signifi~tlva da opiriião polí­
tica do País posicionou-se firmemente contra esse .. absurdo". 
Semelhante visão retrata, pois a nóção conservadora, própria 
de muitos palacianos que entram e saem do poder sem se 
dar conta do que lhes passa em torno. 

-- À volta do Palácio do Planalto freqüentado durante mui­
tos--anos por Delfim Netto, existe uma cidade de quase dois 
milhões de habitantes, igualzinha a tantas outras do Brasil 
e dá América Latina, onde as pessoas não têm empre-go a-coto­
vela-se em casinholas poeirentas, e lutam desesperadamente 
para sobreviver até o dia de amanhã, sempre incerto e sur­
preendente. Brasília só é pior do que muitas· outras porque 
é ó retrato vivo do Brasil, em miniatura. Aqui, existe a pior 
distribuição de renda da Nação: no Plano Piloto, altas rendas; 
na Praça dos Três Poderes. um por cento de verdadeiros privi­
legiados; e, à medida que nos afastamos, em direção a Goiás, 
Bahia ou Minas Gerais, no quadrilátero do DF, a renda vai-se 
rarefazendo e avultam as tristes condições de um processo 
de urbanização à feição do cerrado: distorcido e trágico; vio· 
lento e subum_ano. _ _ _______ _ 

Esqueceu-se o Sr. Delfim de que ele é uin dos respon­
sáveis pela brutal compressão social, que agravou, durante 
anos_, as condições de vida do_s_ brasileiros mais humildes? 

Hoje, o ex-ministro critica O Esta9_o. Fala de_ marajá,s, 
confundindo BrasOia com o próprio Estado, mas. a seu tempo 
de todo·poderoso, o Sr. Delfim nao procurou mudar o caráter 
desse Estado. Pelo contrário. ptivatizou·O ao extremo, trans· 

-formando-o em presa fácil do clientelismo e do corporati­
vismo, o uso exclusivo da máquina estatal como instrumento 
da acumulação selvagem, sem pejo da miséria que produzia 
na sua retaguarda. Em sua_ segunda gestão, en_t~e:- 1979 e 1985. 
o então miniStro jamais procurou cortar o empreguismo ou 
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as enormes desigualdades salariais da adminiStraçãO -pública. 
Em verdade, fez o oposto, permitindo que a máquina adminis­
trativa inchasse sem qualquer constrangimento ncmjustifi-
cativa. -

Brasília, enfim, não Se confude com a parte do Estado 
que vive a serviço dos interesses ecoriômicos e. qué, por isSO 
mesmo, usufrUi situáção ·privilég1a-da. Brasi1ia, ná verdade é 
hoje, um verdadeir_o_turbilhão de pessoas que. oriundas, em 
sua grande maioria, do sertão, aqui buscam a mínima perpec~ 
tiva de realização s:ocial, em fuga à seca, à miséria e à ignorân­
cia, mas esta cidade é paradoxal: tem o maior número relativo 
em seu contingente de analfabetos e de universitários, ao 
mesmo tempo. E os retém a todos em seu amplexo. 

Brasília, porém, não é apenas uma vivência--urbana-e-m 
processo. Sua região geoeconômica, mergulhada no "cerraw 
do", é hoje, uma promessa de redenção agrícola para o País. 
A própria cidade já tem grande parte do seu abastecimento 
assegurado na região. - · 

Entretanto, o ·que ffiã-iS Impressiona em Brasília é a sua 
verdadeira vncação terciária. -Sobretudo, não há, _aqui, um 
centro industrial poluído de chaminés e de contaminação, 
a nos envergonhar. A cidade descobriu outras formas de exis_w 
tência urbana, desenvolvendo os serviços de ponta industrial, 
como a informática, c s.e prepara para ingressar, com o apoio 
de_ sua excelência uriiversitária, em outros segriielitos igualw 
mente importantes para o desenvolvimento do País. Brast1ia, 
hoje, produz mais da metade do Sftware nacional. O qu_~ 
é isso, Sr. Delfim? Parasítfsmo? - -

Como efeito, ficã.ríamos imensamente contentes em rece­
ber o exwministro para um debate franco sobre estes e outros 
aspectos da cidade de Brasília que o Sr. Delfim parece conhe­
cer muito pouco._ 

(Newton Egídio Rossi é presidente da Federação do Co-
mércio do Distrito Federal)." -- -

É pena que o Deputado Delfim Netto _tenha preferido 
recostar-se sobre suas comodidades e sua fortuna. Todo patriw 
mônio, aliás, constituído depoiS que o jovem·;-pObre e desco­
nhecido professor de economia da FIP~/USP _saiu de São 
Paulo para vii comandar, corria um imperador,_os negócio~ 
da fazenda nacional. O Deputado Delfim Netto," agora fico 
e espirfi:uoso; que fez homem _de Sl:lcesso em Brasília. é pelo 
menos ingrato com esta cidade que se fez sua madrinha da 
ro~. . 

Semana passada em entrevista publicada segunda~feira 
na Folha de S. Paulo volta a carga. _ -_ _ 

Se o Governo consolidar o Finsodal, de forma compe­
tente, Delfim acredita que estará em Condições de gerar urn:a 
receita de 6 a 7 bilhões de dólares, podendo chegar aos oito 
bilhões com a cobrança de um resíduo referente a 1991 e 
1992. "O resto tem de cortartnesmo, começando pelos Ciac 

e por Brasília, que é Sumidouro de dinheiro". 
O ex-Ministro sugere o corte dos recursos destinados ao -

metrô de Brasnia, o programa de construção_ dos Ciac, que 
é, para ele, obra eminentemente municipal, a Linha Ver~Jle­
lha, no Rio de Janeiro. Enfim, diz Delfim, é só dar uma 
olhada no orçamento c cortar "tudo o que corresponder a 
encargos dos _estados c municípios". 

Delfim critica o fatO de a Constituição -ter conferido autow 
nomia a Brasüia "com a implantação de custosa estrutura, 
incluindo a Câmara Distrítai". Porém, a caPital, que estava 
destinada a ter 500 mH habitantes no fi mil- do século e ser 
administrada por mera prefeitura, decidiu tei- autonomia, "'enw 
tão que assuma as responsabilidades inerentes a esse estatuto''. 

O Deputado paulista não compreende como o Governo 
Federal seja obrigado a bancar mais da metade das despesas 
do custo_ sempre crescente de Brasília. A~l!<! __ qu_e foi montado 
um sistema que n~o tein nenhum controle e que funciona 
COmo uma bomba de sucção a drenar per~~ryentemente o~ 
recurSos da União. Caléuta que 13rasília c_u_s_ta_ ~nualm~nte 
aO País _de três· a quatro bilhões de dólares. Delfim sugere 
que se estruture um programa consistente para constituição 
de um fundo que financiaria a construção em_ massa de casas 
populares, '"através de um custo razoável". 

O argumento do Deputado Delfim é que Brasília é um 
''sumidouro de recursos públicos", cidade parasitária, sem 
funções produtivas. Ora, fora_ dos mar:<istas _ortodoxos, (or~ 
·em- extinçãO), funçã·o Produtiva é assunto de engenheiro, ja­
mais de e~onomistas. 

Trata-se, rigb!osamente, de função de produção e não 
f!J:n~o produtiya. Questão de conceito~ Rendal O que írite­
ressa saber é qual a renda gerada por uma familia, cidade 
ou país. Daí saberemos se detém uma economia fraca ou 
forte. Aqui, como o próprio ministro falou certa vez, a questão 
não é ética. É aritmétícat O próprio Ministro, que não está 
em funções produtivas, hoje, em Brasnia, é elemento gerador 
de renda na cidade. recebe seus proventos. E algum atento 
economist~ registra tanto este como outros fatos. E acaba 
montando o quadro de Contas Regionais de Brasüia. Vou, 
a propósito envia-r o último relatóriO desta conta mostran­
do-lhe que a participação- do PIB do DF sobre o PIB nacional 
creceu de 1,4% para 2,6% de 1980 a 1990, o que equivale, 
para um PIB/Brasil a ordem de 400 bilhões de dólares um 
~IB em Brasi1ia, superior do de vários países da América 
latina. 

O Ministro deveria ler um artigo sobre a questão especí­
fica do financiamento do governo do Distrito FederaL Ele 
deveria ler._ Ler mais. Há uma promissora geração de econo­
mistas que se formou nesse país à sombra do AI-5 e do arbítrio, 
e que conhece economia, administração, marketing e outras 
habilidades do mundo dos negócios. Tão bem ou melhor_ do 
que o Deputado Delfim. O Deputado foi muito bom quando 
tinha. a repressão à tiracolo, batendo em estudante, esquarte­
jando combatentes da democracia. Quando voltou ao poder, 
com o Presidente Figueiredo entre 80/85 foi um desastre. O 
regime já era mais aberto, exigia maior competência e ele 
jogou o País na recessão de 81183 tão dura quanto a atual. 

Deputado, não seja i ri grato com Brasília! O Distrito Fede­
ral, não é parasitário. Nós, o Congresso somos parasitários? 
Nada fazemos? Ora, isto não . .é verdade! Brasília é a Capital 
Federal. Sedia os poderes da República e é esta sua nobre 
e produtiva função. Ainda assim, tem um balanço fiscal favorá­
vel com a União porque gera impostos federais - e nada, 
ou quase nada recebe em troca porque o rateio do produtor 
_da arrecadação federal através dos fundos (Estados e Municí­
pios) deixa-lhe a insignificância de 30 m!_lhões de dólares 
anuais, algo em tOfno de 0,4% da soma do Fundo de Partici­
pação dos Estados (FPE) mais o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). E recolhe càca de US$ 2 bilhões para 
a União. 

Deputado, Leia! Estude! Procure discutir mais, como 
fazia na juventude. quando era um socialista fabiano. Veja 
Senhor Deputado Delfim os brilhantes editoriais do Jornal 
de Brâsília sobre os destinos de Brasília e as colocações do 
jornalista Expedito Quintas do Correio Braziliense. 

Sublinho aqui a reverberação-da fala do deputado Delfim 
Netto sobre outros. círculos de S.ão Paulo. 
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Noto, por exemplo, o artigo assinado p_elo ex-Deputado 
Herbert Levy, Dü:etor da Gazeta Mercantil. Mas na crftíca 
do Sr. Herbert Levy. uma crítica apenas ao Governo do DF. 
Em nenhum momento descamba para a denúncia da cidade 
onde morou mais de vinte anos. O Senhof _L,eYy tem suas 
críticas ao Metrói às flores plantadas pelo Governador Roriz. 
É um direito que lhe assiste. Até porq-ue nao é contra o 
metrô, mas contra o metrô subterr~eo. 

Transcrevo a segUir o artígo do Sr. herbert Levy enfocado 
neste pronunciamento. 
"Brasília --uma ââmiilistração perdulária Herbcrt Levy -
Diretor-re-sponsável da Gazeta Mercantil. 

É uma agressão ao bom senso o que ocorre em Bra&I1ia, 
através de duas iníciativaS do Seu governo: a construção do 
Metrô e o uso, para fins ornamentais, de flores descartáveis 
no Plano Piloto. Morei em Brasília 27 anos, desde sua inaugu~ 
ração. A concepção da cidade foi, já bastante extravagante. 
O núcleo central, denominado Plano Piloto, com os edifícios 
públicos distribuídos ao redor da Praça dos Três Poderes, 
e a concentração de trabalhadores que participaram da _cons­
trução e suas famílias no Núcleo Bandeirante, a cerca de 
15 quilômetros de distância. Outros três núCleos, hoje bastante 
desenvolvidos, estavam sendo fundados: Guará, também a 
15 quilômetros do Plano Piloto, Taguatinga, a 30 quilômetros 
e Ceilândía, a 40 quilômetros. __ _ 

As distâncias por demais extensas, entre o-s vários núcleos 
populacionais, configuraram desde logo a necessidade de ele­
vadas despesas de transportes onerando a comunidade brasi­
liense. 

A atual população, incluindo os várió~~ce-ntros popula­
cionais, pelo último recenseamento, atinge 1.596:274 habitan­
tes, e sua superfície é de 5.794 quilômetros qu-ãdrados. 

Esses dados mostram o despropósito de construir metrô 
subterrâneo como meio de transporte coletivo, embora perfei­
tamente admissível o trem de superfície para completar o 
serviço de ônibus. 

Pois há alguns meses foi ~niciadà-a perfuração do Plano 
Piloto para a construção das linhas do metrô do trecho do 
Plano Piloto. Serão cerca de dez quilômetro~ quase totalmente 
subterrâneos, antes que se inicie o percurso de superfície. 

Com esses dados básicos de Brasília não há cidade -do 
mundo cujo administrador tivesse pensado nessa modalidade 
extravagante e perdulária de transporte à população. Ainda 
mais quando as empreiteiras são conduzidas de tal forma que 
o trecho recém-construído do Metrô de São Paulo, na avenida 
paulista, chega a custar o dobro, por quilômetro, do túnel 
construído sob o canal da Mancha, bem mais largo, para ligar 
Londres a Paris! 

Trata-se de uma revoltante e suspeita irii~~-ªti!_a --do Qo­
verno de Brasnia e quc!-rlãO provocou_'? ~teto do Pod-er Legisla­
tivo. E o EXecutivo Federal não poderia ter deixado de usar 
sua autoridade para impedir obra tão dcscabid_a. ______ _ 

A capital do-País fiais ric_o do mundo, Washington embo­
ra oficíãlmente tenha 606.900 habitantes e 177 qUilômetros 
quadrados de área, consideradas as cidades vizinhas nas distân­
cias dos núcleos populacionais de Bras1~ia, suas popupalações 
atingem vários milhões de habitantes, n_ão tem metrô sub_terrâ~ 
neos, mas trens de superfície. 

São Paulo-só cogitou de metrô subterrâneo quando sua 
população ultrapassou 10 milhões de habitantes. Até então 
funcionaram os trens suburbanos, que são. na verdade, os 
chamados metrôs do Recife e de Belo Horizonte. O Rio de 
Janeiro veio a construir o seu com mais de 6 milhões_de 

habitantes e com um tráfego congestionado como -o ·de São 
Paulo, que impunha esse tipo de solução. Quanto a -Brasflia, 
o tráfego atual flui, normalmente e não reclama essa constru­
ção. Para completar, o Governo de Brasflia, responsável pela 
obra, anuncia desde já sua inaugifi""ação para o dia 21 de abril 
de 1994, às 17 horas ... 

Ainda é tempo de poupar centenas de bilhões de cruzeiros 
abandonando o projetado percurso subterrâneo. A outra ex-·­
travagância do governo local é a adoção de flores ornamentais 
-descartáveis, isto é, que são substituídas por flores novas sem­
pre que fenecem. Os próprios cidadãos de Brasflia reagem 
contra esse desperdício apontando para o seu custo de Cr$11 
bilhões anuais, que consta do orçamento, ao passo que a 
manutenção de todas as escolas do Distrito Federal l:êm um 
orçamento de Cr$4 bilhões. 

A Veja desta semana aborda o assunto do metrô e propõe 
a poupança das grandes verbas ainda não usadas nas escava­
ções subterrâne~s do Plano Piloto como medida altamente 
aconselhável. É o caminho do bom senso: salvar o que for 
possível para a economia brasiliense, mudando esse·absurdo 
projeto." 
_ _ Feita esta traQscrição renovo meu apelo ao Senado para 
que reflita sobre Brasília, capital da República e Patrimônio 
Cultural da humanidade. A cidade está ameaçada de ficar 
órfã. Ganhou autonomia política, mas até hoje se lhe negou 
autonomia finánceira, cj_ue meu projeto de críação do Fundo 
de Participação do D.F. procura equacionar. Sáúdo, aliás (e 
agradeço!) a acolhida que este projeto vem recebendo no 
Senado. Já hoje tem uma comiSsãO presidida pelo Senador 
Francisco Rollemberg que o está examinando com ilustres 
pares como membros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. (Pausa.) 

S. Er não se encontra no plenário neste exato momento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orado~r.)_-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os jornaiS têm- publicado notícia, que tem 
.causado uma grande apreensão na Amazônia, em relação à 
possibilidade de fechamento do Banco da Amazônia. Estou 
recebendo telegramas nesse sentido, e tenho mantido contato 
com a direção do Banco da Amazônia em Belêm. Estive tam­
bém com o Ministro Gustavo Krause e com o Presidente 
do Banco Central. 

Parece-me, Sr. Presidente, que seria verdadeiramente 
dramático para a Amazônia que um banco, que há 50 arios­
serve como instrumento, de certo modo. de desenvolvimento 
da região - não é. um banco de desenvolvimento, mas faz 
esse papel - pudesse vir agora a ser objeto de uma extinção 
c;:_ l!_!lla transfonnação em departamento do Banco do Brasil. 
Particularmente, porque ainda que se queira sanear es-sas insti­
tuições bancárias, especialmente as estaduais e as federais 
'lUe se mostram com dé_ftcit, não é pOssível deixar de levai­
em consideração que o Governo Federal teve grave responsa­
bilidade n_q estado em que se encontra hoje o Banco da Ama­
zônia. 

ComeçO Por citar, por exemplo, o aval do Tesouro NaciO­
nal, ou seja, o aval da União; cito a responsabilidade assumida 
em relação aos Terri~órioS que se transformaram em EStados 
--=-nü_meadariteDte o Território Federal do Amapá, hoje, Esta­
do, e o de Rondônia, também transformado em Estado -
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que têm débitos com o J;3_anco da Amazônia que não são 
pequenos. O Governo-do Altúipá deve ao Banco da Amazônia 
-constam de informações que tenho relacionadas num docu­
mento - 973 milhões de cruzeiros. Itaipu deve mais de 258 
bilhões! Ora, como todos sabem.1 o Banco da Amazônia não 
iria financiar Itaipu, finan-CiOU porque reCebeu uma instrução 
de ordem federal para fazê-lo e, automaticamente, também 
em conexão com 6 BNDES. No momento, tudo isso está 
pesando na administração do Banco. 

Além do mais, houve dois créditos, também através do 
BNDES, que são, até agora, desastrosos, que podem ir a 
crédito de liquidação, com -duas empresas - uma chamada 
Rima Brasmat e a outra Metalman - uma de Minas Gerais 
e a outra do Maranhão. 

Há ainda devedores da área pública, embora com peque~ 
no atraso, como é o caso da Eletronorte. 

Graças aos esforços que tem feito no sentido de restaurar 
a sua eficiência, a-administração atual já conseguiu, pelo me~ 
nos, recompor200 milhões de cruzeiros. Isso pesa de tal modo 
que, se o balanço for obrigatoriamente aprovado agora, será 
negativo, e sendo riegativo, pode~se entender qual vai ser 
a conseqüência natural a respeito dos acionistas, ·a respeito 
do próprio banco pelo seu futuro imediato. 

O Sr. Magno _Bacelar -:--"N'obre Se-nador Jarbas Passa· 
rinho, V.E~ me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço; com muito pra· 
zer, o nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador e Líder Jarbas 
Passarinho, o assunto que V. Ex• traz a esta Cãsa, abordando 
as dificuldades_- põf-Que atravessa o Banco da Amazónia e 
as notícias de _que poderia haver o fechamento desse banco 
em termos_ de transformá·lo em departamento do Banco do 
Brasil, é realmente estarrecedor para nós da região Norte 
e de toda a Amazónia Legal. Todos sabemos, e V. Ex• _disse, 
que o banco-não tem uma função social, mas eu até me atre~ 
veria a dizer que sim, nobre Senador, porque mtiitãS das pre~ 
feituras- e nisso cõncordo emir V.Ex~-~se maDüveram, 
conseguira~ pagãr folhas e conClUir obras graças ·a emprés­
timos que, pela intervenção do Góverno Fed~ral, (oram ~once: 
didos e jamais pagos: -· ·- -·- - _ 

Lembro que a prefeitura de São Luís, quando asSumimos, 
na qualidade de Vice-Prefeito, em 1988, devia ao banco há 
mais de vinte anos. Àquela época, o Prefeito JacksOn Lago 
determinou que fosse paga a·dívi9a. Mas, nobre_Senador, 
bancos estaduais quando são fechados representam um grande 
retrocesso para os pequenos estados, imagine para toda a 
Amazônia Legal uma decisão desse porte, quando V. Ex~ 
mesmo mostra os caminhos. Se o Governo Federal determi­
nasse a liqüidaÇão des~s débitÇ>s, muitas vezes até com fundos 
interilaciõnais, e que são corrigidos. periodicamente, o Banco 
da Amazónia continuaria honrando a nO$Sa região 1 prestando 
os maiores serviços Como um Banco de incentivo à produção 
e apo'io à pequena e média empreSa. Couvo V. Ex~ e permi­
ta-me aSSOciàr às palavras de V. Ex~ como u·ma homenagem 
à fnl.poriância do discurso, e uma solidariedade ao povo do 
Norte e do Nordeste, principalmente da Região Amazónica 
como já me referi. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Mu"ito obrigado, Sena· 
dor Magno Bacelar. O testemunho de V. Ex~ é muito impor­
tante, inclusive, pelo conhecilnento profundo que V. EX" tem 
dessa questão; não é perfunctório. · 

Falava, aqui, ainda há pouco, sobre as dívidas, que e_stão 
consideradas já como crédito em liqüidação pelo Banco, e 
pesam no balanço; para que V. Ex~ tenha uma idéia, por 
exemplo, a Itaipu Binacional, só no valor atual de sua_ dívida, 
seriam duzentos e cinqüenta e oito bilhõeS~ até aqui, não 
negociados, que pesam no balanço. Ao mesmo tempo, temos 
essas duas empresas, que -através naturalmente de adminis­
trações anteriores, mas sem querer denegri-las- foram objeto 
de recomendação do BNDES, advinda da área do Poder Cen­
tral. 

No caso, o Banco de Desenvolvimento de Minas_ Gerais, 
por exemplo, com esse Grupo Rima, que é um anel rodoviário, 
no quilômetro 46, no bairro novo das indústrias de Belo Hori­
zonte, está com o valor da dívida de trezentos e quarenta 
e um bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros. 

A Metalman, que é essa relacionada com o Maranhão, 
na rodovia BR-135, no quilômetro- 45, Rosário, ela está com 
a dívida de duzentos e quarenta e seis bilhões e dá como 
garantia a alienação fiduciária que ccirresponde a 7,8 bilhões 
de aval. 

Mas há o Basa e o Finame, como funding; já com a 
Itaipu Binacional, há o aval do Tesouro. Basa e Finame tam­
bém. 

Com relação ao governo do ex-Território de Rondônia, 
são dezessete bilhões e cem milhões para a Prefeitura de Porto 
Velho. Era a infra-estrutura do setor público. Quando os 
Territórios se transformaram em Estados, a União arcou com 
essas responsabilidades. Fomos constituintes e partidários des­
se princípio: O Estado assumiu a responsabilidade. As Prefei­
turas vinham pagando. O curioso é isso: que as prefeituras 
de Porto Velho e a de Macapá estavam adimplentes, mas 
com a passagem para a União, elas se transformaram, automa­
ticamente, em inadimplentes, porque a obrigação não é mais 
dela é do aval do Tesouro, e ele é que pague. O Tesouro 
não paga e obriga o balanço a ser negativo. Quando estive 
com o Ministro Krause, S. Ex" foi altamente sensível à tese. 
~iquei muito bem impressionado com a maneira pela qual 
ele m.e recebeu e até lhe disse que em matéria de banco 
eu só tenho os talões de cheques que são .de ordem pessoal, 
çlQs meus vencimentos. Relativamente ao Banco da Amazô­
nia, tenho uma preocupação muito gi:'ande. E ele me pergun­
tou: por quê? Porque tenho dezessete ações desse banco e 
gostaria que ele não fosse à falência; são dezessete preciosas 
ações do Banco da Amazónia que não têm valor algum hoje 
no mercado principal nem no secundário ... 

O fato é que o banco foi criado inicialmente com o nome 
de Banco da Borracha, pelo Dr. Getúlio Vargas, na época 
em que se pretendeu dinamizar aquela região. Foi um prin­
cípio que o Dr. Getúlio Vargas utilizou, foi bem-sucedido, 
pelo _menos na Amazônia e territórios. Depois, se transformou 
em Banco de Crédito da Amazônia, porque nós nos ressen­
tíamos da falta de um banco de desenvolvimento. 

Se nós analisarmos os balanços do BNDE de hoje, aposto, 
sem conhecê-lo agora, que nós não teremos lá 7% das aplica­
ções do BNDES. Urna vez já falei aqui, quando líder do 
Governo Figueiredo, e mostrei que o Nordeste tinha 21% 
das aplicações, o Norte não tinha 3% e O resto era onde 
o--poder nacional era mais forte na dinâmica econômica 
brasileira. 

O apelo que ftz ao Mínistro, ele levou em consideração. 
Falei depois com o Presidente do Banco Central, Dr._ Loyola, 
e estou-nã esperança de que não sejamos Surpreendidos, su_bi~ 
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tamente, por-tanto, Com a modificação de transformar o Banco 
da Amazônia num departamento do Banco do Brasil. 

Já tivemos ocasiões em que o Banco atuava Como tal, 
na aplicação do Finam, e, ao mesmo tempo, hav-ia uma dire­
toria do Banco do Brasil destinada ao Norte e, uma outra, 
destinada ao Nordeste. 

Foi, por exemplo, diretor do Banco Brasil para a região 
Norte, o nosso colega, meu suplente, _o_ Senador Oziel Car­
neiro. 

E, lembro-me bem, quando ele deixou a função, o nosso 
ilustre colega Senador Saldanha Derzi fazia O elogio dele, 
aqui deste plenário, como fez, também, de Calazans, que 
foi uni outro diretor que teve grande desempenho no Nor­
deste. 

Acabam as diretorias singUlarizadas, especializadas para 
Norte e Nordeste, e, agora, se ameaça fazer com que o Banco 
da Amazônia, baseado numa circunstância em que ele é nega~ 
tivo no seu balanço - se for publicado vai ser negativo -
pelos débitos que a própria União o-obrigou a fazer. 

E, aí, se usa esse princípio para dizer que está saneando 
a parte financeira da União e transformando o Banco da Ama~ 
zónia, apenas, num instrumento que amanhã será um departa~ 
menta-menor do Banco do BrasiL 

O Sr- Júlio Campos- Permite-me V.Exa um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Cam muito prazer. 

O Sr. Júlio Campos- Eminente Senador Jarbas Passa~ 
rinho, estamos acompanhando, com muita atenção, o seu pro~ 
nunciamento, em que relata a situação difícil, momentânea, 
que vive'o Banco da Amazônia S.A., um banco que, realmen­
te, engrandece as região Norte e o Centro~qeste-, também, 
principalmente, o nosso Estado do Mato Grosso, onde a p~e~ 
sença do Banco da Amazônia, seihpreToi InUltOforte, muito 
atuante, na integração e no desenvolvimento-do nosso-Estado. 
Nós, que integramos, pela legislação federal, a área amazônica 
brasileira, atravéS da Sudam, de quem temos recebid~ inúme~ 
ros incentivos fiscaiS, Cujo órgão repassador e fiscahzador é 
o próprio Basa, entendemos que o Banco da Amazónia pres­
tou e vem prestando outros serviços à nossa região. Eu mesmo, 
quando prefeito -municipal de Várzea Grande, há 20 an_o~, 
no período de 1973 a 1977, tive os prime!ros finanCiamentos 
através do Basa, o- FNDU, Fundo Nac10nal de Desenvol­
vimento Urbano, que tinha linhas de crédito através do Ban~o 
do Brasil, do Banco -do Nordeste e do Banco da Amazôma. 
O Basa foi o primeirO banco a financiar o desenvolvimento 
da minha cidade, Várzea Grande. Se hoje o Banco da Ama­
zônia vive momentos difíceis é em decorrência da situação 
deixada pela própria União, o próprio Governo Federal é 
responsável pelos grandes débitos e_xistentes hoje no BASA. 
Não é justo o Governo querer pumr o Banco da Amazóma, 
sendo que os grandes culpados são o Ministério tia Fazenda, 
a Secretaria de Planejamento, ou o Tesouro Nacional que 

/é.ndividaram, através dos governos territ.oriais - os antigos 
1 territórios- ou de outros órgãos, o própno Banco da Amazó~ 
nia. Acredito que esse ale;rta que V .Exa. vem fazendo deste 
Plenário é da mais alta in\portância, não só como represen­
tante do Pará, que conhece o quanto o Basa contribuiu pa~a 

· o desenvolvimento de nossa região, como também da própna 
Região Amazônica. A-partir de agora, nossa Banca~a daRe­
gião Amazônica, integrada por Mato Grosso, Tocantms, Pará, 
Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima e o próprio Maranhão 
- que tem uma parte integrada à Região AMazônica -, 

temos que formar uma comissão e ir imediatamente, se neces­
sário hoje _ou amanhã, incorporados, ao Presidente da Repú­
blica em exercício e mostrar a Sua Excelência que não vamos 
admitir, de maneira alguma, uma punição injusta ao Banco 
da Amazônia, banco de desenvolvimento da nossa região, 
que já é abandonada, sofrida~ Inclusive, já mostrei aqui que 
dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
apenas 3% destinam-se a nove Estados da Federação brasileira 
que representam oito milhões de brasileiros que vivem à mín­
gua. Vamos ver no Orçamento da União, que também é um 
verdadeiro desplante, o que tem para a nossa Região Amazô~ 
nica:_ quase nada; as nossas cidades não recebem incentivos. 
Há poucos dias, estive viSitando o próprio Ministro da Ação 
Social, Deputado Jutahy_ Magalhã~s Júnior, que mostrava, 
pelos gráficos do seu Ministério, que- enq-Uanto -o -ESfãdo do 
Pernambuco re"cebeu, na curta gestão do Ministro e colega 
de partido, Ricardo Fiúza, Cr$ 108 bilhões em investimentos, 
toda a Região Amazônica, os nove Estados -"incluindo o 
meu, que é amazônico-centro~oeste -não chegou a receber 
Cr$ 30 bilhões. Ele, como político baiano, dizia que era uma 
injustiça, a começar pelo próprio Estado de Tocantins; um 
Estado jovem, carente, que durante esse período recebeu 
Cr$ 300 milhões, o qUe não dava sequer para comprar um 
carro pipa hoje. Então, realmente, temos que tomar uma 
providência. Acho que está havendo, no Brasil, uma injustiça 
muito grande; há um desnível social, um desequilíbrio que 
cada vez mais prejudica nossas reg!ões, principalmente Norte 
e Centro~Oeste, que ficaram fora do contexto. Não temos 
a grande força política que tem_o Nordeste, nem as grandes 
forças econômicas que têm o Sul e o Leste brasileiros. Ficamos 
sempre defendendo o Brasil nas fronteiras com a Venezuela, 
com a Colômbia, com o Peru, com a Bolívia, enfim, com 
C!S países- da América do Sul e somos esquecidos-pelo Governo 
Central. V. Er. tem o meu apoio e a minha solidariedade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito grato, nobre 
Senador Júlio Campos. O apãrte de V. Ex• -troUxe à baila 
infOrmações muito preciosas, até melhores do que aquelas 
que estava desenvolvendo em meu raciocfriio. V. Ex' também 
viveu esse papel do Banco da Amazônia ainda como prefeito 
e, pelo êxito de V. Ex~ como administrador, galgou, depois, 
as posições notáveis na sua Carreira política, Coroada de êxito 
até hoje. O apoio de V. Ex' e essa exortação a que façamos 
ljm trabalho coletivo é muito importante. 

Se isso viesse: a se_ consumar, itíai:nos ter um _I?alanço 
com património líquído negativo de Cr$ 669 bilhões. Basta 
saber o que seria isso numa informação sObre ó resultado 
do banco; tudo, pelo que V. Ex• acabou de salientar, como 
essa excepcionalidade que se pede em relação ao retorno à 
conta de origem de Itaipu e da Eletronorte, que está atrasada 
mas, pelo menos, ainda vem pagando, e as obrigações que 
o banco foi levado a assumir, baseado exatamente nas determi~ 
nações do Poder Central. 

De modo que me parece que seria muito iMportante, 
realmente, que esta palavra chegasse não apenas ao Ministro 
Krause, que, repito, recebeu com muita lhaneza a minha pre­
sença, mas tainbém ao Presidente da República, porque, de 
um momentO para outro, nós podemos ser tomados de surpre­
sa com decisões aparentemente irrepreensíveis, itrefutáveis 
como, por exemplo, a de acabar com todos os bancos, quer 
estaduais, quer federais, que são negath ...... no seu proCedi­
mento, como uma demonstração de sa~eamento na área finan~ 
ceira brasileira. 
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O esforço-- qu-e-esta recente administração tem feít9.­
ela está lá há 'poucos mese·s :.__'já levou a lucros. A einpresa 
mos~ro~ luc!osnct~~ulta:_d?_e co:nSégu'il! !e_a.vet alguns créd~!os 
de liqmdaçao; ma:s:nã_o pode reaver, evidentemente, créditos 

'do tipo de .I~aip4 e ~o~uhos ~fiai~ eç>mo.cjtéi ainda há pouéo. 
De, m~d9 que,essa, palavra ·do SenadOr Magno Bàcelar, 

rio ~parte qUe me deu, complem·entada pe:10 apar'te pi-ofundo 
do Senador Júlio Campós, rhe leva a acreqitar que, como 
Senadores que representamos a áreã·amazônicã e~ certá.niente, 
apoiados pelos companheiros que mesmo não sendo da Ama­
zônia ~ão br.as~~iros, podemos' evitar, aqUi: ~O _SenaaO, que· 

. iSsO possa:--_chegar ao faleciJ;nento de um· ~~nco que- h~ 50 
anos representa uma das jJóu9-s v~lvulas de esc~_pe por onde 
á econ\mti~ l?c.al ~!nd_a·,co~~~_g,ue.s~.afi!in3r: · · _· 

·'Era o que tinha a dizer, Sr.'Presidente. (Muito'benit) 
l ' ' ' ••• - • - ' ' ••• 

Hoje, os setores modernos representam 54% contra 46% 
dos setores tradicionais. - -

Ora. Sr. PreSidente, Srs. Senadores, todo este êxito alcan­
çado pelo Nordeste ao longo de 3 décadas vem sendo anulado 
pela estrutura fisCal e tributária do País. 

Estudo realizado em 1990 pelos técnicos do Banco do 
Nordeste sobre ·a entrada e a saída de recursos federais no 

·Nordeste, apresentou _cqnclusões preocupantes: A nossa re­
giãO continua financiaitdo o desenvolvimento econômico das 
-regiões mais ricas do P~ís. Sai mais dinheiro.do Nordeste 
ê:Jo que aquilo que ele recebe. __ 

·Na verdade, cóncluíram os técnicos do BNB, ''essa saída 
de recursos contabilizada representa, em média, cerca de uma 
ve:i e meia (1,5) o montante do que foi destinado ao Nordeste 
no período de 1981-85. 

Considerando 3penas esse período, a região sofreu uma 
evasão de recursos no montante de_ Cr$26.6_ bilhões, a preços 

O SR. PRESIDENTE (M_auro Benevides)_.:..._ Concedo de dezembro de 1985. Essa perda de recursos do No.rdeste 
a palavra ao nobre Senado! Edu-ardo SupJicy. (Paüsa.) - · para as regiões desenvolvidas do Paí~ representou _cerca de 

S. Ex~ não se 'e:Oêóntra em plenário~ ~- - - - - - ---3 vezes· (2,7) do total da liberação dos incentivqs _fisca,.is _no 
' ' Côitc'eâo 'a PâlaVra ao nobre Senador Lavoisier Maià. mesmo período (1981/85). Por outro_ lado, para que se tenha 

' . . ·- - • -'' ' -·-- ·-- . idéia da iinportância desses recursos para a economia dare-
0 .s~. ~1\ V(>J~IJj:~ MAIA (PDT --RN. Prcuiup.fi~a 0 - gião, os montantes anuais representaram uma perda equiva-

seguinte discursq.) -Sr .. Presidente,'Srs:-S.enadõres,-riasema- le:nte a cerca de 3% do PIB nordestino, em média, no mencio-
na pa~sada,, assumiu o cargo~de_ Superiqt~r;tdente d~_Sudene nado'período". " 
o jovem .Prefeito de Çarnpin~_Gr_a!\-cle; Cássio .Cunha Lima, Por conseguinte_, Srs. Senadores~ .estamos diante de um 
filho do atual Governador da ParafPa, Dr. Ronaldo Cunha quadro de colonialismo interno, resultante de uma estruturã 
Lima. . - fiscal e tributária, que dificulta o desenvolvimento da região 

. A pos~c;: d_e. um novo superintendente ctesse-Tiil(iortante nordestina. 
qrgão ,ep.~e;ja ,uma reflexão sobre 0 papel que 3 Sudene já o Fundo CoristltuCioDal que OS- C-oilSiituintes_ de 1988 

•_qesenvolv.eu_ no_ Nordeste,.~ a çifiica situaÇão :tm qUe;. hoje, ·aprovaram para o Norte, Nordeste e Centro:-Oeste não conse- -
ela:$eencontr~. -___ --·- , , . . •. : •, .--- · · ·gueneutralizarosefeitosdanososdestaestruturafiscale-tribu-

Criad,a pelo Pres,i<;I~Iite J~s~elino Kubitschek, em 15 de tária. 
de:z:emqro, -çl~ ,1959,, <} SuPene ,representa a 'v'Ontade efe_tiva Com o advento do Governo Collor, de indesejável memó-

.do poder central para alavancar o desenvolvimento do -Nor- ria, a Sudene entrou em estado de _coma. Se nos Governos 
deste. A Sudene nasceu forte, vinculada diretame_n_.te À Presi- ·anteriores essa região já vinha sOfrendo uni pfocesso de esva-

. dência da República. Tmha quaSe as dijri_ensões de uffi minis- zjamento, no Qoverno Collor a Sudene foi reduzida~ um 
tério cOmo atribuições de planejamento, coordenaçãb. cobpe- simples biró, para fazer diagnóstícos eventuais e esta é a pura 
ração e exec':'-ção dirçta. o~.indireta de planoS, Pro'gf~mas, verdade. Não estou_exagerando nada. Quem for ao prédio 
e pr,oj~tps.., -,--.. , ;-. , · '· ---- __ __:______ . - . . . · da Sudene, de treze andares, vai ver isso. ___ _ 

, Uma plêiade de técnicos' de 'alto nívef,. soP o CQ:qlando -- Desestimulados., seus quadros técnícos apressaram a hora 
colnpetente· e ·criatiVO 'do ecohotn'ista CeísO FUrtãdO, fez um - da aposentadoria. o edifício-sede da Sudene. _como já disse, 
diagnóstícO'global e ~egll!_C?n~~d~ d~ iq_da:s:a:S po_renéialidádes majestoso prédio de 13 andares, tão alto na sua arquitetura 
sócio-eêdnômii::ãs' da R,egi,ãp, - -- · , qliânto a vontade_ de desenvolvimento do povo nc,rdestino. 
_ ~tr~vé~ ,dp~ .~e9-nísm_os tranSferidoreS _dç ren~as -· pri- está quase totalmente esvaziado. Só 0 _ultimo ªndar - onde 
meiro, o 34/18, e, segundo, o FINOR -:---de 1960. a 1988, funciona a cúpula dirigente_ dá sinal de vida. 
a Sudene repassou para ·o Nordeste O equivaieD.te a US$20 
bilhões. As verbas destinadas ao financiamento de prOjetoS sumi-

Coin' esses re'cúr-soS fÓram cTiádóS.-é~-30 ã"óos de traba- --ram:- Em 1991, para se ter uma idéia:, a Sudene aprovou, 
lhO; cercá d~ 3 ffiilh9~S 4e empreiados- diretOs e indiretos- nos doze meses, apenas 8 projetos; em 1992, até agora, apenas 
...:.__n~s·2,.8qü,projetos implefntados. Eni decdrténcia' da 3plica- 13 projetos foram ·aprovados, No entanto. 377 projetos há 
ção desses recursos~ b" Pro-duto Interno Bruto (PIB) passou dois anos esperarri ser analisados e aprovados. 

·,de US$8,6 bilhões, ·e~ ~960, ·para US$51 ,3 bill!.Q_es _eln l988. Um deles, para dar um exemplo, é da indústria de auto-
É importante destacar que esse creSciffiento do PIB nordestino móveis Gurgel, que pretende instalar-se lá no Ceará, na Cida-
realizou-se a Uma tá.Xa inédia de 6,6% ao ano, ligeirãmente dedeFortaleza,on·devaigerarcercade4_milempregosdiretos 
superior àS taxas niédías de crescii:i:teflt6 da eco:OOfnia nacional e 16 mil indiretos·. 
no mesmo período. Por consegui(lt_e~ Srs. Senadores, a atitude dQ Presi~~nte 

Estes_ dados espelham o dinamismo di uma economia, Collor para com a Sudene foi ·crimínosà e representou um 
antes considerada estagnada e inviáVeL enorme retrocesso_ para·a nOssa região. · · - -

O perfil industiial dO Nordeste foi modificado. Assim, Agora, no momento em que é empossado um novo Supe-
em 1960, cerça de 70% da indústria nordestina era formado rintendente da Sudene, designado por um novo gove-rno, que 
por indústrias tradicionais (alimentos, têxteiS, confecçõe_s, be- a_ge com seriedade e justiça, esperamos u:nla revitalização da 
bidas etc., ·contra apenas 30% dos setores maiS- modernos, Sudçne. Neste sentido, apelamos para a sensibilidade do Presi-
tais como- química, metalurgia e petroqufmica). dente Itamar FraiiCo. Criada por um estadista mineiro ·--
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· J uacelino Kubitschek ~, oxalá a Sudene renasça das cinzas 
do abandono pelas mãos de outro eminente político mineiro, 
o Presidente Itamar Franco. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex• me permite Um aparte? 
O SR- LA VOJSIER MAIA- Concedo o aparte ao nobre 

Senador. -
O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Lavoisier Maia, 

V.Exa. traz a esta Casa um ãsSunto tãO íriiport3nte quanto 
o que relatou· ainda há pouco o n·obre Senador Passarinho. 
Por incrível que pareça, as ameaças, os ritrocess-õs--apontant 
sempre para a região mais pobre e necessitada do País, que 
é o Nordeste. Em realidade, conheci a Sudene dentro da 
sua concepção inicial, com os melhores técnicos deste País 
e com uma função social desenvolvimentiSta muito grande. 
Hoje, quando os iilOVimentos separatistas jã- toinain corpo 
pelas dificuldades que enfrentam os nossos Estados da Regiãci 
Norte, Nordeste, vemos o Governo Federal virar as costas 
para a Sudene - e isso não ocorr_eu apen:asnoGovemo­
Collor. Já anteriormente, ao longo dãs Ultimas décadas, a 
Sudene vem perdendo os seus melhores quadros, vem deixanM 
do de cumprir a função social para a qu3l fOi cria-da. NObre 
Senador Lavoisier Maia, essa notícia qUe V. Ex~ nos' traz 
entristece· a todos nós políticos que -veirios e não teagim:Os 
a tais atitudes do _Governo Federil, qUe Dão se conscientiza 
que, enquanto houver um Nordeste tão pobre não haverá 
um Brasil forte no concerto das nações. SolidarizoMrite com 
V. Ex', em nome do meu Estado, o Maranhão, e faço um 
apelo a todos os Srs. Senadores para que esta Casa, para 
que a classe política reaja a- essas dec_isões, a· esses- descasos 
do Governo Federal, sob pena de serri:ioS atropelados pela 
fome, pela miséria e pelo subdesenvolvimento do Nordeste. 
Conta V. Ex• com· ri:teu apoio. · : · 

O SR- LAVOISIER MAIA- Obrigado, Senador:MJ>~:no 
Bacelar. É verdade: não pode haver um Brasil rico Com um 
Nordeste miserável. E, a cada dia -que- passa, a situação se 
agrava, as desigualdades aumentam. E é: preocupante, para 
nós que- representamos aquela Região, eu o Rio Gra-nde do 
Norte, V. Ex•, o Maranhão, e tantos outros Senadore-S, pois 
o Nordeste não pode continuar como está, sob pena de ocorrer 
a divisão, o que não desejamos. ContudO; já se eStá criando 
esse espíritõ Separatista na Região. ExportamOSffiais âinheiro 
e importamos muito menos recursos. Em conseqüência, agra­
va-se a miséria~ 

Em recente pronunciamento nesta Casa, fiz i-e.feféncia 
às favelas existentes em Natal. Nunca vi nada parecido em 
capital alguma. A capital do Rio Gr3nde do Norte é bonita, 
de ruas largas, limpa, e no centro da capital há uma favela 
de papelão! Isso é iriusitado! Nunca ouvi falar de nada seme­
lhante. Mas, na verdade, existe. É o sinal da miséria- nein 
é da pobresa- que está vivendo o povo nordestino. O campo 
desapareceu, está abandonado. E essa preocupação do PresiM 
dente Itamar Franco de querer resolver a situação de pobreza 
e miséria do povo procede, é verdadeira e merece o nosso 
apoio. 

Muito obrigado ao Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. ~x• um aparte? 
O SR- LAVOISIER MAIA- Tem V.Exa o aparte; Sena-

dor Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena --Tem V. Ex' o meu apoio 

e também' o da minha Bancada para a tese que vem defen­
dendo no seu pronunciamento, no sentido da urgência do 
revigoramento da Sudene como agência de desenvolvimento 

. r~gional do Nordeste. Na verdade, nobre Senador Lavoisier 

Maia, V. Ex' tem toda razão. Ao longo do tempo, a Sudene 
e a SUDAM, um dos sonhos do eminente brasileiro e grande 
estadia Juscelino Kubitschek, caíram no _m~raS:QlO. a~ neces­
sário um esforço de nossa parte, porque não-há como tirarmos 
essas regiões do seu pouco desenvolvimento e, portanto, dimiM 
-nuirm~ a defasagem para as regiões mais ricas do País, a 
não ser através de um planejamento bem orientado e também 
da invçrsão de recursos que redundem em benefício da reestruM 
tpra_ção econômícit de ambas as regiões. No caso do Nordeste! 
tivemos agora, e V.Exa lá estava, como eu, a posse do novo 
Superintendente, Dr. Cássio Cunha Lima, que foi uin moM 
menta histórico daquele órgão, sobretudo porque o jovem 
que ali assumia fez um discurso que já aqui foi -Comentado 
pelo nobre Senador Beni V eras e vai para os nossos Anais, 
·que deu as diretrizes de uma nova Sudene. Ele chegou a 
dizer que estamos numa situação de tal pobreza absoluta na 
região qtie temos de revítalizar a Sudcine; casoconiráriO, a 
miséria acaba com o Nordeste. Além disso, citou estatísticas 
bastante claras de todo o trabalho feito pela Sudene ao longo 
de todos esses anos, mas que ainda fica muito distante daquilo 
que é necessário paTa que saiamOS da situaç8:o de empobreM 
cimentO -da região. Acredito qu~ a -presença do Dr. Cássio 
'Cunha Lima na Sudene, com o apoio das Bancadas do Senado 
e- da Cânlai'ã,'.iridepe_ridente de partido e i~eologia setá um 
instrumento importante_ na vida âaquele organismo regional. 
Lembfo a V. Ex• duas -ComissõeS Especiãis: uma já ferriliriou 
seu trabalho, e a outra terminará na próxima quinta-feirã. 
A- primeira, sobre os desequilíbrios regionais, ·presidida pelo 
nobre Senador Berii V eras, fez um trabalho sério e competente 
e já tem seu relatório divulgado. A outra, presidida pelo Sena~ 
dor_ Mansueto 4e La~or, terminará na proxima quif!,t3-feira 
e em seus trabalhos de conclusão estará presente o Dr. CáSsio 
CuQha Lima. Vamos .aPTOveltar o -reSultado dessas duas CoM 
missões Mistas para reunfnnos 'as ·Bancadas do Nordeste no 
Cóhgi-esSo d:mi o Dr. Cássio Cliiiha'-Líniâ, a firii- de discur­
tiririos arilPiamente todas as conclusões dessas· CPI e para 
ver que_ rumo podemos tomar. Uma delas diz respeito à refor­
mulação da aplicação dos_ incentivos fiscais, que, sabe V. Ex~, 
é uma norma constituciõn31 que até agora não foi objeto 
de_ regulamentação. Ao terminar, que_i"o apelar a: V. Er e 

- ·r Casa que estoU-requei-endo urgência p3.i'a rim- :Prõjeto de­
ninha autoria .:.._já reCebeu emendas, e deverá vir ao plenário 
- que estabelece preferência- pàra aplicilção no çtiste"io dOs 
projetos de desenvolvimento do Nordeste e dos títulos de 
Conversão da diVida externa. Acredito que será uma- nova 
fonte de recursos que nos pooderá suprir daquilo que é indis­
pensável para podermos realmente fazer a grande reestFUM 
turação de nossa economia, que passa não apenas, cento disse 
V. EX', pela recuperação da agricultura. mas, sobretudo, pela 
íirigaÇão do semi-árido, pelo turismo e pela indústria de exporM 
tação". Então, se contarmos com a transformação desse projeto 
de lei, vamos ter recursos abundantes de credores interna­
cionais que virão para ca· investir diretamente no dCsenvol­
vimerito da região-nesses setores qUe são" vitais para o deSen­
volvimento do Nordeste e, por via de conseqüência, para 
o desenvolvimento nacional. Meu parabéns a V. EX' e conte 
com o meu apoio nas profusões do seu pronunciamento. 

O SR- LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. Realmente, o seu aparte engrandece o 
nosso pronunciamento. 

Tenho certeza de que esse projeto de V. Ex~ vai ser 
aprovado, porque é uma maneira_ de chegarem recursos ao 
Nordeste, e o desenvolvimento acontecer. As potencialidades 
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existem, principalmente no meu Estado, o Rio- Grande do 
Norte. O subsolo do Estado é rico em petróleo, tanto que 
é o segundo produtor no· Brasil. O petróleo vai para o-Sul 
para ser industrializado e para o Norte não volta nada. E 
o turismo?_ E a ifrigàção? A nlfiiór-barragem de irrigação 
do Nordeste também está, graças a Deus, _no Rio Grande 
do Norte --Barrag'em Armando Ribeiro GOOçalves - mas 
é uma -irrigação iilc$iente: se·m "rêcursõS. Aiénl~ disso _há o 
turismo, em que o Nordeste é privilegiado pefa existência 
de praias bonitas. Então, é neceSsãrió que façamos uma união 
de bancadas, suprapartidariamente, para salvar o Noideste. 
Tenho certeza de que, salvando o Nordeste, o Brasil toma 
um novo ritmo de desenvolvimento. 

O Sr. Beni Veias - :PCrmite-nle V. Ex• Um aparte ,r nobre 
Senador Lavoisier Maia? --

0 SR- LAVOISIER MAIA -Com prazer, ouÇo Qaparte 
do nobre Senador Beni V eras. 

O Sr. Beoi V eras- Senador Lavoisier Maia, ouço, com 
muita atenção, as palavras de V. Ex~ Gostaria de acrescentar • 
alguQ.s. aspectos que me parecem relevantes. Em primeiro_ lu­
gar, penso que temos falado muito do Nordeste, mas temos 
tido pouca ação no sentido de agilizar uma ação-governamental 
que seja capaz de encaminhar os problemas da região. ren­
sando nisso, urge que tentemos, através da Comissão Mista 
que estuda o Desequihbrio Econômico Inter-Regional, gerar 
algumas idéias novas que possam tratar de maneira mais efi­
ciente o problema regional. De fato, os sistemas que existem 
estão velhos, cansados e já exauriram. O própiO FINOR, 
hoje, já não apresenta mais o caráter de inovação e de dina­
mismo que apre_sentava nos seus primeiros dias. Hoje, já não 
tem capacidade de resolver os problemas da região. Precisa­
mos nos desvincular dos atuais sisterrias e prõcurar get"ar idéias 
novas. Entendo que o fUlcro da questão é- a iriOvação. Por 
exemplo, hoje, não só o IU.rido constitucional, como o FINO R, 
são tQdos sistemas que trabalham através da iniCiativ-a-priVada. 
É muito para um s6 SfSte-ina. Deveria haver outras formas 
de atividades. Propomos que se crie na região uma-corporação 
financeira capaz de gerar-úiiciativ3.s maiores;'grandes empre~ 
sas,-·grandes programas, grandes projetos, que possam real­
mente transformar a economia da região. Penso qüe isso é 
fundamental. Acredito qu_e, lembrando as palavras proferidas 
ontem pelo Senador Josafhat Marinho, é necessáriO que se 
procure dar consistência aOs prOblemas regionafS;fãzendo 
com que eles sejam estruturados ao longo do tempo. Por 
exemplo, em dez anos poder-se-ia acompanhar, anualmente, 
o ançlamento desse programa, somando-se, a ~da ano, o 
que foi feito no ano anterior. Evitaríamos, assim, a "uma 
colcha de retalhos" das pequenas iniciatiVaS. Pretendemos 
apresentar, no mês de janeiro, propostas que abordem proble­
mas regionais- perante a Comissão de Assuntos Regionais. 
Poderemos, nessa altura, ter novos instrumentos de pressão, 
através de propostas que possam ãjudar a Região a encarar 
seu problema de maneira definitiva. Parabenizo V. Ex' pelas 
suas palavras. Conte com o nosso· apoio~ -

O SR- LAVOISIER MAIA- Muito obrigado, Senador. 
Beni V eras. Faz V. Exa. um trabalho muito importante para 
minimizar ·as desigualdades entre as Regiões. Participei de 
algumas reuniões da Comissão que investiga os desiquilíbrios 
inter-regionais e pude constatar que é V. Ex~ um lutador, 
um homem interessado em encontrar soluções para esse grave 
problema. 

É importante que sejanl seguidos os caminhos sugeridos 
~-r V. Ex• No entanto~ é preciso ~aver vontade: política, a 

começár do Presidente da República, ·para que Sua Exce­
lência, vendo a situação de injustiça social, de desigualdades 
regionais, com a força e interesse que tem, nos dê condições 
para trabalharmos no sentido de que essa corrente cresça, 
diminuindo o sofrimento dos nossos conterrâneos nordestinos. 

No território nOrdestino ocorre - não a pobrezã - a 
miseria:. Urge que se tome providências. Fala-se muito; todos 
nós· falamos muito. Mas as providências ou não exiStem, ou 
São morosas demais. 

Agradeço a V. Ex',_Senaclor Beni Veras, pelo aparte, 
que cOntribuiu e fortaleceu nosso pronunciamento. Muito 
obrigado. 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

o SR. LAVOISIER MAIA- Tenho a satisfação de conce­
der-lhe o aparte, nobre Senador Josaphat Marinho, que é 
nordestino, braço forte e aliado à nossa luta. 

O _Sr. JoSapllat M:Srbilio - Seóaâor Lavoisie"r Maia, sou 
3peil3S Um compailheiro de V. Ex' da sofrida região nordes­
tina. Diz muito bem.·v. Ex': é precisO- vontãde política. Permi­
ta-_ me que eu acrescente: não basta vontade política; é neces­
sário que essa vontade política se traduza em documentos 
que a obriguem a transformar a vontade em atos. E o docu­
mçnto_ que obriga gOvernos ;t tra~sformar intenção em 3tos 
é_o plano de ação. Enquanto-não tivermos, inclusive na Sude­
ne, plano de ação, ou seja, instrumento definidor· de- priori­
dades em caráter permanente, estaremos sempre, no Con­
gresso e fora dele, clamando cOnti-3. a descontinuidade admi­
nis~r3:~va. Acredit9 e confio em qu-e a ·açiô âo pobre ·senador 
Beffi Veras, no trab~ho que vem desenvolvendo, concorra 
Ii1Uit0 p"al'a que esSas· ações isOladas dos dirígentes· da Sudene 
transformem-se em planos de caráter permanente. QuáDdo 
ta_l ocorrer, pode variar até a vontade dos eventuais dirigentes, 
mas o. documento em que se declaram as intenções e se especi­
ficam as prioridades continuará surtindo efeitos. É do que 

_ estamos precisando. 

O SR- LAVOISIER MAiA- Muito obrigado, nobre Se-
nador Josaphat Marinho. __ 
- --""=Tem razão V. Ex~: há de haver o documento, há de 
haver o ato. Não obstante, é necessário vontade política. Não 
eXistindo vontade política, fica in viabilizada a segunda parte: 

Confiamos no Presidente Itamar Franco, no novo Supe­
rintendente da Sudene, que é jovem, inteligente e competente, 
pois precisamos do apoio governamental. Sem esse apoio, 
~a da poderemos re'S"?lver. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Permite V. Ex~ uma p3rte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com prazer, nobre Sena; 
dor. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Congratulo-me com V. Ex' 
por mais um pronunciamento em favor da nossa região. Solida­
riz~~~e também COlJl o que coloca o nQbre: Senador Josaphat 
Marinho, em seu aparte, quando diz que preciSamos transfor­
mar em leis os projetoS por ri6s idealizãdos. Fomos governa­
dores- V. Ex~, do Rio Grande do Norte, e eu, de Alagoas 
-e sofremos juntos. QUantoS elementos oferecemos à delibe­
ração· não só da Sude"ne, mas do Governo Federal, e quantos 
poucos foram os resultados, apesar de todo o esforço! Falta 
um planejamento mais global. O trabalho do Senador Beni 
Ve.;:~s está sendo louvado por todos nós, por todos os políticos, 
pois está tentando colocar as coisas no eixo. Infelizmente, 
nãO temos a sorte do Senador Saldanha Derzi, do rico Estado · 
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do Mato Grosso, que pode- facilmente engordar os seus bOis ... 
os nossos bois São Ihagrbs e -sofridos, e não o -Sao devido 
a desvio de recursos Qli"C seriam destinados ao Nordeste, mas 
devido, às vezes, à má aplicação. Queren:los_ um projeto per­
manente, com soluções definitivas para o Nordeste. Evidente­
mente, precisamos de dinh~iro para que isSo se torne realida­
de. Quando Governador de Alagoas, ptoCürei empregãr ·as 
recursos da seca ·em soluç6es definitivas, investindO verbas 
destinadas a pequenos açudes, pequenas barragens em progra­
mas permanentes. Inauguramos, por exemplo, a Adutora do 
Sertão, que -Serviu -á 12_ MuE_idpios e :a~. 24 povoa~o~ ~_om 
água do Rio SãO Francisco. São projetos que prec1sam ser 
viabilizados de maneira mais ampla em todo Nordeste. Não 
queremos simplesmente os recursos da emergénci~. do ~o­
menta da seca. que, ·aliás, são cíclicOs;-i:fueremos os recursos 
para soluções que venham a viabilizar o Nordeste, para que 
amanhã, nobre Senador Rachid Saldanha Derzi; essa Região 
possa concorrer, erri pé de igualdade,_com os grandes projetos 
do Mato Grosso, rtáo precisando de tantc;>s rec~rsos quanto 
os necessários para à -engorda de bois. Que-remos salvar_ os 
pequenos e médioS agricultor~, s~m nenh.uma outra intenção. 
O projeto Pode exigif um volume maior de verbas, mas pode 
ter retorno a curto prazo, a um prazo bem menor: do que 
o exigido p_ara a ·engorc;la_dos bqis_no Mato GrosSo. ~ei_que 
V. Ex• bririca, mas sabe da seriedade e das dificuldades por 
que passa o Nordeste. Te mós -prõjetos para sõluções defin!­
tivas; evidentemente, para concretizá-lo~. p~ecisamos de re­
cursos. Nobre Senador LavoisiefMaia:, --congra~ulo-IIle çom 
V. E~ por mais este pronUnciamên'tO; peJa aÇào"do Senador 
Beni V eras e_-de outros companheiros do Nordeste_. Vamos 
buscar soluções, soluções que não deixem _mt_irar dúvidas sobre 
quais são as intenç-ões dOS políticos nordestinoS._ 9ueremos 
nos integrar ao desenvolvimento brasileiro; queremos _ver o 
Brasil se desenvolvendo. 

O SR. LAVOISIER MAlA - Obrigado, Senador Gui-
lherme Palmeira. -

Fui Governador ao meSin.ci tempo em que V. Ex•, sofre­
mos juntos em decorrência da falta de chuv_a na região, mas 
fiZemos alguma cOisa. Aliás;-fizemosll).u~ta coisa_pelaregião, 
V. Ex~ em Alagoas-e· nós no Rio Grande do Norte: -_--

Cito a barragem de Armando Ribeiro Gonçalves, a maior 
barragem de irrigação do Nordeste, que foi construída em 
quatro anos, opcrfodo que passamos pelo Governo do Estado. 

Na verdade, precisamos de água, de mais duas ~arragens 
importantes, no Rio Grande do Norte; Santa Cruz e_ Oiticica~ 
na região do oeste e do Seridó. O que não nos falta e vontade 
de trabalhar e honestidade para aplicar corretament~ os recur· 
sos para a região sair da miséria e corit iSso perturbar menos 
esse povo do lado de cá, que é rico por natureza, o pessoal 
do Sul, o pessoal que brinca, que zomba de nós, mas que, 
indo ao Nordeste_~_ vê que temos vontade política, que_ temos 
força para realizar e transformar uma região pobre numa r~­
gião menos sofrida. Por isso a solidariedade dos homens púbh­
cos do Nordeste, de todos, independentemente de partido, 
e também dos homens da reg~ão menos sofredora, de São 
Paulo, de Mato Grosso_., de outros Estados mais rlcos,_porque 
não serão mais incomodados pelos nordestinos. A hora _em 
que nos ajudarem, fixar·nos-emos lá e ficaremos maís felizes 
e agradecidos._ _ -_____ _ 

Muito obrigado, Senador Guilherme Palmeira. 

O Sr. Júlio Campos - Permite·me V. Ex' um apãrt~ 
nobre Senador Lavoisier Maia? 

O SR- LAVOISIER MAIA -Ouço o Senador Júlio Cam-
pos. 

. O Sr. Júlio Campos - Na qualidade de rep~eseptante 
do Estado de Mato Grosso, ouvi com muita aten·ção o seu 
brilhante pronunciamento, e os apar~es a ele conferidos. V. 
Ex~ analisa a triste e dramática sitUação qtle_ vive o ~or~e~~-~ 

-nciSta fase angustiante da própria Nação órãsil~ira, quando 
o povo está cada vez mais pobre, mais esfomeado, mais entris­
tecido, com uma alta recessão econômica, vivendo grandes 
dificuldades financeiras. Isso ocorre e-m todo o Brasil e de 
modo especial nos Estados menos desenvolvidos, no Nordeste 
e também no meu Mato GrossO~- Eu conheço bem, não só 
as capitais do Nordeste, grandes pólos turístíCos que sã9, como 
também o--seu interior, sofrido, trabalhador. Há poucos dias 
visitei o interior do PíaUí, onde um grupo de empresários 
mato-grossenses está investindo na agricUltura plantando arroz 
e soja, já com sucesso total, na região de Uruçuí, onde muitos 
mato-grossenses adquiriram terras e hoje estão tendo sucesso 
empresariaL O nobre Senador Josaphat Marinho tem razão 
quando diz que não adianta brigarmos por recursos~ fazermos 
pronunciamentos, se a Sudene, a Sudam e ~s demais organis­
mos regiomüs não têm planos e metas, como havia no pas~ado, 
na gestão do saudoso Presidente Juscelino Kubítschek, que 
publicou Planos e Metas do Governo JK, quando, aí sim, 
a Sudene cumpriu a sua finalidade,_ a antiga Spvea, hoje Su­
dam, cumpriu também a sua finalidade e todo o Brasil cresceu, 
se desenvolveu. Em passado recente, também, houve gover-

~ nOS qUe atenderam_as nossas reivindicações: _!--embro a _fi?ura 
majestosa do Ministro Mário Andreazza que, quando Mm1stro 
do Interior, ocupou os espaços- do desenvolvimento não só_ 
no Nordeste, como na nossa região· amaiônica, no Centro­
Oeste. E Mato Grosso também, com o elogio que tem de 
ser um Estado rico~ um estado_ desenvolvido ~Graças a 
Deus!, -é um Estado erri-desenVOlvimento, com terras muito 
hoje o terceiro maior produtor de grãos deste País; na próxima 

s__aíra, nós vamos colher cerca de seis milhões e quinhentas 
rftíl toneladas de grãos de soja, de aroz, de milho e de feijão. 
Temos uma grande produção pecuária; na produção mineral, 
o nosso Estado é o mais rico. Mas, mesmo assim, carente 
e abandonado pelo Governo Federal. Tanto é que Mato Gros-

-- so, hoje, Senador Lavoisier Maia, está tão abandonado quanto 
o Nordeste, porque a única obra que havia no Estado -
e há pouco dias V. Ex~ fez "uma visita rápida ao meu Estado, 
participando do seminário sobre desequilíbrios regionais, tão 
bem comandado pelo eminente Senador Beni V eras, ~ póde 
sentir de perto a reclamação que existe dos políticos- e dos 
empresários de Mato Grosso, pelo abandono- a única· obra 
federal que havia no meu Estado, a Usina Hidroelétrica do 
Rio Manso, lançada no governo do nordestino e rnaranhense 
José Sarney, teve suas verbas cortadas nesses últimos dois 
anos e está paralisada. Nós estamos carentes de energia, de 
estradas, queremos estradas-de-ferro para transportar a nossa 
grande produção, queremos navegação fluvial, queremos 
energia, queremos desenvolvimento. Está grassando no mo­
mento~ em meu Estado, um sentimento de insatisfação em 
decorrência do tratamento que temos recebido do Governo 
FederaL Mato Grosso prefere ser departamento da República 
da Bolívia a ser um Estado brasileiro, porque nós somos muito 
mais _bem relacionados hoje com o povo boliviano, que é 
nosso vizinho~ do que com o próprio Governo Federal que 
nos trata a pão e água. As reivindicações de Mato Çirosso 
não têm andamento nos ministérips; sequer são liberados os 
convênios já assinados. EntãO, estamos sofrendo tanto quanto 
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o Nordeste. Não tanto, porque lá existe o problema climático. 
O nordestino sofre_ mais por causa da seca, um problema 
seriissimo. E quando chove, chove em excesso.· Nós temos 
a felicidade, Deus nos abençoou dandoRnos um clima mais 
apropriado, temperado, sem grandes chuv:,ts, sem grandes se­
cas, proporcionando um bom desenvolvimento. Queremos 
nos solidarizar com V. Ex~ diz~ndo que o Centro-Oeste gosta­
ria, o Mato GrossO gOstaria de ver o Rio Grande do Norte 
e tod_o o_ Nordeste desenvolvido, com progresso, sendo assis­
tido na educação, na saúde, com o seu povo uSufruindO do 
bem-estar social, não s6 o Nordeste, mas todo o Brasil. E 
não é justo o que. vem ocorrendo hoje, uma Nação tão rica, 
tão próspera comO o Brsil ter tantos flagelados, ter tantos 
famintos, neste finàl de século, próximo ao ano -2000. Tem 
V. Ex~ o meu apoio e a minha solidariedade, nobre Senador. 

O SR- LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Júlio Campos. 

Recentemente estivemos em Cuiabá, p3rtlcipando da reu­
nião da Comissão Mista para Estudo dos Desequilíbrios Inter­
Regionais Brasileiros, presidida pelo Senador Beni Veras, 
e pude sentir a pujança do Estado de V. Ex~ A veidade é 
que o Estado de Mato Gros~o _é be_m ~en6.s _pQ~re do que 
o Nordeste. Se o. GO-verno Federal abandonou o Estado de 
V. Er nesses dois últhnos anos, Imagina o pobre NordeSte. 
Os Bancos estaduais de desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte, Piauí, e Paratb3. foram liquidados esti.ijudicialmente 
pelo Governo Collor, prejudicando o desenvolvimento daque­
les três Estados pbbres do Nordeste. Mas a vontade do povo 
do Mato Grosso e do Rio Grande do Norte é maior do _que 
todas as dificuldades. Vamos, juntos, tirar esse povo da pobre­
za e melhorar as condições de vida do brasileiro, principal­
mente dos nordestinos. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LAVOISIIiR MAIA·- Ouço, com prazer, o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Ruy Bacelar -Nobre Senador Lavoisier Maia, 
primeiramente, a minha solidariedade pelo brilhante discurso 
que V. Ex~ faz nesta tarde. Permitam-me, também, alguns 
dos Srs. Senadores discordar de algumas afill11aç6es feitas 
em apartes a V. Ex•, quando alegam que nos faltam planos. 
Eu quero crer, eminente Senador, que -planoS- nós temos de­
mais. O que nos está faltando é coragem para implementar 
esses planos. O que nos tem faltado é coragem para mudar 
alguns setores da nossa própria Sudene, Sobretudo para que 
haja uma melhor democratização dos recursos, sobretudo os 
recursos a fundo perdido que, cada vez mais, ficam nas mãos 
de poucos em detrimento da grande maioria. Daí, poucos, 
no Nordeste, enriquecem-se facilmente com esse dinheiro do 
povo, que é um dinheiro que devia ser sagrado; entretanto, 
é recebido por esses poucos, e sãó oS ri:IesrilOS, as êaras são 
as mesmas. Se V. Ex~ for a reunião da Sudene, verá que 
as caras são as mesmas de dez, qum:ze~ vinte anos atrás, a:té 
a presente data, mas sãO os mesmos homenS, que enrique­
ceram malandramente com o dinheiro do povo - a verdade 
é essa - dinheiro que não tem retorno, e o retorno que 
tem é muito pouco. Precisamos democratizar esSe recursos 
para que muitos possam recebê-los e, ao mesmo tempo, retor­
ná-los aos cofres públicos. Há pouco, ouvi do eminente Sena­
dor Júlio Campos: grande safra neste País, aumentar a produ­
ção de grãos, dinheiro para a agricultura, mas dinheiro que 
sai. Pergunto: esse dinheiro retoma para os cofres públicoS? 
N~o retorna por9ue ~política econômica, sobretudo a agr{co-

la, aplicada no Brasil só está beneficiando e criando uni seg­
mento diferente na sociedade brasileira, de ~ventureiros e 
-picaretas, porque o honiem sensato, equilibrado, não vai ma1s 
ao banco tomar dinheiro para plantar milho, para plantar 
feíjão, para criar o boi, para fazer qualquer tipo de investi­
mento, porque se ele assim proceder, não paga. Então, se 
V. ~x~ for ·a Mato Grosso, se for a Barreiras, o que verifica, 
meu prezado Senado, é que o dinheiro sai. Entretanto, pro­
duz-se alguma coisa, mas quando começa a haver o retomo 
desse dinheiro, muitas famílias abandonam suas propriedades 
e vão para outras plagas fazer a mesma coisa; tomar dinheiro 
e mais dinheiro, quando vão pagar, eles' se vão, daí essa política 
errada do Governo. Concluindo, é preciso ooragen1 _para mu­
dar, aplicar uma PolÍtica séria em benefício; sobretudo dos 
mais carentes. Muito obriga~o a V. Ex~ 

O SR- LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, Senador 
Ruy Bacelar, suas palavras são importantes. 

Contamos, hoje, com a presença, em plenário, de um 
nordestino, Senador Hugo Napoleão, hoje Ministro das Co­
municações. Tenho certeza que S. EJé', conhecedor dos proble­
mas tlo Nordeste, está integrado e solidário conosco nessa 
luta do Nordeste. A presença de V. EX" aqui no plenário 
w-nos fortalece ainda mais; é a presença do Executivo vendo 
O nosso trabãlho e nos dando apoio. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer ao Dr. Cássio 
Cunha Lima, que reCebeu a incumbência de vencer esse desa­
fio, que rogamos a Deus que lhe dê a coragem dos bravos, 
a teimoSia dos fOrtes- e a clarividência dos estadistas para 
retomar o desenvolvimento do Nordeste através de uma Sude­
ne forte e atuante_. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lavoisier Maia, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupado pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
3'~ Secretário. 

O Sr. Pedro Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE- (Rachid Saldanha Derzi)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT- DF. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há cerca de 15 dias estivemos na Cidade-Satélite 
de Taguatinga trocando idéias com a juventude sobre os pro­
blemas das reformas da nossa lei partidária e da lei eleitoral. 
Naquela época dissemos para esses jovens que era muito im-­
portante a participação deles, definitivamente, na vida do 
País - todos eleitores - e não bastava apenas aquele mo­
mento de pintar suas caras e vir exercer sua cidadania num 
momento crítico, mas que fosse dia a dia, hqra a hora, esquina 
a· esqUina, instante a instante. 

A participação da juventude nos destinos do País, mor­
mente porque exercem o direito de voto, é uma questão alta-
mente significativa e impo[t_ante. _ 

Por isso, Sr. Presidente, ao ter visitado o Centro de Ensi­
no Ave Branca, em Taguatinga, vejo com mliifa aleg·na e 
para honra do Senado, a nossa galeria engalanada por essa 
juventude que, sem dúvida nenhuma, dará uma considerável 
contribuição para um melhor destino da nossa Pátria. 

Muito obrigado a vocês por nos honrar, e voltem sempre. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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COMPARECEM MAIS OS SRIL SENADORES: 

Antonio Mariz - Bello Parga - Carlos De'Carli - Eva 
Blay - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - J osaphat Marinho -
-Márcio Lacerda - Raimundo Lira. 

que altt!ra o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e recstrutura a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social. (Dependendo de Pareceres). 

Nos termos do art. 140, a, do Rcgim.ento Interno, designo 
-o nobre Senádor Bello Parga para proferir o parecer, em 
Sübsfituição à Comissão de_ Constituição, Justiçâ: e' Cidadanía. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
iidência propõe ao Plenário o nome do Senador Nelson Car­
neiro para representar o senado Federal Como integrante da 
delegação brasileira em solenidade de instalação da sede defi­
nitiva do -Parlamento Latino-Americano, a realizar-se em São 
Paulo, nos dias 10, 11, 12 e 14 do corrente. 

Em votação a proposta. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
·a mesa, comunitaÇão que Ser:i lida pelo Sr, 1? Seçretário. 

É lida a seguinte .. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, 111, da Constituição c 39, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, no perfo­
do de 7 a 20 de dezembro de 1992 a fim de, no desempenho 
de missão com que me distinguiu o Senado, integrar a Dele­
gaç~o do Brasil à XL VII Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, de acordo com decreto de 2 de dezembro 
de 1992, Ministério das Relações Exteriores-:- Atos do Poder 
Executivo (DOFC 3-12-92, pg.7673, seça61If · · 

Cordialmente, -Senador Francisco Rollemberg 
Brasilia, 3 de dezembro de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)-0 expe-
diente lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 51 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requetimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. _ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 882, DE 1992 

Inversão da Ordem do Dia 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Intergo1 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim do que, a matéria 
constante de item n~ 1 seja submetida ao Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1992. -Magno Ba­
celar. 

·. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Apro­
vado o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 2: 
PROJETO DE.RESOLUÇÃO N'; 68, bE" i992 

(Em regime de urgência n-os termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único,-do Projeto de Resolu­
ção n'' 68, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, 

O SR. BELLO PRAGA (PFL- MA. Para proferir pare­
cer)- Sr. P.res{dente, Srs. Senadores. este parecer de plenário 
trata de Projeto de iniciativa da Comissão Diretora, cujo obje­
tivo é de reestruturar a Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social do Senado. 

A ele foram apresentadas, no prazo regimental, quatro 
emendas. 

Tanto o projeto quanto as emendaS não apresentam eiva 
de inconstitucionalidade e foram apresentados em obediência 
às normas regimentais que regulam os nossos trabalhos. 

Com referência, portanto, ao aspecto que cabe ser Cxami­
nado pela Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, nos­
so parecer é favorável, tanto ao Projeto quanto às Emendas 
a ele oferecidas. 

Entretanto, a fim de viabilízar a 3plicação da Resolução 
n·,. 55, de 1992, recentemente promulgada, possibilitando o 
cumprimento da atividade de cada um dos respectivos Serviços 
da Subsecretaria de Taquigrafia, apresentamos, coni.o -Conclu­
são de nosso parecer, mais a seguinte: 

EMENDA N•5 

Acrescente-se ao projeto, onde couber: 

.. Art. -A tabela de distribuição de funções grati­
ficadas, código 11.02.02, do Regulamento Adminis­
trativa_ do Senado Federal, passa a vigorar acrescida 
das seguintes funções: 10 de Supervisor Taquigi"áfico, 
Símbolo FG 2; e 20 de Revisor Taquigráfico, símbolo 
FG 3." 

É esse, portanto, o nosso parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare­
cer conlui favoravelmente ao projeto e às Emendas n'·" de 
1 a 4 de plenário, apresentando a Emenda n·• 5. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Iram Saraiva para proferir o parecer sobre 
as emendas de plenário, em substituição à Comissão Diretora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jram Saraiva. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Bene1•ides, Presidente. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO.Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, ~rs_. ~e~a­
dores, o Projeto de Resolução __ n'~ __ 68_,_de 1992, de IniCiativa 
da Comissão Diretora, teve por objetivo dar nova estrutura 
à Subsecretaria da Assistênciá Médica e Social, a fim de prow 
mover a sua adequação às necessidades r~queridas ~ar_a o 
seu melhor funciOnametltO, -e, em última anáhse, para ot1m1zar 
o· atendimento médico devido aos Senadore_s e S_ervido_res da 
Casã e seus dependentes. Ao projeto fora~apres€mtadas q~aw 
tro emendas de plenário e uma de autona do Relator des1g-

_ nado, o nobre Senador Bello Parga, que apresentou parecer 
oral, em substituição àquele que ~beria à do_uta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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As Emendas n?-~ e 2 pretendem dar nova redação à 
emenda do projeto e são apresentadas em decorrência de 
alterações sugeridas nas Emendas n95 3 e 4. . 

Nosso parecer é favorável à Emenda no 1 e, em conse­
qüência,- pela rejeição da Emenda n~ 2. 

A Emenda n"' 3 tem por objetiVo adaptar os serviços 
desenvolvidos pela Secretaria-Geral da Mesa ao processo-de 
informatização ora el:n deSenvOlvimento nesse órgão, dotan­
do-o da necessária infra-estrutura para fazer face às novas 
e imprescindíveis necessidades do Podar Legislativo. 

O nosso parecer, considerando os serviç-os desenvolvidos 
pela Secretaria-Geral da Mesa e o seu papel no processo de 
infOITnaçáo e divulgação dos trabalhos não só do Senado, 
como também do Congresso Nacional quando em reunião 
de suas Casas, é favorável à emenda. 

A Emenda n9 4 refere-se à criação de cargos de Secretários 
de Comissões, hoje denominados Assistentes de Comissões, 
e define as suas atribuições. 

Realmente, há de se considerar que a Subsecretaria de 
Comissões desenvolve atribuições específicãS, que-dependem, 
em muito, do trabalho afeto aos servidores que atendem, 
de maneira adequada a responsável, aos membros dos órgãos 
técnicos da Casa, razão por que o nosso parecer lhe é, no 
méritO, favorável. 

Quanto à Emenda n9 5, de autoria do nobre Senador 
Bello Parga, urna vez que tem por escopo viabilizar a aplicação 
da Resolução já existente, nosso parecer também lhe é favo­
ráveL 

Sr. Presidente, o Projeto de Resolução n9 68, de 1992, 
cujo parecer ora estamos apresentando, tem a sua relevância. 
Por várias vezes, estivemos debatendo, em reuniões. da Mesa 
Diretora, a respeito do assunto e pudemos constatar que é 
realmente necessário alterarmos o Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal e reestruturar a Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social, uma vez que o Senado Federal possui 
hoje realidade que não podemos desconhecer. 

O trabalho que vem sendo feito pela Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social é de muito fôlego; impõe-se a 
adequação de sua estrutura às necessidades crescentes do Se­
tor. Hoje, como Presidente do SIS, posso afiançar não Só 
aos Srs. Senadores, mas também aos servidores, que a deman­
da de serviços é enorme, sendo preciso, portanto, que a Casa 
entenda a necessidade de se adequar, cada vez mais, os seus 
serviços a· essa realidade. Ou fazemos isso, ou ficaremos à 
margem do desenvolvimento que se faz necessário para o 
funcionamento tranqüilo e-sereno do Senado Federal. 

Por esta razão foi que apresentamos cr parecer, como 
o flzemos também na Mesa Diretora, defendendo a mesma 
tese. Defendo em plenário, acolhendo, finalmente, as Emen­
das n,.s 1, 3, 4 e 5, pcir entender que estaremos, a par do 
que fazemos com a Subsecretaria de Assistêricia Médica e 
Social, atendendo tamb_ém aos reclamos dos outros segmentos 
que servem ao Senado Federal, dando-lhes condições de me­
lhor trabalho não só a esta Casa, mas, como de _resto, também 
ao Congresso Nacional. 

O parecer, Sr. Presidente, está lavrado nos termos que 
acabo de apresentar, e espero que os nobres Pares o acolham. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente às Emendas de no;t; 1 ,3,4 e 5 e contrário 
àden'2. 

Discussão do projeto- e das emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­
cussão. 

Em votação o-projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprOVarit queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação em globo das emendas com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram ·permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

EMENDAN' I 

A emenda do Projeto de Resolução n' 68, de 1992, passa 
a vigorar com a_ seguinte redação: 

"Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências.'' 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1992. __ - Senador 
Magno Bacelar. 

EMENDA N•3 

Acrescente-se a seguínie emenda aditiva ao- Projeto. 
Os arts. 10, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 22a 30, do Regulamento 

Administrativo do Senado Federal passam a vigorar com a 
seguinte redaçãó: 

"Art. 10. À Secretaria-Geral da M-esa compete 
prestar assessoria à Mesa, no desempenho das atribui­
ções previstas nos arts. "48, n""~ 1 a -"33, 52, alíneas a 
e b, 53, 54, alíneas a a i, 56, alíneas a a c e _ _402 do 
Regimento Interno do Senado Federal e §§ 39 a 6~ 
do art. 57 da Constituição, bem- corno a coordenação 
do provimento de informações pertinentes à tramitação 
de matérias legislativas. 

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria-Geral_ 
da Mesa: 

I- Gabinete; 
li- S~endç_o _de_Protocolo Legislativo; 
III- Serviço de Sinopse; 
IV- Serviço de Atividad_es Auxiliares~ 
V- SÚvíço de Apoio a Plenários; 
VI- Serviço de Distribuição de Avulsos; 
VII -Subsecretaria de Coordenação Legislativa 

do Senado Federal; 
VIII....,..- Subsecretaria de Coordenação Legislativa 

do Congresso Nacional;_ 
IX- Subsecretaria de Expediente. 
Art. 14. Ao Serviço de Atividades_ Auxiliares 

compete coordenar. orientar e fiscalizar a execução 
das tarefas de suporte administrativo vinculados à Se­
cretaria-Geral da Mesa e executar outras ~arefas corre­
latas. 

Art. 15. . ......... _ ·- ... ·---·---- ·-- ---·- ..... --- ..... . 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 

Coordenação Legislativa do Senado: 
I- Gabinete; 
li -Seção de Controle Legislativo; 
Til -Serviço de Coordenação Legislativa; 
IV -Serviço de Coordenação de Informática; 
V - Serviço de Estatística; 
VI -Serviço de Confe~ência e Revisão; 
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VII -Seção de Admimstraçao. 
Art. 17. À Seção de Controle Legislativo com­

pete providenciar a publicação do expediente recebido 
e despachado pela Mesa; diligenciar no sentido da ob­
servância dos prazos legais e das normas regimentais 
de tramitação legislativa; registrar as questões de or­
dem decididas pela Presidência; preparar mensalmen­
te. para publicação no Diário do Congresso Nacional, 
a resenha das matérias rejeitadas c as enviadas, no 
mês anterior, à sanção, à promulgação e à Câ~ara, 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 18. Ao Serviço de Coordenação de Infor­
mática compete o registro e disseminação sistemáticas 
das informaç6Cs-legislativas. 

Art. 19. Ao Serviço de Estatística cõinpete com­
pilare organizar os dados estatísticos referentes às ativi­
dades legislativas do Senado para o Relatório da Presi­
dência e ~~eç:utar outras tarefas correlatas. 

Art. 2ü. •••••••••••••••••••no.~.~~·•••••••-••••••••••••~,;~ 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso J"'l~cional: 

I- Gabinete; 
11- Seção de Controle Legislativo; 
III - Serviço de Coordenação Legislativa; 
IV - Serviço de Coordenação de Informática; 
V- Serviço de Estatística; 
VI - Serviço de Conferência e Revisão; 
VII- Seção de Administração:- ------ ---
Art. 22. À Seção de Controle Legislativa com­

pete providenciar a publicação do expediente recebido 
e despachado pela Mesa; diligenciar no sentido da ob­
servância dos prazos legais e das normas regimentais 
de tramifiaçâCdegislativa~ registrar as questões de or­
dem decididas pela Presidência, e executar outras tafe­
fas correlatas. 

Art. 23. Ao Serviço de Coordenação de Infor­
mática compete o registro e disseminação sístemáfica 
das informações legislativas. -

Art. 24. Ao Serviço de Estatística cOmpete com­
pilar e organizar os dados estatísticos referetltes às ativi­
dades afetas às sessões conjUntas do Congresso Nacio­
nal, para o Relatório da Presidência, e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 25 .. A Subsecretaria de Expediente compe­
te elaborar a correspondêncía oficial da Mesa, inclusive 
autógrafos das proposições à sanção .. à promulgação 
e à Câmara dos Deputados, acompanhando as publica­
ções dos textos aprovados pelo Senado e pelo Con­
gresso Nacional, prestar infoimações sobre proposições 
e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. Sãb órgãos da Subsecretaria de 
Expediente: 

I- Gabinc: ... , 
11- Seção de Administração; 
III - Seção de Redação; 
IV- Serviço de Coordenação de Informática; 
V- Serviço de Expediente; 
VI- Serviço de Conferência e Revisão; 
VII- Seção de Acompanhamento Legislativo; 
VIII- Seção de Estatfstica. 
Art. 26. À Seção de Administração compete re­

ceber, controlar e distribuir o material e o expediente 
da Subsecretaria. proceder ao controle interno de seu · 

pessoal, solicitar serviços de manutenção de equipa­
mentos quando necessário, registrá-los e autorizar sua 
retirada para conserto ou substituição. e executar ou­
tras tarfas correlatas. 

Art. 27. À Seção de Redação compete rF!digir 
a correspon~~ncia ofic~al da Mesa, operar terminal de 
vídeo do Sistema Integrado de Telex e Telegramas. 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 28._ Ao Serviço de_ Coordenação de Infor­
mática compete digitar, diagramar, compor e repro­
duzir textos, operando microcomputadores e terminais 
de vídeo, re~uperar informações referentes ao processo 
legislativo disponíveis nas baseS de dados acessadas 
pela Subsecretaria e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 29 .. Ao Serviço de Expediente compete ex~ 
pedir a correspondência oficial da Mesa, mariter fichá­
rio da correspondência recebida e expedida e o controle 
dos prazos das matérias encaminhadas à sanção, confe­
Jjr as publicações no Diário Oficial e no Diário do Con­
gresso Nacional e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 30. Ao Serviço de Cçmferência e Revisão 
compete rever os textos elaborã.dos no âmbito da Sub­
secretaria. a sua reprodução, os autógrafos, conferir 
as publicações com os textos aprovados pelo Senado 
Federal e pelo Congresso Nacional, providenciando 
as correções necessárias, e-·ex.ecütã.r" OUtras tarefas cor~ 
relatas." 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Ao Serviço de Apoio a Plenários com-
pete registrar a presença do Senadores às sessões do 
Senado e do Congresso, de acordo com o art. 13 do 
Regimento Interno; manter arquivo atualizado das li­
cenças concedidas aos Senadores; executar tarefas de 
apoio relacionadas ao atendimento das sessões de Ple­
nários; zelar pelo cumprimento dos arts. 182- a 185 
do Regimento Intemo. 

Art. Ao Serviço de Distribuição de Avulsos 
compete receber e fornecer avulsos das matérias em 
tramitação, organizar e distribuir a coleção de avulsos 
das proposiçõt:_s constantes da Ordem do Dia das ses­
sões do Senado e do Congresso e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. Ao Serviço de Coordenação Legislativa 
do Senado compete preparar a Ordem do Dia das ses~ 
sões do Senado, organizando os originais das matérias 
em tramitação; atender a inscrição de oradores em livro 
próprio; organizar as matérias para despacho da Presi~ 
dência e executar outras tarefas coorrelatas. 

Art. Ao _Serviço de Conferência e Revisão 
compete rever os textos elaborados no âmbito da Sub­
secretaria de Coordenação Legislativa do Senado, pro­
videnciando as correções necessárias, e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. Ao Serviço de Coordenação Legislativa 
do Congresso compete preparar a Ordem do Dia das 
Sessões conjuntas do Congresso Nacional, organizando 
os originais das matérias em tramitação; atender a ins­
crição de oradores em livro próprio; organizar as maté­
rias- para despacho da Presidência e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. Ao Serviço de Conferência e Revisão 
compete rever os textos elaborados no âmbito da Sub-
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secretaria de Coordenação Legislativa do Congresso, 
providenciando as correções necessárias, e_ executar ou­
tras tarefas correlatas .. _ . 

Art. -À Seção de Acompanhamento Legisla-
tivo compete alimentar o Sistema --de_ Processamento 
de Dados, de acordo com o procedimento estabelecido 
pelo Prodasen, mantendo atualizadas as informações 
referentes às prop-osições quanto à sua tramitação, en­
caminhar proposições ao Protocolo Legislativo com 
destino ~(Subsecretaria de A[quivo, e- execUtar outras 
tarefas correlatas. 

Art. À Seção de EstatístiCa compete compilar 
e organizar dados estatísticos referentes às atJvidades 
legislativas e afl.!'tas à correspondência oficial da Mesa, 
dos autógrafos confeccionados para o Re-latório da Pri~ 
mcira S_e_cre_taria, e executar outras tarefas correlatas. 

O cargo de _Diretor da Subsecretaria .de Expedien~ 
te, código SF DAS 101.3, é transformado em código 
SF DAS 101.4. 

A Tabela de _Distribuição das Funçoes Gratiffcadas, Códi-
go 05.00.00, passa ~aVígOrar com a seguinte redaçao: 

06 -'Assistente Técilico ___ ; ..... : ................... -··-· -- . FG 1; 
05- Chefe de Serviço ............... ·----- FG I; 
OI - Chefe de Gabinete ··········--·---·········-·---- FG 1; 
OI - Subchefe de Gabinete ········---------········-- _ FG 1; 
02- Secretãrio de Gabinete ···················--------····. FG 2; 
OI -Secretário de Comis8ao ··········-··-----=·····--·- __ FG I; 
21 - Assistente de Plenário ············-···········-. ___ FG 3; 
04 -Auxiliar de Cont. de Informaçáo ....... :. .. : ..... : FG 3;. 
05 - Auxiliar de Gabinete ···················-···-·---- FG 4. 
A Tabela de Distribuição das FunçOes Gratificadas, códi-

go 05.01.00, passa a Vigorar com á seguinte redaçao: 

02- Assistente Técnico ··-·····-··············----·- FG 1; . 
04 - Chefe de Serviço ·····-····-· · --·····-··-··-- FG 1· 
02 - Chefe de Gabinete ---·········---········ .. . FG z; 
01 - Secretário de Gabinete ............ ___ Ã"_G 2; 
09- Auxiliar de Cont. de Informação ·········--······ . FG.3; 
08 - Auxthar de Coordenação Legislativa ·······--- FG 3; 
01 -Auxiliar de Gabinete--···············--····--·_ FG 4. 
A Tabela de Distribuição das FunçOes Gratificadàs códi-

go 05.02.00, passa a Vigorar com a seguinte redação: ' 

02 -Assistente Técnico ....... :: ..... :.::.: .. ~--·-- FG I; 
04 - Chefe de Serviço .:=: .... : ........... :..___.:_: __ ... FG 1· 
02 - Chefe de Seção ............. ···---··- FG i 
OI -Chefe de Gabinete ···········----·---- FG 2; 
05 -Auxiliar de Cont._ de Informação ........ ,........ FG 3· 
05 - Auxiliar de Cootdneação Legislativa .......... FG 3~ 
01 - Auxiliar de Gabinete ·····················----··- FG-4: 
A Tabela de Distríbuição das FunçOes Gratificadas, c6di­

go 05.03.00, da Subsecretaria de Expediente passa a Vigorar 
com as seguintes funçoes gratificadas: 

N° de Função Denominaçlio Sfmbolo 

02 -Assistente Técnico -··················-·······--·~-- FG I· 
01- Secretário de Gabinete ...........•... :: ... · -- . · FG i 
03 - Chefe de Serviço -·······················-···---"· _ FG 1; 
04- Chefe de Seção ........................... ---·-···-· .• FG 2; 
13 -Auxiliar de Cont. de Informação ·-·--·-········ FG 3; 
01 - Auxiliar de Gabinete ····-·--···-·········--·--- FG 4. 

EMENDAN''4 

O art. 15 passa a vigorar com a seguinte redação, 
- · · renumerando-se os demais: -

"Art. 15. Ficam criados 20 (vinte) cargos 
de Secretário de Çomissão, função gratificada" FG.1, 
a serem _ocupados, em primeiro provimento, pelos 
atuais Assistentes de Comissão. 

Parágrafo único. Aos secretários de ComissãO 
compete_ submeter ao despacho dos Presidentes das 
Comissões as-proposições ·e -os documentos recebidos; 
receber, processar e encaminhar aos respectivos relato­
res matéria.s_ç_g:rhenda$; organizar a pauta das reuniões;_ 
preparar e ·encaminhar convocação; preparar cor'res­
pondénda e as atm; das reuniões; controlar os prazos 
das prõpõ-s!Çóes em tramítaçãõ nas Cori11Ssões; preStar­
as informações necessárias aos membros da Comissão, 
imprensa e outros órgãos·ii"~:t~-resSadOS;íiscalizar a exe­
cução das tarefa~ compreendidas nas linhas de _compe­
tência administrativa integranteS do ·s-erviço; manter 
informado o Diretor a que estiver subordinado sobre 
as atividades do serviço~ decidir sobre problemas admi­
nistrativos dos servidores imediatamente subordina· 
dos; assistir âO PreSide-nte e demais Membros da Corriis­
são nas reuniões plenárias do órgão ou a qualquer mo­
mento que for solicitado, e desempenhar atividades 
peculiares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem 

-superior." 

.· O SR. PRESIIÍENTÉ (Mauro Benevides) _:_ Passa-se.~ 
votação da emenda de parecer contrário. --

- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a Emenda n" 2. 
A matéria vai à Co~issão Diretora para ª redaç_ão final. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN'2 

Altera a ~menta do Projeto de Resolução n" 68, de 1992, 
que pas~ a VJ.gorar com a_ seguinte redação: 

"Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e i-eestrutura as Subsecretarias de Assistência 
Médica e Social, e de_Comissões." 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecerido a -redação fíll3I 
da matéria, gue será lida pelo Sr. 1? Secretário. --

É lidC! a seguinte 

PARECER N• 455, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 68, de 
1992. 

. A Comissão D_iretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n,. 68, de 1992,_que altera o Regulamento Adrni~ 
nisttafiVo do Senado Federal e _reestrutura a Subsecfetaria 
de Assistência Médica e Social. - _ ~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezembro de 1992. 
........,.;: Mauro Benevides, Presiden-tE~, - Meiia Filho, Reiã1:or -
lram Saraiva - Beni V eras. 



10046 Quarta-feira 9 - .. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

ANEXO AO PARECER N• 445, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 68t de 
1992. 

Faço saber que o Senado' Federal (!provou, e eu, Presi­
dente nos termos do art. 48, iTem 28, dO Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

AJtera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. , 

Art. }9 O Regulamento AdministraÍivo do)eÍtago Fe­
deral passa a vigorar com as seguintes alterações:. 

"Art. 10. À Secretaria-Geral da MeSa compete prestar 
assessoria à Mesa, no desempenho das atribuições previstas 
nos arts. 48, incisos- I a XXXIII, 52, aüneas a ~ b, 53, 54, 
alíneas a a i, 56~ alíneas a a c e 402 do Regimento Interno 
do Senado Federal e §§ 3• a 6• do art. 57 da ConstituiÇão, 
bem como a coordenação do provimentG de informações perti­
nentes à tramitação de maté-:das legislativas. _ _ 

sa: 
Parágrafo úriico. - SãO 6fgãos da Secretaria-Gefãl da Me-

I- Gabinete; 
li-Serviço de Protocolo Legislativo; 
Ili-Serviço de Sinopse; 
IV- Serviço de Atividades Auxiliares; 
V - Serviço de Apoio a Plenários; 
VI -Serviço de Distribuição de Avulsos; 
yn- Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Se-

nado "Federal; -- - ~ 
VIII- Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 

Congresso Nacional; 
IX -Subsecretaria de Expediente. 
Art. 14. Ao Servic;o de Atividades Auxiliares compete 

coordenar, orientar e fiscalizar a execução das tarefas de su­
porte administrativo vinculados à Secretaria-Geral da Mesa 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 14A. Serviço de Apoio a Plenários compete regis­
trar a presença dos Senadores às sessões do Senado e do 
Congresso, de acordo com o are 13 do Regimento Interno; 
manter arquivo atualizado das licenças concedidas aos Senado­
res; executar tarefas de apoio relacionadas ao atendimento 
das sessões de Plenários;. zelar pelo cumprimento dos arts. 
182 a 185 do Regimento Intçmo. 

matérias para despacho da Presidência e executar outras tare­
fas correlatas. 

Art. 17. Ao Serviço de Coordenação de Informática 
compete o registro e disseminaçãO siSteriláticas das informa-
ções legislativas. _ 

Art. 18. Ao Serviço de Estatística compete compilar 
e Orgaüizar os dados eStatísticos...referentes às atividades legis­
lativas do Senado para o Relatório da Presidência: e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 19. Ao Serviço de Conferência e_ Revisão compete 
rever os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria, provi­
cenciando as correções necessárias _e .ex-ecutãr_ outras tarefas 
correlatas. 

Art. !9A-À Seção de Controle Legislativo compete 
providenciar a-· publicação do expediente -~ecebido e despa­
chado pela Mesa; diligenciar no sentido da observância dos 
prazos legais e das normas regimentais de tramitação legisla­
tiVa; registrar as questões de ordem decididas pela Presidência; 
preparar mensalmente, para publicação no Diário ~o Con­
gresso Nacional, a re~~nha das m_atérias ~ejeitadas e as envia­
das, no mês antúior, .à sanção, à promUlgação e à_Cãmara 
e executar outras tarefas correlatas. 

-_Art. i9B =À seção de Administração compete receber, 
_controlar_ e distribuir o material e o expediente da Subsecre­

_· tãfià; proceder ao-controle interno de_ seu pessoal; en<;aminhar 
informações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­

_do com os manuais de procedimentos pertinentes. __ 
Art. 20_ ....................... ., .... '-'···--c'•••--"·'~'c ......... .. 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Coor­

denação Legislativa do Congresso Nacional: 
I- Gabinete; 
li - Serviço de Coordenação Legislativa do Congresso·; 
III -Serviço de Coordenação de Informática; 
IV- Serviço de Estatística; 
V- Serviço de Conferência e Revisão; 
VI- Secão de Controle Legislativo: 

- VII- Seção de Administração. _ ·- __ 
Art. 21. Ao ServiÇo de cQOictenaçãO' Legislativa do 

Congresso compete preparar 'li Ordem do Dia- das sessões 
conjuntas do Congresso Nacional, organizando os originais 
das matérias em tramitação; atender a inscrição de orad~re~ 
em livro próprio; organizar as matériaS pãra despacho da Presi­
dência e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 14B. Ao Serviçó' de Distribuição de Avulsos com- Are· 22".- Ao Serviço de Coordenação de Informática 
pete receber e fornecer. avulsos das rpatéri_a_s_ern tramitação, compete o registro e dísseminação Sistemática das fnformações 
organizar e distribuir a coleção 'd'e avulsos das proposições legislativas. 
constantes da Ordem do Dia das sessões do Senado e do Art. 23~ Ao Serviço de Estatística compete compilar 
Congresso e executar outras_ ta~eJas correlatas. e organizar os dados estatísticos referentes às atividades afetas 

Art. 15. . ... ~-:~--=-.-~---~~-~~·-·-~ .. ..,._.._~._4;.-... ....... ---~~___,.,_,ãs_-s~ssões conjuntas do Congresso Nacional para o Relatório 
Parágrafo único. - São órgãos da Subsecretaria de Coor- da-Presidência e executar outras tarefas correlatas. 

_dc~mação Legislativa do Senad_o: ____ Art. 24. Ao Serviço de Conferência e Revisão compete 
I Gabinete; - -rever os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria de 
11- Serviço de Coorde~ção Legislativa; Coordenação Legislitiva _do_ C_or:tgresso, providenciando as 
Ill- Serviço de Coordenação de Informática; __ correções necessárias e éXecutar outras tarefas correlatas. 
IV -Serviço de Estatística; Art. 24A. À Se_ção de Controle Legislativo.CQmpete 
V- Serviço de Conferência e Revisão; providenciar a publicação do expediente recebido e despa-
VI- Seção de Conti"ole Legislativo; chad<?_ pela Mesa; diligenciar no seritido da observância dos 
VII- Seção de Administra-ção. - prazos legaiS- e das normas regimentais de tramitação legisla-
Art. 16. Ao Serviço de Coordenação Legislativa do Se- tiva; registrar as questões de ordem decididas pela Presidência 

nado compete preparar a Ordem do Dia das sessões do Se_na- e_ exçcutar outras ~arefas correlatas. ---- ____ _ 
do, organizando os originais das-matérias em tramitação; aten~ -~rt. 24B. A Seção de AdministraÇão compete receber, 
,-fer a inscrição de oradores em livro próprio; organizar ·as cOntrolar e distribuir o material e o expediente da Subs~:::re-
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taria; proceder ao controle interno de seu pessoal; encaminhar 
informações ao Sistema de Processamento de Dados, -de-acor~ 
do com os manuais de procedimento pertinentes e executar 
outras tarefas correlatas. __ _ _ ______ _ 

Art. 25;__ À Subsecretaria de Expediente comPete ela~ 
borar a correspondência oficial da Mesa. inclusive autógrafos 
das proposições à sanção, à ·prortrulgação e à Câmara dos 
Deputados, acompanhando as publicações dos textos apro­
vados pelo Senado e pelo Congresso Nacional, pr_estar infor~ 
mações sobre proposiç6Cs e exeCutar óutras tarefas COrrelatas. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecret~ia de Exp~-
diente: 

I - Gabinete; 
11-Serviço de Coordenação de Informática; 
III- Serviço de Expediente i -
IV- Serviço" de Conferência e Revisão; 
V-Seção de Acompanhamento Legislativo; 
VI- Seção de Redação; 
VII -Seção de EstatísfíCa; 
VIII -Seção de Administração. 
Art. 26. Ao Serviço de Coordenação de Informática 

compete digitar, diagramar, corripor e reproduzir textos, ope­
rando microcomputadores e terminais de v:fdeo, -recuperar 
informações referentes ao pfOOOsso legislativo disponíveis nas 
bases de dados acessadas pela Subsecretaria e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 27. Ao Serviço de Expediente compete expedir 
a correspondência oficial da Mesa, manter ficháriá-aa -corres­
pond~ncia_ recebida e_ expe<iida e o controle dos prazos das 
matériis encamfnliadas à Sailção, --Conferir-as publicações no 
Diário Oficial e no Diário do Congresso Nacional e executar 
outras tarefas correlatas. - -

Art. 28. - Ao ServiÇo de Conferéncia e Re-visão compete 
rever os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria, a sua 
reprodução, os autógrafOs, conferir as publicações com os 
textos aprovados pelo Senado ao Congre~so Nacional, provi­
denciando as correções· necessárias e executar Outras farefas 
correlatas._ 

Art. 29. À Seção de Redação compete redigir a -corres­
·pondência-Oficial da Mesa, operar terminal de vídeo do Siste­
ma Integrado de Telex e Telegramas e executar outras tarefas 
correlatas. 
·-~-· A:ii. 3cL- -A~ seçã-o d~- Acompanh~me-nto L~gisl3.tivo 
compete alimentar o Sistema de Processamento de Dados, 
de acordo com o procedimento estabelecido pelo Prodasen, 
mantendo atualizadas as infóffi1açôes referentes às- proposi­
ções quanto à sua tram"itação, encaminhar proposições ao Pro­
tocolo Legislativo com destino à Subsecretaria --de Arquivo 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 30A. À Seção de Estatística compete compilar e 
organizar dados estatísticos referentes às atividades legislativas 
e afetas à correspondência oficial da Mesa, dos _autógrafos 
confeccionados para o Relatório da PrimeiraRSeCretaria e eXe--
cutar outras tarefas Correlatas. ___ __ 

Art. 30B. À Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o materiãl e o expediente da Subsecre­
taria, proceder ao controle interno de seu pessoaf, solicitiu 
serviços de manutenção de equipamentos quando necessário, 
registrá-los e autorizar sua retirada para coilSerto ou- Su~sti-
tuição e executar outras tarefas correlatas. ___ _ 

Art. 243. '-A Subsecretaria de Assistênda Médica e So­
cial compete prestar assistência médica, de urgência e ambula­
.torial, odontológica, psicológica, social, flsioteráPíci e ae en-

fennagem; exercer q ~ntrole e a fiscalização sobr""e a execução 
do Sistema Integrado de Saúde - SIS, dos servidores do 
Senado Federal e Órgãos Supervisionados e prover o assesso­
ramento técnico específiCo à COmíssãõ-Diit::tora e de-inais Ór­
gãoS do Senado f~deral sobre assuntos· de _sua competência. 

Parágrafo único. São Órgã,os da Subsecretaria de Assis-
tência Médica e Social: 

I- Gabinete; 
II - Serviço Médico; 
III- Serviço de Laborató-rio de DiagnóStico; 
IV- Serviço de Planejamento, Coiú.rOle e FisCalização 

-do Sistema Integ,ra,do de Saúde.-:- SIS; 
V ...:__Seção ~ci Apóio à Junta Médica; 
VI- Seção de Administração. --
Art. 244. _Ao SerViÇoMédico cÕmp~te geiir-a piest3çãÕ 

da assitênci3.-inédica, odont9lógica, psicológica, social, fisiote­
rapêutica e de enfermagem; orientar e r~a_li~ar_ exames de 

__ capacidade físíCa e_ mental -para fins de --admissão; Oidenar 
ó fluxo de ocupação das agendas dos profissionais; exercer 
coptrole sobre os prontuários e documentação médica; desig~ 
nar profissíbnats p-ara ·realizar atendimentos externOS; -zelar 
pela qualidade dos atendimentos prestados; proceder à libera­
ção das ambulâncias de acordo com as normas internas vigen­
tes e exercer outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. s·ão órgãos do Serviço MédiCo: 
I - Seção de Assistência Social; 
li- SeÇão de Enfermagem; 
UI- Seção de_ PsiColàgiã; 
IV -Seção de FiSioterapia~ 
V - Seção de Emergência; 
VI- Seção de Odontologia; 
VII.,-- Seção de Farmácia; 
VIII- Seção de Arquivo e Documentação Médica. 
Art. 245. À Seção de Assistência Sociãl corilpete plane­

jar, executar e acompanhar programas de assistência e orien­
tação social para os servidores do Senado Federal, Órgãos 
Supervisionados e respectivo"s-depe-ndentes; atuar junto a gru­
po_S e programas de assistência social promovidos pela Subse­
cretaria; realizar visitas domiciliares e hospitalares, quando 
solicitado; z.elar pela reintegração de pacientes à força de 
trabalho; prover o apoio requerido às famt1ias de pacientes 
em tratamento e exercer outras tarefas correlatas. 

Art. 246. A Seçã"ó de Enfermagem- compete executar 
os serviços de enfermagem requeridos ao funcionamento da 
Subsecrataria; executar o controle sobre o Posto de Enferma­
gem internO e- do plenáriO; zelar Pêío controie da 'U:üiização 
de medicamentos; fornecer subsídios ã programação páta 
aquisição de materiais médicos e medicamentos; planejar e 
controlar as escalas de serviços de enfermagem e auxiliares 
de enfermagem; requiSitar materiaiSe-medicamentos do almo­
~arifado; coordenar e supervisionar as atiVidades das enfer­
meiras·, auxiliares de en_fermagem e atendentes de co~sul­
tórios; zelar pela organiza-ção dos consu-ltórios médicos e odon­
tológicos e exerqm outras tarefas correlatas. 

Art. 247. A Seção de PSiCologia compete realizar exa­
mes psicotécnicos para fins de admissão no Senado Federal 
e ÜrgãoS~Supervisionados, quando solicitados; executar acom­
panhamento psicol.ógico e tratamento psicoterápico; atuar jun­
to _a gr!J:QOS e programas desenvolvidos pela Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social, fornecer subsídios à progra­
mação para aquisição de equipamentos e materiais específicoS 
á área; auxili~r na reintegraçãO de pacientes à força de !nt_llalho 
e exercer outras tarefas correlatas. 
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Art. 248. A Seção d-e Fisioterapia coltqieie re·alizªr tra­
tamento fisioterápícci; zelar pela qualidade dos serviÇos reali­
zados; conduzir ordenadamente o preenchimentQ do_s horários 
disponíveis; acompanhar a eVolução dos pacientes;-requisita{ --­
materiais do almoxarifado; fornecer subsídiqs â programação 
de aquisição de equipamentos e materiãís ·específicOs à ái:ea 
e exercer outras tarefas correlatas. ,-,.·•<=-

Art. 248A. A Seção de Emergência corripete plã.nejar -
as escalas de plantão dos médicos; ·supervísíõiiar o posto de 
atendimento médico interno e do plenário; reafizar a it:tterface 
com o Posto de Atendimento de Enfer~agern interno e do 
plenário; exercer a supervisão e o controle s()bre a qualidade 
dos serviços prestados; man~er a chefia :cf_o_ serviço médico 
informada sobre problemas ocorridos na Scç~o; fornecer sub­
sídios à programação de aquisição de mediCamentos e equipa­
mentos necessários ao_ atendimento de eniergência; proceder 
à liberação das_ ambulâncias de aCordo com as normas vigentes 
e ~xercer _Qutr(,!s ~arcfas corr~_la~as:~_ '---"----;- _ - _ • 

Art. 248B-A Sessão de Odontologia compete planejar 
as escalas de plantão dos odontólogos; zelar pela qualidade 
dos atendimentos de ambulatóriO e de urgência; fo~n~çer sub­
sídios à programação de aquisição de medicamentos e mate­
riais odontológicos; ordenar a agenda dos profíSOSi~nais-; exer­
cer controle e fiscalização s_obre a utilizaçã.o dos Il!ateria e. 
medicamentos; emitir pare_ceres técriiéõS_ sobre assuntos de 
sua competência e. exercer-q~tras ta_refas correlatas. 

Art. 248C-À Seção dê Farmácia compete exercer o con­
trole e a supervisão do Posto de Farmácia; manter os estoques 
de medicamentos necessários ao atendimento pelo Post_o de 
Enfermagem e de Emergência; executar a programação anu­
lao de aquisiçãO de medicamentos; exercer a Coãfdenação 
das atividades de guarda e conserv~ção de medicamentos pelo 
almoxarifado; observare controlar o prazo de validade dos 
medicamentos; controlar as requisiÇões e distribuição do mate­
rial e medicamentos sob _sua guarda; autorizar a requisição 
de medicamentos e materiais médico-odontólogicos e exercer 
outras tarefas corrs.@ta!': 

-Art. 24~D "-A Seção de Arqmvo e Documentação _Mé­
dica compete zelar pelâ guarda e sigilo das informações conti­
das nos prontuários de pacientes; manter a ordem e conser­
vação do arquivo mê_dico; manter a chefia do Serviço Médico 
informada sObre problemas ocorridos na Seção; _coordenar 
e supervisionar as atividades de recepção, marcação de consul­
tas e captação de dados_, exercer o controle sobre_ o acesso 
de pessoas não autorizadas à área; fornecer subsídios à melho­
ria do sistema em utilização; cncamíhhar inform3çóes áo Si"ste­
ma de Processamento de Dados, de acordo com os manuais 
de procedimentos pertinentes c exercer outras tarefãs- corre­
latas. , 

Art. 248E - Ao_ Serviço de Laboratório de DiagnóstiCo 
compete realizar a investigação diag_nósti~. utiliza~do equipa­
mentos médicos dotados de computadores analógicos com 
resultados automatizados nos campos de cletromedicina, ra­
diologia, investigaçãO bioquímica, mcdiciila nuclear aplicada 

nec!er subsídios à programaçãO par;;;: aquisição âe equipa_men­
tos, medicamentos e materiais inédicos; zelar pela utilizaçãç, 
dg~_ -~g_uipamentos existe11:!es_ I}a _SeçãO;- z~laf pela restriçâo 
do- acesso de pessoas estranhas às salas de exame;_ observar 
e cumprir os princípios da manutenção da privacidade dos 
pa-clê:ntes; prOvidencíái'"ó agerídanl.ento dos exames de acordo 
com a capacidade operativa da Seção e executar outras tarefas 
corTe lã tas. 

_ Art .. 248G .:_Á S~o de Apoio à J unt; Médicacompete 
r~ceJ?er. coQtrolar e _çiistribuir o material de expediente,da _ 
Se_çã_o, _executar trabalhos datilográficos e computador; elabo­
rar a pauta de reuniões da Junta Médica;_organizar a consoli­
daÇ~o de dados estatístiCOs; encaminhar· iiltormaçõe~{ao Siste­
ma de Processamento de Dados, de_ acordo, com os· manuais 
de procedimentos pertineôtes, quanto aos_ afasta-m:entos por 
licenÇa para tratamel}tO da saúde, aposentadorias, readap-
tações, etc;_coorçlenar e executar as atividades administrativas 
do serviço e- exercer outras tarefas cúrn.!Iatas; 

Art. 248H- À Seção de Administração compete contro­
lar e distribuir o material e expediente da Subsecretaria; liberar 
e controlar a utilização do veiculo de serviço de -a.cordo com 
-as_Qormas vigentes; executar_trab~lhos dati!ográfícoS e compu­
tadorizados; exercer a fiscaliza9ão e o cçn_tfole ~obre qs contra­
tei~ ~~ manutenção. <!_e e_quipamentos e se~içqs pre~tados por 
terceiros; manter o arqUivo histórico de quebra dos equipa­
mentos; observar o cumprimentos das gãrantias_dqs_equipa­
mentos e servíços execUtados; exercer o controle e a fiscali­
zação sobre qs bens patrimoniajs e sU'a movimeDtaçã"o interna; 
acionar as ár~as competentes quando ocorrerem problemas 
de ordem operacional; exercer o controle sobre o claviculário; 

·providenciar a abertura dos_consultório_s_e_ demais s.alas exis­
tentes; proVer o apoio neCessário às famíliaS_ no casO de faleci­
mento de servidores e iniciar o pÍ'oceSsO-ae auxí_liO funeral; 
organizar a consolidação dos do;~.dos-e-st.itísticos; exercer o con­
trole interno de pessoal da Subse"cr~taria, estabelecer escalas 
de plantões do pessoal de apoio administrativo; encaminhar 
info__rinaç_ões ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do coffi os manuais âe procedimento pertinentes, requisitar 
materiais ao almoxarifado central; manter atuali~ado o arqui­
vo de documentos da Subsecretária; executar a Confeiência 
das contas médico-hospitalares dos SenadOres e respectivos 
dependentes, conforme normas vigentes;·prestari~foi"mações 
aos servidores do Senado e Órgá_os Supervisionados sobre 
procedimentos requeridos aos serviços _da Su!_)secretáría e 
exercer outras tarefas_cõiTeiatas~- -

Art. :S03A - Ao_ SeCretário de ComiS~ã9 coinpete- sub~ 
meter aõ despacho dos Presidentes das Comissõ_es as própo­
síções e_·os documentos recebidos; receber. p~oci:ssar e enca­
mirihãr aos respectivos relatores matérias e emendas; orga­
nizar á pauta de reuniões; pif:Parar e encaminhar convocação; 
preparar correspondência e as atas das reuniões; controlar 
Os prazos das proposições em tramitação -nas COmissões; pres­
tar as informações necessárias.aos membros das Comissões, 
imprensa e outros órgãos interessado~; fisca.Iizar a execução 
das tarefas compreendidas ll3:S linhas de competêncía adminis-à cliniCa, -da ginecologia o da oftalmologia, da otorrinola­

ringologia e da endoscopia; emitír pareceres técnicos ql!-anto 
ao interesse pela aquisição de CquipamentoS nas áre3S sobre 
sua coordenação e exercer ou1ras tarefas correlatas; 

- trãtiva integrantes qo serviç-q; mante-r_ informado o Dfretor 
-- a q-U_e estiver subordina-do sobre as atividades do serviço~ deci-

Parágrafo único - É órgão do Serviço-de Laboratório 
de Diagnóstico a Seção d.e Apoio Técníco _Opefaciohal. 

Art. 248F - À seção de Apoio Téénico-OpCrácional 
compete prover os serviços nece""Ssários à realizaÇão de provas 
. ~naométricas, eletrocardiogramas c cxa_mcs radiológicos; for-

dir Sobre_ problemas administrativos dos servidores imediata­
mente subordinados; assistir aos Presidentes e demais Mem­
hros das Comissões nas reuni()es plem!rias çlos órgãos ou a 
qualquer momento que for solicitado e desempenhar ativida­
des peculiares ao cargo. de iniciativa própria ou de ordem 
superior" . 
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Art. 2~. A Tabela de Distribuição das Funções Gratifi­
cadas constante do Regimento Administrativo, passa a vigofes 
com as seguintes alterações: 

os.moo - Secretaria-Geral da Me5a: 

01 - Chefe de Gabinete 
01 - Subchefe de Gabinete 
06 - Assistente Técnico 
OS - Chefe de Serviço 
01 - Secretário de Comissl!o 
02 - Secretário de Gabinete 
21 - Assistente de Plenário 
04 - Auxiliar de Controle de lnformaçao 
OS - Auxiliar de Gabinete 

FG-1 
FG-1 
FG-1 
FG-1 
FG-1 
FG-2· 
FG-3 
FG-3. 
FG-4 

OS.01.00- Subsecretaria de Coordenaçao Legislativa 
do Senado Federal 

02- Assistente Técnico FG-1 
04- Chefe de Serviço FG-1 
02 - Chefe de SeÇ!!o FG-2 
01 - Secretârio de Gabinete FG-2 
09 - Auxiliar de Controle de lnformaÇ!!o FG-3 
08 - Auxiliar de Coordenação Legislativa FG-3 
01 - Auxiliar de Gabinete FG-4 

OS.02.00 - Subsecretaria de CoordenaÇ!!o Legislativa 
do Congresso Nacional 

02 - Assistente Técnico 
04 - Chefe de Serviço 
02 - Chefe de Seção 
01 - Secretârlo de Gabinete 
OS - Auxiliar de Controle de lnformaçao 
OS - Auxiliar de Coordenação Legislativa 
01 - Auxiliar de Gabinete 

OS.03.00 - Subsecretaria de Expediente 

FG-1 
FG-1 
FG-2 
FG-2 · 
FG-3 
FG-3 
FG-4 

02- Assistente Técnico FG-1 
03 - Chefe de Serviço FG-1 
04 - Chefe de Seção FG-2 
01 - Secretário de Gabinete FG-2 
13 - Auxiliar de Controle de lnformaçáo FG-3 
01 - Auxiliar de Gabinete FG-4 

11.02.01 - Subsecretaria de ComissOes 

01 - Assistente Técnico 
03 - Chefe de Serviço 
20 - Secretário de Comissão 
03 - Chefe de Seção 
01 - Secretário de Gabinete 
20 - Assistente de Comissão 
01 - Auxiliar de Controle de Informação 
08 - Mecan6grafo-Revisor 
01 - Auxiliar de Gabinete 

11.02-02- Subsecretaria de Taquigrafia 

01 - Assistente Técnico 
OS - Chefe de Seção 

FG-1 
FG-1 
FG-1 
FG-2 
FG-2 
FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-4 

FG-1 
FG-2 

01 - Secretário de Gabinete 
1 O - Supervioor Taquígrafo 
20 - Revisor Tllqu(grafo 
01 - Auxiliar de Controle de lnformaçao 
01 - Auxiliar de Gabinete 

FG-2 
FG-2 
FG-3 
FG-3 
FG-4 

11.04.02 - Subsecretaria de Assistencla Médica e Social 

01 - Assistente Técnico 
03 - Chefe de Serviço 
10 - Chefe de Seção 
02 - Secretário de Gabinete 
22 - Auxiliar de Controle de lnformaçao 
01 - Presidente de Junta Médica 

· 18- Auxiliar de Atividades Mêdicas 
04 - Auxiliar de Ga!liilete 

FG-1 
FG-1 
FG-2 
FG-2 
FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-4. 

Art. 39. O Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral passa a vigorar acrescido da seguinte Seção: 

Seção XL 
Dos Auxiliares de Atividades Médicas. 
Art. 316A -Aos Auxiliares de Atividades Médicas in­

cumbe assistir ao profissional da área de saúde no desempenho 
de suas atividades profissionais, ·atuando junto aos __ consul~ 
tórios, balcões de recepção e salas de exames; zelar pela manu~ 
tenção da ordem, verificando e suprindo as necessidades dos 
locais de trabalho; realizar a limpeza e esterilização dos instru­
mentos; e executar outras tarefas correlatas". 

Art. 49. Os cargos de Diretor da Subsecretária de Assis~ 
tência Médica e Social, código SF.DAS.101~3 e de Diretor 
da Subsecretária de Expediente, código SF DAS 101-3, são 
transformados em código SF. DAS. 101-4. 

~ - Art. s~. São __ criados no Quadro de Pessoal do Senado 
Federal dois cargos de Analista Legislativo- área de Farmá­
cia; quatro de Técnico Legislativo - área de Radiologia; 
seis de Técnico Legislativo - área de Reabilitação _e dez 
de Técnico Legislativo- área de Odontologia, a serem provi­
dos mediante concurso público. 

Art. 6~. A Junta Médica do Senado Federal utilizará 
as dependências da Subsecretária de Assistência Médica e 
Social, para promover suas reuniões de trabalho. 

Art. 7~. A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicaiá o regulamento Administrativo do Senado Federal, 
cotnpatibilizando~o com o disposto nesta Resolução e especial~ 
mente atualizando o item III, do Anexo li. 

Art. s~. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9<:>. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. _ . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
(Pausa) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O Sr. Iram Saraiva- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador. 
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O SR- IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, embora já considew 
ra-da vencida a matéria, gostái'ia ·apena-s de -fazer um esclareciw 
mento, para que não haja qualquer interpretação que não 
seja a verdadeira. --

Na realidade, a proposta cria alguns cargos,_ objetivando 
corrigir distorções relativas a_Q desempenho de atribuições 
principalmente na SAMS. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presidên­
cia esclarece ao nobre Relator - e eu até me dispenSaria 
de fazê-lo- que são funções gratifícadàS~-nao··são -cargo-s. 

O SR.IRAM SARAIVA- Permita-me' esclarecer à Presi­
dência que, com relação às funções de Farq~.acêutico,"Técnico 
de RX, Técnico AuxiHar de Fisioterapia e Técnico éfii"Higiene 
Dental - e é por isso que esclareço a V ,Ex~ e à Casa -
trata-se de cargos a serem preenchidos por concurso pUblico. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Faz V.EX' 
muito bem em tomar clara e explícita esSa parte do projeto 
agora votado. 

A admissão para esSes-·cargos far~sé-á, obviamente, por 
concurso público, conforme preceitua norma imperativa da 
Carta Magna vigente. 

O SR. IRAM SARAIVA -Exatamente nas funções que 
acabamos de esclarecer. · 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro Benevides) - A Presi­
dência retíra o item 3 da pauta, nos termos do art. 175, alínea 
e, do Regimento Interno. 

Da mesma forma, e com base no mesmo dispositivo, 
o item 4 da pauta. ---

São os seguintes -6s ítens r_eti~ados~ 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 91, DE 1992 

(Em regime de urgência, nps termos do _art._336, 
c, do Regimento Interno) -

Discussã-O;-em turno ún_ic_q,_ do l_:irojetõ de_ Lei da 
Câmara n'91, de 1992 (n• 3.203/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente 9a Repúbl~ca, que cria_ car­
gos nos Quadros de Pessoal das· Ins~_ituições de Ensino 
Superior que-menciona e dá outraS providênciaS. (J:)e~ 
pendendo de Parecer.)_ 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DET992 
(Em regime de urgêncta, nos t~rmos do art.336, 

c, do Regimento Interno.) 
Discussão. em turno único; -ao-PrOjeto de~R.esolu~ 

ção n'-' 67, de 1992, de iniciativa da Coir:lissão Diretora, 
que altera a redação de dispositlVos--àa Resolução n~ 
86, de 1991, modificada pela Resolução n• 5, de 1992, 
ambas do Senado FederaL (Dependendo de Parece­
res.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 
OFiCIO N• S/76, DE 1992 . 

(Em regime de urgência, nos termos do art.336, 
c, do Regimento Interno) _ 

Ofício n' S/76, de 1992, pelo qual o governo do 
Estado do Mato Grosso do Sul solicita autorizaÇãO para 
contratar operação de crédito, no valor de quinhentos 
e um bilhões, novecentos e quatro milhões, setecentos 
e noventa e oito mil e dez cruzeiros; para os fins que 
especifica. 

(Dependendo de Parecer.)· 

A PreSidência designa o nobre Senador Levy Dias para 
proferir parecer sobre a matéria. 

u SR. LEVY DIAS (PTB- MS. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
o Presidente do Banco Central do Brasil encaminhou a esta 
Casa, nos termos da Resolução nç 36/92, pedido do Gover­
nador do Estado do Mato Grosso do S_ul, no sentido de que 
seja autorizada operação de crédito ju~_to ~ao ~anca Bame­
rindus S. A., no valor de Cr$50L9D4.798.010,00 (quinhentos 
e um bilhões, novecentos_e~"quatro milhões, setecentos e no~ 

_yenta e oito mil e dez ~ruz~_iros). 
__ .. D.estinam~se tais req.1rsos ~o :r:_enrianciamento de dívidas 

resultantes de operaçôes de crédito por Antecipação da Re~ 
ceita Orçamentária, as quais, sem um alongamento de seus 
prazos de pagamento, não podeão ser liquidadas, segundo 
declara em seu ofício Gov/MS/N' 510/92. de 26-10-92, o Sr. 
Governador do Estado do Mato Grosso do Sul. 

A solicitação sob análise foi acompanhada das declara~ 
ções cabíveis quanto ao cumprimento das exigências constitu~ 
cionais, da Lei de DiretrizeS_ Orçamentárias (Lei n? 1.165, 
de 27-6-91) e da Estimativa de Receita e Despesa do Estado 
par•nr exercício de 1992 (Lei n' 1.253, de 27-12-91). Foram 
igualmente anexadas as Certidões Negativas de Débito junto 
à Receita Federal. Caixa Econômica e INSS. bem como decla~ 
ração do Secretário de Estado do Planejamento do Mato Gros­
so do Sul de que o Governo do Estado está desobrigado 
da contribuição com __ o Finsocial, por força dq Decreto~ Lei 
n• 1.940. de 25-5-92. 

- Em outra declaração, o .'Secretário de Estado reconhece 
que "''as garantias que o Governo Oo Estado do Mato Grosso 
do Sul prestou às empresas da Administração Indireta nas 
opera_çõ~s de ·crédito encontravam~se vencidas há mais de 30 
(trinta) dias"'. 

O parecer do Banco Central (Parecer DEDIP/CO­
DEM-92/0442, de 18-11-92), emitido em atendimento à exi­
gência do art. 6'. § 1'. g, da Resolução n• 36/92, do Senado 
Federal, em seu item 3, demonstra que a operação de crédito 
pretendida pelo Governo do Estado do Mato Grosso do Sul 
extrapola os limites fixados no a:rt~ 3" dessa norma, seja quanto 
aos dispêndios com encargos e amortização da dívia vencida 
e ~~-~cível no ano, pagos e a pagar, seja quanto à margem 
de poupança reaL 

A operação de crédito ora solicita'da apresenta~se sob 
aS- cã.racterísticas seguintes: 

"a) valor pretendido: Cr$501.904.798.010,00 
b) juros: 2,5% a.m. 
c) indice de atualização monetária: variação do IGPM 
d) garantia: Fundo de Participação dos Estados 
e) destinação dos recursos: Refinanciamento de dívidas 

resultante::, de operações de crédito por Antecipação da Re­
ceita Orçamentária 

f) condições de pagamento: 
~_do principal: em 86 parcelas mensais. vencendo-se 

a-última em dezembro de 1999 
-dós juros: eril parcelas mensais 
Cabe, no caso do pedido sob análise. a consideração dos 

pontos a seguir: _ 
1. A Resolução n" 36/92: já rderida. estabelece no seu 

art. 9''. § 5". a obriagatoriedade de liquidação das operações 
de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária em "até 
trinta dias após o exercício em que forem contratadas, excetua­
das aqueles contratadas no último ano de mandato ... ·· 
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No caso, pretende-se a transformação da dívida resultante 
de operações de crédito por Antecipação de Receita Oi'çamen­
táiia em dívida fundada, com reescalona,rnen_to_dos prazos 
de vencimento. Este tipo de operação foge àquelas previstas 
na norma acima referida, ainda mais que inClui, s.m.j., dívidas 
contraídas, sob .o mesmo título, em exerc~cioS anteriores, é 

'não pagas. 
2. Acresce-se ao aspecto explicitado no item_ ªn_terior o 

fato de que a operação resultará na extrapolação dos limites 
estabelecidos nQ art. 3'? da Resolução n"' 36/92, implicando 
autorização especial prevista no art. 89, da mesma norma. 
No entanto, o Parecer do Banco Central, já referido, embora 
reconheça a extrapolação dos limites, não se posiciona quanto 
à possibilidade de enquadramento da operação no novo teto 
que é fixado no § I" do art. 8' da Resolução n' 36/92. Com 
isto_deixa de atender ao d_ispoto na alínea d do§ 3~" do mesmo 
artigo. 

3. O" pedido do Governo do Estado de Maú> Grosso 
do Sul não inclui o Plano Plurianual de Investimentos, sob 
alegação da inexistência de Lei complementar regulamentan­
do o assunto. 

4. Do processo··consta a h;;i autorizativà ·(Lei n~ 1".308 
de 2T-10~92) para refínanciame"nto de dívidas oriundas de ope­
rações de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária, 
realizadas até 31 de março de 1992. A inexistência de uma 
relação detalhada sobre os débitos incluídos na presente opera­
ção não permite avaliar a coerência entr~ o_ esfãbel~cido na 
lei autoríZativa e o montante do rcfinanci.ãmento. 

Pelo exposto, fica claro que a operação de crédito em 
questão não se encontra instruida e _enquadrada adequada-~ 
mente, à luz do que estabelece a norma do Sen_ado Federal 
para o assunto. _ _ _ _ _ _ _ _ 

No entanto, caso este Plená_rio_d~cida por relevar a inob­
servância da resoh,rção n"' 36/92. a autorização q_o_=-pleito objeto 
do Ofício "S'' n"' 76, de 1992, poderá ser concedida nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 92, DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 

do Sul a contratar Operação de crédito junto aó BanCo 
Bamerindus S/A, no valor de Cr$501.904.798-010,00 
para refinanciamento de dívidas resultantes de opera­
ções de crédito por Antecipação de Receita Orçamen­
tária. 

O Senado 1-'ederal resolve: 
Art. 1'-' É autorizado o Governo do Pstado ~o Mato 

Grosso do Sul, nos termos da Resqlução n\' 36/92, do Senado 
Federal, a l;ontratar operação de crédito junto ao Banc,o Ba­
merindus..SIA, no valor de Cr$501.904.798.010,00 (quinhentos 
e um bilhões, novecentos _e quatro milhões,setecentos e no-
venta e oito mil e dez cruzeiros). _ 

Parágrafo úiliOO. Dcstinam~se os recursos ao refinancia­
mento de dívidas resultantes de operações de crédito por Ante­
cipação de Receita Orçamentária, contraídas pelo Governo 
do Estado do Mato Grosso. 

Art. 2"- AS-Conâições finailcc"iraS·-a,co·peraçaõ-- são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$501.904.798.010.00 
b) juros: 2,5% a.m. _ _____ __ __ _ __ . 
c) índice de atualização monetária: variaçãQ dq_IGP.M 
d) garantia: Fundo de Participação dos Estados 
e) destinação çl.os recursos: refinaficiamenfo de dívid_as 

resultantes de operações de crédito por Antecipação da Re­
c:-e:ita nrçamentáfia .. 

t) condições de pagamento: 
- do principal: em 86 parcelas mensais, vencendo-se 

última em dezembro de 1999 
....:...... dos juros: em parcelas mensais 
Art. 39 O prazo máximo par·a o exercício da presente 

autorização é de 180 (cento e oitenta dias), contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra eln vigor na-data de sua 
publicaçao. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de assunto do 
maior interesse para o nosso Estado~ -o M3t0 Grosso do Sul. 
Eu diria que é uma questão de vida ou morte para o Estado._ 
Não se trata de tomar nenhum Centavo novo emprestado, 
mas, simplesmente, de refinanciar dívida já existentes, há 
alguns anos, no Estado, que conseguiu melhores condições, 
alongando o perfil dessa dívida e racionalizando os seus custos. 
Portanto, para o Estado de Mato _Grosso _do Sul a matéria 
é da maior importância. Por isso, peço, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que seja aprovada tal autorização. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são o projeto em turno único_. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) -.,- S9bre a me-
sa, redação final que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

Ê lido a seguinte · · · · -

PARECER N• 446, DE 1992 . 
(Da ComisSão Diretora) -

Redação final do Projeto de Resolução n• 92, de 
1992-

A Comissão Dtr~\ut a apresenta a redação final do,Projeto 
de Resolução n\' 92. de 1992~ que autoriza o Governo do 
Estado do Mato Grosso do Sul a contratar operação de crédito 
junto ao Banco Bamerindus S.A .• no valor de 
Cr$501.904.798.010,00 (quinhentos e um bilhões, novecentos 
e quatro milhões, setecentos e noventa e oito mil e dez cruzei­
ros), para refinanciamento de dívidas resultantes de operações 
de crédito por Antecipação Orçamentária. . 

Sala de Reuniões da Comissõe-s. 8 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente -Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Lavoisier Maia - Beni Veras. 

ANEXO AO PARECER N>' 446. DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aproVou, e eu·; -p-rest: 
dente, nos termos do art. 48. item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte · 

Resolução n·' . de 1992 

Aut~riza O GO~erno do Estado d~o Mato Grosso 
do Sul contratar operação de crédito junto ao Banco 
Bamerindus S.A., no valor de Cr$501.904.798.010,00 
(quinhentos e um bilhões, novecentos e quatro milhões, 
setecentos e noventa e oito mil e dez cruzeiros), para 
financiamentos de dívidas resultantes de operaÇõeS de 
crédito por Antecipação de Receita Orçamentária. 
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Art. 1' É o Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul autorizado, nos termos da Resolução n!' 36, de 1992, do 
Senado Federal, a contratar operação de ciédfto- jiinto ao 
Banco Bamerindus S. A., no valor de Cr$501.904. 798.010,00 
(quinhentos e um bilhões, novecentos e quatro milhões, sete­
centos e noventa e oito mil e dez cruzeiros). 

Parágrafo únicoA Os recursos são destinados ao refinan­
ciamento de dívidas resultantes de operações de crédito por 
Antecipação de Receita Orçamentária, contraídas pelo Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art._ 29 As condições financeiras da operação de crédito 
_ são as seguintes: · 

a) valor preter.d1cio: Cr$501.904.798.010,00; 
b) juros: 2,5% ao àno; 
c) índice de atualização monetária: variaÇãO-dOIGPM; 
d) garantia: Fundo de Participação dos Estados; 
e) destinação dos recursos; _refinancianiento de dívidas 

resultantes de operações--de crédito por Antecipação da Re­
ceita Orçamentária; 

O condições de pagamento: 
-do principal: em oitenta e seis parcelas mensais, ven­

cendo a última em dezembro de 1999; _ 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3~' o prazo máximo para O exercício'-da- presente 

autorização é de cento e oitenta dias, contados a partir de 
sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor ·na data d~ sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus- · 
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qúe a apfovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides): Item 6: 

Votaçãq_, em turno único~ do Projeto de Resolução 
n"' 69, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer 
n"' 367, de 1992, da Comissão de ASsuDtos Econômi­
cos),- que aufori.Za- a -Prefeitura do Município de São 
Paulo a emitir duzentos e oitenta e sete bilhões, seiscen­
tos e noventa e dois milhões, oitocentos e cinqüenta 
e um mil, oitocentas e noventa e seis Letras Fmanceiras 
do Tesouro do Município de São Paulo, para o paga­
mento de precatórioS judiciais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 3 do corrente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 883, DE 1992 

Nos termos do art. 279, letra b, combinado com o art. 
315 do Regimento Interno, requeiro seja reexaminado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos o: Projeto de Re_s_olução 
n~ ..&.9--t de 1992, que autoriza a Prefeitura do Município de 
São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo, para o pagamento de precatórios judiciais. 

Justificação 

Tendo em vista a Certidão Negativa do FGTS, um dos 
documentos exigidos pela Resolução n' 36/92, do Senado Fe­
deral, para a instrução de processos de autorização de contra­
tação· de operações de crédito, ter perdido a validade em 
6 de novembro do corrente ano e não tendo até o momento 
a Prefeitura do Município de São Paulo conseguido renová-Ia 
solicito seja o Projeto de Resolução n" 69/92 reexaminadc 
pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1992. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Prefeitura do Município de -São Paulo 
Secr~taria de Firianças 

·Gabinete do- Secretário 

OFiCIO n' 458/SF/92 
São Paulo, 8 de dezembro de 1992 

Prezado Senhor, 
Tem o presente a finalidade especial de_ informar a V. 

Ex~ que em 2-9-92 esta municipalidade solicitou autorização 
do Senado Federal para emissão de Títulos da Dívida Pública, 
cumprindo todas as formalidades da Resolução n' 36192. 

Ocorre no entanto que a Certidão Negativa do FGTS 
destá Prefeitura perdeu validade em 6-11-92, e até o momento 
não conseguimOs renová-la. 

Nesse sentido solicitamos que seja suspensa a tramitação 
do Projeto de Resolução n9 69/92, até que consigamos cumprir 
a exigência do art. 6', § 1', letra c, da Resolução n' 36192. 

Nesta oportunidade, reiteramos nossos protestos de ele­
vada estima e consideração. - Amir Antonio Khair, Secre­
tário de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Em votação. 
.-:Os_ Srs. Senadores que o aprovam qUelrãin permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia, para o reexame solici-

~- .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 
Discussão, em turrio úiüco, da Redação Final (ofe­

recida pela Comissão n·iretora em seu Parecer n" 394, 
de 1992) do Projeto de Lei do Senado n' 318, de 
1991-Complementar, de autoria do Senador M'aurfcio 
Corrêa, que determina os casos em que forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele 
permanecer temporariamente. 

Em discussão. (Pausa.) 
Nãohavendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, rios 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a-redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N• 318, DE 1991 - COMPLEMENTAR 

Determina os casos em que forças estrangeiras pos­
sam transitar pelo território nacional ou nele perma­
ne-cer temporariamente. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art! 1~ Poderá o Presidente da República permitir que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou n~le 
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permaneçam temporariamente. independente _da autorização 
do Congresso Nacional, J).OS seguintes casos:. 

I- para a execução' de programas de adestramento ou 
aperfeiçoamentO o ti_ de missão militar de tranSporte, de pes­
soal, carga ou de apoio logístico do interesse e sob a coorde­
nação de instituiçãO' pública nacional; 

li-em visita oficial ou não oficial programada pelos 
órgãos governamentais, -inclusive as de finalidade científiCa 
e tecnológica; - -

III- para atendimento técnico, nas situações .de abaste­
cimento~ reparo ou manutenção de navios ou aeronave.s es­
trangeiras; 

IV- em missão de busca e salvamento. _ ~ _ _ _ 
Parágrafo úníco. À exceção dos casos_ previstos neste 

artigo, o Presidente da República dependerá da autorização 
do Congresso Nacional para permitir que forçaS-esffarfgeiras· ·· 
transitem ou penrianeçam no território nacional, quando será 
ouvido, sempre, o Conselho de Defesa Nacional. 

Art. 29 Em qualquer caso, dependendo ou não da mani~ 
festação do CongresSo'N3.06hal, a permanênCia Ou trânsitO 
de força& ~~rangeiras no territói'io nacional s6-põâ~rá_o<;orrer 
observados os seguintes r~quisitos, à exceção ·dos casos pre~ 
visto nos_incisos_III e IV do artigo anterio, quando ta.racte~ 
rizada situação de emergência: 

I-que o tempo de permanência ou o trecho a Ser t!;"ariSi­
tado tenha sido previamente estabelecido; 

II- que o Brasil mantenha relações diplomáticas coin 
o país a que pertençam as forças estrangeiras; 

111- que a finalidade do trânsito ou da pennanêilcia 
no território nacional haja, sido plenamente declarada; 

IV- que o quantitativo do contingente ou grupamentO, 
bem como os veículos e equipamentos bélicos integrantes da 
força hajam sido previamente especificados;·- - -

V- que as forças estrangeiras não provenham de países 
beligerantes, circunstância a ser prevista-em lei especial. 

Parágrafo único. -Implicará em crime de responsabili­
dade o ato de autorização do .Presidente da República sem 
que tenham sido preenchidos os requisitos previstos nos incisos 
deste artigo, bem comº quando a permissão não seja precedida 
da autorização do Congresso_Nacional, nos casos em que se 
fizer necessária: -

Art. 3". Ver-ificada hipótese em que seja necessária ã. 
autorização do Congresso Nacional para o trânsito ou perma­
nência de forças estrangeiras no território naciOnal, observ:;tr~ 
se~ao os seguintes proCedimentos: 

I -o Presidente da República encaminhar.á_mensagem 
ao Congresso Nacional, que tramitará na foi"rila-de projeto 
de decreto legislativo, instruída com o conteúdo das informa­
ções de que tratam os incisos I a V do artigo anterior; 

li- a matéria- tramitará em regirile de urgência, com 
precedência sobre qualquer outra na Ordem do Dia que não 
tenha preferência constitucional. -

Art. 411 Para os efeitds desta lei complementar, conside~ 
ram-se forças estrangeiras o grupamento ou contingente de 
força armada~ bem como o navio, a aeronave e a viatura 
que pertençam ou estejam a serviço dessas foíças. 

Art. 5" Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação. __ 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ite_ID $: __ 

Discussão, em turno único, do Pr_ojeto de Lei da 
Câmara n' 57, de 1990 (n'2.167/92, na Casa de origem), 

que altera o art. 23 da Lei n' 7.498, de 25 de junho 
de 1986, que "dispõe sobre a regulamentação do exer­
cício da en.ferm~gem e dá outras providências", tendo 

Parece__r, sob n" 379, de 1992~ da Comissão 
-de A.~Qntos Sociais, nos termos do s_':lbs.titutivo 

que apresenta. 

-- Em discussão· ·a projeto e O substitutivo_; ent pfímeiro 
turno. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaçãg,q ~';l:~stitutivo, que_tem _pr~ferência regimen­

tal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer: 

sentados. (Pausa.)- . . - . 
Aprovado. 
Aprovado o·substitutivo, fiéa prejudicado o projeto. 
A matéria i f-á à Comissão Diretora, a fim de redigir o 

vencido para Q haiíio suplementar. 

. - É a ~eguinte a matéria aprovada:. 

EMENDA N' 1-CAS 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 

DA CÂMARA N' 57/90 

Altera_a redação do parágrafo único do art. 23 
da Lei n9 7 .498, de 25 de junho de 1986, que "dispõe 
sobre a regulamentação do exercido da enfennagem, 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: _, _ 
Art. 1' O parágrafo únicooâo art. 23 da -Lei O" 7.498,­

de 25 de junho de_1986, pas~a a vigorar com a seguint~ re~ação: 
"A[t. 23._ 

ParágrafO único. Fica assegurado aos atendentes 
de enfermagem admitidos antes da vigência desta ld 

--O-exercício das atividades elementares da enfermageln, 
observando-se o disposto no art. 15 desta lei._" _ 

Art. 2" Esta lei entra em _vig?r ri~ _9ª-ta d~ sya publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráfio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 9: 

DiSCuSsão, em turiio úriko, do "Piójeto de DeCreto 
Legislativo n' 60, de 1992 (n' 77/91, na Câmara dos 
DepUtadoS), que aprova ó texto do Cóllvênio para Pre­
servação, Conservação e FiScalização dos Recursos Na­
tu-thls nas Áreas de Fronteira, celebrado entre o Go­
verno da RepÓblica Federati_va do Brasil e o Govetno 
da Bolíviã., em Brasílía, em 15 de agosto de 1990-, tendo 

Parecer faVofáVil, sob no 377, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações ExteriOres e Defes~ Na_cio~al. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão .. 

_ Em votação. 
Os S~s. Senadores que_o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A rriatéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

É O .seguinte o projeto ã.provaciõ: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 60, DE 1992 

(N• 77/91, na Câmara dos Depütados) 

Aprova o texto do Convênio para Preservação, 
ConservaçãO -e Fi.Scaliiação dos Recursos Naturais nas 
Áreas de Fronteira, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Bolívia, em Brasllia, em 15 de agosto de 1990-

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Convênio para a Pre­

serv~ão, Cóiiservaçã<:re-Fiscalização dos Recursos Naturais 
nas Areas de Fronteira, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo dª República da Bolí­
via, em Brasilia, em 15-de agosto de 1990. 

Parágrafo único. Ficãní su}eitos à aprovação do Con­
gressõ Nacional quaisquer atos q-uepOsSaln-reSultar em revisão 
do referido ConvêniO~ bem como quaisqúer ajustes cothple- · 
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da ConstituiÇão 
Federal, acarretem encargos ou coiopromissOs gravosos ao 
patrimônio nacional. _ 

Art. 2? .Este decreto legiSlativo entia -em ~igo~ na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 11, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos tenuos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) _ _ _ 

Votação, e~ turno ·unicô, 4_0- Piojeto de Lei da· 
Câmara n' 11, de 1991-Complementar (n' 69/89, na 
Casa de origem); de iniciativa do Ministério Público 
da União, que dispõe sobre a organização, as atribui­
ções e o estatuto do Ministério Público da União, tendo 
pareceres: 

-sob n' 412, de 1992, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadanía, favorável, nos tennos do 
Substitutivo que oferece; e _ ___ _ _ _ 

-Proferido em PlenáriO; Relator: Senador Amir 
Lando, contrário às emendas de plenário. 

A Presidência esclarec-e aO Ple-nário que, na sessão or9i­
nária da última quinta-feira, constando a matéria da Ordem 
do Dia, foram recebidas pela Mesa quatro emendas de autoria 
do Senador Bello Parga: Estando o projeto em regime de 
urgência, nos ~ermqs regimentais, foi proferido parecer em 
plenário pelo Relator, Senador Amir Lando, que concluiu 
pela rejeição das emendas apresentadas. 

Posteriormente; a Presidê~cia verificoU que, embora es-­
sas emendas tivessem sido ofefecida~ ao ·projeto, na verdade, 
elas se referiam a dispositivos incJu{dos no substitutivo apre­
sentado pela Comissão de Cpnstituiçáo, Justiça e Cidadania. 

Assim sendo, em obediência às normas regim6nta_is, serão 
elas submetidas novamente ao Plenário, quando do turno su­
plementar da matéria, sem prejuízo do parecer proferido s_obre 
elas anteriormente, bem como os requerimenfós- de destaque 
para sua votação ein separado. -

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que se trata 
de lei complementar; portanto, há necessidade d-e quorum 
qualificado para apreciação desta matéria. -

A partir deste IPomento, a Presidência conclama todos 
os Srs. Senadores que se encontram em seus_ respectiVos gabi­
netes para que venham imediatamente ao· plenário, pois há 

necessidade de que estejam presentes no plenário 41 senadOres 
e que haja 48 votos sim, para que se valide o projeto de 
lei complementar que se encontra em apreciação, neste instan­
te, no Senado Federal. 

Portanto, a Presidência apela a todos os Srs. Senadore~ 
para que venham imediatamente a plenário, pois trata-se de 
lei complementar de interesse do Ministério Público, que-teni 
por objetivo precípuo defender a sociedade brasileira. 

Há poucos instantes, tínhamos um número superior de 
senadores presentes no plenário, já que apreciamos impor­
tantes proposições; mas, neste momento, a Secretaria-Geral 
da Mesa infonna que se encontram em plenário apenas 28 
Srs. Senadores. (Pausa.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
- o 'substitutivo. 

OsSrs. Senadores já podem votar. (Pau..,.) 

(Procede-se à votaçl/o.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affpriso. Camargo 
Álvaro Pacheco 
Amir Lando 
Bello Parga 
Beni V eras 
Eduardo Suplicy 
Guilherme Palmeira 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Josaphat Marinho 
Jutahy Magalhães 
Levy Dias 
Luéfdio l'ortella 
José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
SIM 14 Srs. Senadores. 

-Total de votos: 14. 
Não houve quorum para apreciação de'sta proposição. 

Há poucos instantes, tínhamos 43 Srs. Senadores em plenário. 
Natur~lmente, os Srs. Parlamentares foram obrigados a se 
retirar do plenário, quando da apreciação de matéria impor­
tante, em virtude dos seus encargos. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ~duardo Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte- discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. 
e Srs. Senadores, gostaria de dar uma breve informação relati­
vamente ao andamento do Projeto de Garantia de Renda 
Mínima. 

Ontem, fui convidado pela Sr' Ana Maria Pelicano, Coor­
denadora de Estudos Sociais do JPEA, Órgão do Ministério 
do Planejamento que funciona no edifício do BNDES, aqui 
em Brasilia, para um segundo debate sobre .os. efeitos do Pro­
grama de Garantia de Renda Mínimia. que introduz no País 
o _imposto de renda negativo. 

Já no primeiro semestre deste ano. pa_rticipei de um deba­
te com economiStas e pes-quisadoá~s do IPEA. de quem houve 
grande interesse n.o assunto. A Sr' Ana Maria Pelicano infor­
mou-me que, ao longo deste ano, o IPEA contratou um estu-
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do, que está sendo ultimado e realizado pelo Professor ViCente 
Faleiros, da Universidade de Brasília, do- quar eStão sendo 
pesquisados os efeitos do Programa de Renda Mínima de 
Inserção, em vigência noS últimos quatro ano~f ná Ff"ança; 
bem como os efeitos do Programa de Renda Mínima ínstituído 
na Províricia de Quebec, no Canadá. 

O debate ocorrido no IPEA decorreu da apresent~ção 
de vídio de um capítulo da série "A Liberdade de _Escolha",. 
em que o professor Milton Friedman relata os efeitos da introR 
dução do imposto de renda negativo nos Estados Unidos da 
Arnéfk:a. Nesse vídeo, além da apresentação do Professor 
Milton Frii!dman, há também um debate entre diversas autorí~ 
dades e economistas na Universidade de Chicago. __ 

A conclusão dos_ particípãntes do debate sQbre o Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima ou do IrilpoStO de Renda 
Negativo é a de que seria uma forma adequada de se procurar 
combater a pobreza e de se erraçh1r a miséria. 

No momento em que o Presidente Itamar Franco coloCa · 
no centro de suas preocupações o _combate à mis_é_ria_n_o_Pafs, 
considero como importante que os brasileiros e o COngresso 
Nacional examinem a alternativa do Programa de Garantia 
de Renda Mínima, projeto já aproVado pelo Senado Federal 
em dezembro do ano passado e que tramita na Câmara dos 
Deputados. O Deputado Germano Rigotto, do PMDB, do 
Rio Grande do Sul, é o Relator da matéria. 

Acredito que, no início de 1993, poderá a Corilissão de 
Finanças da Câmara dos Deputados examinar- COm atenção 
este assunto, inclusive recebendo elementos, tais como ·o estu­
do do Professor Vicente Faleiros, que concluiu por aspectos 
bastantes positivOs da vigência do Programa de Renda MJnima 

. de Inserção na FranÇ(l 

O projeto vigente na França é am::n:aile oaq=U~ie qw:: 
encaminhei ao Congresso Nacional~ introduzindo o Imposto 
de Renda negativo. Na França, todo cidadão que não atinja 
uma renda de aproximadamente 2.000_ franc.os e __ com idade 
de 25 anos ou mais tem direito a uma complementação-âe 
renda da ordem de até 2.000 francOs oU Cerca de 400 dólares 
mensais, havendo diferenças para o número de dependentes 
existentes em cada famOia. Mais de 500 mil pessoas_ têm sido 
beneficiáriã.s diretas do proje~ na França; indiretamente, ele 
atinge mais de dois milhõe_s d~Jranceses._ 

No Brasil, o Programa de Garantia de Renda Mínima, 
uma vez instituído, poderá atingir diretamente até 30 milhões 
de pessoas que estão abaixo da linha de pobreza - cidadãos 
adultos, com 25 anos ou_ maj_s, homens ou mulheres que, uma 
vez recebendo ou sendo beneficiários do Projeto de Garantia 
de Renda Mínima, ainda estenderiam os seus benefícios, aos 
seus dependentes obviamente. 

Considero positivo Que o IPEA; InstitUto -de PCSq-msa 
Econômica Aplicada, esteja se interessando por_css~ projeto. 
Agradeço a atenção da S~ Ana Maria Pelicano, bem- como 
do novo Diretor Executivo do IPEA, Professor Nilson Holan­
da, que esteve presente quando da apresentação do vídeo 
sobre o ProjetO de Garantia de Renda Mínima. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de salientar que, 
provavelmente amanhã, estaremos ex'!:mjnand9, na Comissão 
de Assuntos EconômicoS, o acordo sobre a dívida externa 
brasileira. Na úlitma quinta-feira, apresentei neSsa ComissãO' 
algumas objeções, dúvidas e questionamentos a respeito dos 
benefícios desse ã:OOrdo com os credores internacionais. -Tra­
ta-se do maior acordo já realizado na História b!asil_eira, so­
mando 56 bilhõe:s de dólares. Portanto, _é -~uito- ifuportarrte 

que o Senado vote conscientemente a respeito -dos efeitos 
desse acordo. 

As dúvidas por mim Jevantadas foram encaminhadas ao 
Sr. Pedro Malan, negociador oficial da dívida brasileira. Espe­
_ro, até o final da tarde de hoje, receber elementos suficientes 

· para poder dar um parecer mais adequado e comPieto sobre 
os efe_itos desse_ acordo com os credores internacionais para 
a economia brasileira. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

Durante o discurso do "s_r. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Pi-esideiiti, deiXa â cadeira dti presi­

-dência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário. - - - -

o sR: PRESIDENTÊ(Beni V eras)- C~n~edo a pala vi; 
ao nobre Senador Magno Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex~ nã9 está_ presente. 
Concedo a palavra ao nobre_Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, s~s e Sr~. Senadores, a 
cidade de Recife, antiga povoação dos Arrecifes, cujo desen­
volvimento se inicíou-nos longes da histódã, é, hoje, uma 
metrópole que se caracteriza rião somente pelos meandros 
dos rios Capibaribe e Beberibe, pelos seus bairros históricos 
e as igrejas barrocas, mas, também, por outros monumentos 
que lhe iluminaram o passado e constituem orgulho cultural 
do presente. 

Um desses __ monumentos é -o Colégio Nóbrega que, nos 
fins de novembro, celebrou o sepiuagésiriio-·quinto ano de 
existência. 

A sõlenidãde dístinguiu-se pela emoção, poiS entre mo­
mentos de lutas e glórias, o Colégio -Nóbrega identifica-se 
com a história do ensino em Perriambuco, pois, des_de 1917~ 
vem 3brindo e dando instrução a turmas de alun9s. 

Sua trajetória de indizíveis feitos, nO entanto, não o pau-
- --pou de momentos difíceis, dos quais, um dos mais constran­

gedores aconteceu no ano de 1991, quando esteve prestes 
a encerrar suas atividades, por dificuldades administrativas. 
Foi soerguido graças à determinação e ao -dinamis.mo do Padre 
Frede Solon, convocado para esta tarefa pelo Provincial dos 
Jesuítas de Pernambuco, Padre Pedro Vicente. 

Não fugindo ao carisma de educadores que destacou os 
bravos soldados de Santo Inácio de Loyola ao longo da história 
do Brasil, o Padre Fred, como é conhecido, soube organizar 
um grande mutirão; envolvendo pais de alunos, professores, 
ex-alunos, benfeitores e amigos, conseguindo impedir que o 
quase centenário Colégio Nóbrega fechasse suas portas. Fez 
mais o Padre Fred: reconduziu o Çolégid-ao poSto que- por 

· --décadas oç_upou, sobressaindo-se como um dos melhores edu­
candários recifenses. 

Durante a solenidade de encerramento dos festejos, ocor­
rida no Centro de Convenções, vários oradores, entre eles 
o Superior Provincial da Ordem de Pernambuco, Padre Pedro 
ViCente, e o Professor Fernando Sardinha, destacaram as qua­
lidades de educador do Padre Fred, bem como a importâ~ia 
do Colégio Nóbrega para a juventude do Recife, tanto- do 
passado como do-pfeSente. 

Marcaram-presença nessa homenagem ao Colégio Nóbre­
ga Dom Hélder Câmara, ArcebiSpo emérito de O linda_ e Reci­
fe; o Superior Provincial dos Padres Jesuítas em Portugal, 
Padre Manoel Morujão; o empresário Norberto Odebrecht, 
cujo pai, Emílio, foi o construtor do Colégio; o Magnífico 
Reitor da Unicap, Theodoro Peters; o escritor Leduar dC; 



- -.---------
10056 Quarta-feira !) DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

Assis Rocha, médico, único a"Iuno vivo da primeira -iurmã 
do Colégio em 1917; o Professor Andrelino Mene~es, que 
lecionou no Colégio Nóbrega durante trinta e dois anos; o 
ex-governador Carlos Wilson Campos; a jornalista Zenaide 
Barbosa, Redatora-Chefe do Diário de Pernambuco; Desem­
bargador Etério Galvão; arquiteto Zildo Sena Caldas, autor 
do projeto que restau·roú as antigas instalações do educan­
dário, e muitas outras _efnineiites personalidades civis e ecle-
siásticas da sociedade recifense. -

Sr. Presidente, também participei da homenagem que, 
agora, como ex-aluno, renovo desta tribuna, enaltecendo o 
lugar conquistado pelo Nóbrega na vida da educação em Per­
nambuco, fruto do trabalho, da dedicação, da perseverança 
e da largueza de horizonte que sempre tiveram os jesuítas. 

Aliás, lembre-se, não ser possíVel escrever a história do 
Brasil à margem das diferentes ordens religiosaS-, conforme 
salienta Fernando de Azevedo e Gilberto Freyre .. 

Em época como a atual, eril qUe a--sociedade Si debate 
em profunda crise de valores, que atinge o próprio sistema 
educacional, escolas como o Nóbrega do Recife, encerram 
uma poderosa mensagem de fé imorredoura na importância 
da educação para o creSCiincnto e ·amadurecimento da juven­
tude e o desenvolvimento-do nosso País. 

São escolas que não perdem o sentido de grandeza de 
sua missão~ abrigam' ínstruem e educam _os jovens, preparan­
do-os para participarem com ciéncia e civiSm_p do prOCesso 
de desenvolvimento de modernização do Brasil, seguindo o 
lema Jesuíta: ad maiorem Dei gloriam. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidentf' 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra · 
ao nobre Senador Odacír Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-- RO. Pronuncia o se­
gumte discurso.)- Sr. Presidente, _sr~ e Srs._Senadores, volto 
a esta tribuna para tratar de uma questão que tem despertado 
a preocupação dos setores produtivos do nosso País e, em 
especial, do_s lavradores do meu_ querido Estado, Rondônia. 
Chamo a atenção de V.-Ex~ para a grave Crise_ pela qual 
passa a cacauicultura nacion-al -crise esta decorrente. sobre­
tudo, como já tive a oportunidade de_denunciar aqui, nesta 
nobre Casa, dos baixos preços do cacau no merca-do externo, 
dos elevados encargos dos financiamentót-. ru-raiS-e da dissemi­
nação da enfermidade "vassoura-de-bruxa" nos cacauais. 

Foi com grande atenção que li o ofício ~ mim dirigído 
pelo Senhor Joaquim Cardoso Fifho_, diretor da Comissão 
Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira (CEPLAC), datado 
de 24 de novembro. Este órgão reconhecido por sua compe­
tência técnica, elaborou uma ·proposta contendo um elenco 
de medidas e ações indicadas como necessárias e suficientes 
para reverter as causas e conseqüêildas dCSsa crise. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. a íntegra dessa proposta 
será anexada a este meu breve pronunciamento. _Sem querer 
me J:longar em demasia, gostaria<:le destacar aqui alguns pon­
tos destacados pela Ceplac como soluções para a crise na 
qual está mergulhada a cacauicultura brasileira. 

Depois de exaustivos levantamentos e consultas às entida­
des ligadas à atividade cacaueira, chegou-se a llffi elenco de 
medidas e ações indicadas como necessárias ç: suficientes -para 
reverter as Cà"usàs e cOnseqüêOcíaS da crise, tais como: 

-Medidas urgentes: liberação de recursos -- Cr$41 bi­
lhões -necessários para a viabilização de alimentação básica 
aos residentes nas áreas rurais de cacau que já acumulam 
mais de .150 mil desempregados. A fonte de recursos para 

este caso poderá ser uma linha de crédito especial~ com prazo 
mínimo de dois ano!:. e custo financeiro adequado à rentabi­
lidad~ do produto e dos Fundos Constitucionais. É urgente, 

_também, a imediata implantação de_ um plano de custeio e 
controle da "vassoura-de-bruxa" - vital para o retomo da 
aplicação de tecnologias nas roças de cacau. Para isso serão 
necessários recursos de Cr$600 bilhões~ 

Outra medida urgente que deve ser adotada pelas autori­
dades econômicas é a prorrogação de dívidas de custeio e 
investimento de cacau, vencidas e vincendas, de produtores 
e cooperativas, pelo período de oito anos, com três de carên­
cia, ~m custos financeiros compatíveis com a rentabilidade 
do produto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente* 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: ". 

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO 
DA LAVOURA CACAUEIRA 

Ofício no 826/92-DIRET 
BrasHia (DF), 24 de novembro de 1992 

Senhor Senador, 
Corno é do conhecimento de Vossa Excelência, as regiõ_es 

produtoras de cacau vêm enfrentando grave crise, __ decorrente 
sobrt tudo dos baixos preços do produto no mercado externo, 
dos elevados encargos dos financiamentos rurais e da dissemi­
nação da enfermidade ''vassoura-de-bruxa" nos cacauais. 

Nesse sentido, esta C.eplac elaborou uma proposta con­
·teiido um elenco de medidas e ações, indicadas como neces­
sárias e suficientes para reverter as causas e conseqi1ências 
da crise, da qual estamos enviando a Vossa Excelência um 
exemplar para conhecimento e apoio viS:anão sua implemen­
tação. 

Atenciosamente, Joaquim Cardoso Filho, Diretor/Ce­
plac. 

CRISE DO CACAU 
- Soluções Propostas -

Todos reconhecem que a crise do cacau é gravíssirna, 
tendendo a assumir propOrções incontroláveis se medidas ur­
ge-nteS não forem adotadas. 

Depois de exaustivos levantamentos e consultas às entida­
des ligadas à atividade cacaueira, chegafuos a ·um elenco de_ 
medidas e ações indicadas como necessárias e su_ficientes parà­

_reverter as causas e conseqüên-cias dã crise, tais como: 
I - Medidas Emergenciais 

a) . Plano Integrado de Produção de Alimentos 
Importante para a viabilização de alimentação básica aos 

residentes nas áreas rurais do cacau que já acumulam mais 
de 150.000 dese1ppregados, pessoas carentes de condições_ mí­
nimas de sobrevivência. 

Os recursos ne_cessários somam Cr$41 bilhões. 
A fonte de recursos poderá ser uma linha de crédito 

especial com prazo mínimo de dois anos e custo financeiro 
adequado à rentabilidade do produto e dos Fundos Coitstitu­
cionais~ coqforme projeto anexo. 

b) Pb;mo de CusJeio Técnico e Controle da Vassoura-de­
- Bruxa --

Vital para o retorno à aplicação da tecnologia nas roças 
de cacau, como o instrumento capaz de aumentar a eflciê~cia 
ao nível dos imóveis e a comp~titividade braSileira cio- -nível 
internacional. Mais importante ainda é_o controle da "V assou-
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ra-de-Bruxa" que, através de técnicas testadas e recomen­
dadas pela Ceplac, pode manter os nfveis de in_fe_cção_ em 
condições suportáveis, com danos mínimos. 

Os recursoS necessários_sonlarn: Cr$600 bilhões. 
A fonte de recursos poderia ser uma linha de crédito 

especial com custos financeirOS adequados com a at_ivid_ade 
cacaueira e de fundos constituciOfúlis (FNE, FNO e FCO), 
conforme projeto anexo. 

c) Prorrogação de Dívidas 
Prorrogação de dívidas de custeio e iiivestimen_to de ca­

cau, vencidas e vincendas, de produtores c cooperativas, pelo 
período de oito anos, com três anos de carência, coni cUstos 
financeiros compatíVeis com a reritabilidade do produto. 

Os recursos necessátiOifsõmarrt Ct$300 bilhões. 
A fonte de recursos poderia ser oriunda do Tesouro Na­

cional e dos depósitos compulsórios da rede bancária no Banco 
Central, conforme projeto anexo. 

2 - Medidas Estratégicas 
Destinadas a corrigir os problemas estruturais. 
a) Verticalização da Atividade Cacaueira Através do Uso 

Integral do Fruto do Cacau 
Propõe o uso econômico da polpa e da casca do fruto 

do cacau, visando aumento da receita e do iucrq _ _dos produ­
tores. 

Recursos da ordem de Cr$150 bilhões. 
Fonte de Recursos: Fundos Constitucio_naís (FNE, FCO 

e FNO), conforme projeto anexo. 
b) Diversificação e Agroindustrialização 
Visa aumentar receitas, e sobretudo, reduzir riscos da 

agropecuária das regiões cacauciras. 
Propõe o plantio de cultivos já testados e a implantação 

de pequenas e médias agroindústrias, conforme modelo de 
demonstração instalado na Ceplac e experiências concretas 
ao nível de produtores (cerca de 130 unídades). 

Recursos da ordem de Cr$ 1,5 trilhão, a_sere_m aplicados 
ao longo de quatro anos, sendo Cr$ 218 bilhões para o ano 
de 1993. 

Fonte de Recursos: Fundos Constitucionais (FNE, FNO 
e FCO). cónfoinfe projeto anexo. 
3 - Ápoios 'tnSÜtuCionats 

a) Revisão do Orçamento da Ceplac 
Objetiva viabilizar o míilímo funcionamento da Ceplac, 

com vistas aos trabalhos de pesquisa e extensão rural, funda­
mentais para o aperfe-iÇõ-3Tiiento da cacauicultura. 

Valores: Cr$37,6 bilhões para o exercício de 1993. 
Fonte de Recursos: Tesouro Nacional/Orçamento da 

União, conforme projeto anexo. 
b) Apoio ao Sistema Cooperativista em busca de meios 

para o retorno às atividades industriais da ltabuna Agroin­
dustrial SI A - IT AISA 

A ltaisa representa um importante instrumento de am­
pliação do espaço econômico do produtor de cacau, incremen­
tando sua renda com o lucro agregado da atividade industrial. 

Recursos da ordem de Cr$90 bilhões. envolvendo investi­
mentos na duplicação do conjunto industrial, capital de giro. 
e saneamento financeiro. 

Fonte de Recursos: Fundo Constitucional do Nordeste 
(FNE). conforme projeto a ser apreSentado- pelü Itaisa. -
Joaquim Cardoso Filho, Diretor/Ceplac. 

(*) An.:x1•~:- F111lt..:~ Ah~·rn<lti~:.l~ <h: ~~~~UTMl~ Finam•,·ir<"· _ _ 
- T:1hda d.: R..:curws Nccc:;:;llriu~ para ;1,; AÇÕ<'S l'rop<l~ta; pnra a Sn!u.;<i<l 
<hl ('ri:..: d" C'acau. 

--FONTES ALTERNATIVAS DE RECURSOS 

1. Patrimônio do Produtor 
-Prédio da Ceplac, em Brasilia, cujo valor reverteria 

em favor do orçamento da Ceplac e da prospecção e controle 
da Vassoura-de-Bruxa. 
2. Fundos Constitucionais 

-5% dos recursos dos fundos constitucionais destinados 
à cacaukultura. 
3. Recursos Nonnais 

-Do Orçamento da União e dos bancos governamentais. 
4. Captação Internacional 

-Recursos externos captados na forma da Resolução 
Baccn n•' 1.872, de 25-9-91. 

RECURsoS NECESS.O:iOII PM~ IIIS IIIC6ES PltOPOSTAS PARA ~ l>OLUCJÕ lio\ 
CRISE 00 CACAU 

j1, :tEOI!lloS E~~GCiiC!P!! I I I 
!Llnhl tt" •t•h UU~III : .. ort~G tiOIO<I at 2! jt,a · PI.AI«<lN!J:~"'ll OE PllllllÇIO IX 

M.IME!ITOI 4\.tl ::a:0 1 ~~:!:/~-:~•;:~.::·~::!:, ;.,;~~ ~ ~~ 1 da·[ 
!.) • Pu.IIJ C( CUS!UO Ti6CJIICO E CQIITIOI.E !L•nna dt-c~i~•U tncc••t ca• c~nat fora•ct•· ~ 

Do<~ 1/.sSDI.IIr.-ot:·UUX. '"··~~::~!e<C:.'!!:t~:70:.~!'~;:~ ~C:I:;;;~,I Bl i 
t.c • PIOnOIMCIII Ot: Di~I!IIIII "'·' a. • ...,ca ~o rtW..a ·ÍfK,ana\ · 1 jÕt dtoio•ta• 1 

caw~ti1V101 h'"' •unr•a na lvoca Conlral.i 

-r SUl~ TOTAL ,U,t 

~~· ICIIIO. UTJATiiCIICIII ' I 
l~.a · -I.UTtCALIL\ÇID ato ~rtVII)M)l' CACM!ll· 1,. •• 1'111149 CDntih"OOIIt (FI![, FN!It FDJ/, I i I~ ATIAWI 00 U10 INTEatM. Da miTO : "'""" 
l .• • DIVPSJ'IC#ItJII E M.UUIIUITIIM.lltr- Ulot!I'WI~H C..tt>IIKI-1!1 !FI![, ~MO I Fttll, I CIO 111 

I U-rti'IIIL loll.t 
--, 

3, M'OIDI UIT1rutltiMU ' I 
l.a • IEVIIID 011 OICAM!ItD ato aPt.AC 37 •• T..-1 liiCIIlii&IIOrU.,h U \ln!Õo. 

I 
I 

l •• - M'Dtl oM IIIltliA CDOI'UATIUIIT~ OI "·' I'<MtD c..r..tohcla~~al ta lter~ntt :FIItl, coo'o.'"l 
tUICA DOI IlUDI 'MA O IUOI,. .. • ltDJitt 1 ..-r urfl.tfttQa •ela !I~ISA • 
I!Ttiiiii!IIOU UIIIIITIU!IS D1i1 tTAIJA 

I· u~m& "'·' 
j nn'M.IP.tl. 1.436 •• 

/ 
i,., 2.b - Ut "'no ,. 11•3. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr"' e Srs. Senadores, 
vejo com tristeza e apreensão as idéias de separatismo. que, 
vez por outra, ganham alguma dimensão nos Estados do Sul 
do Brasil. O exemplo da desagregação da União Soviética 
é muito recente para ser esquecido, Onde, antes, havia o 
colosso comunista, surgiram, diversos países que, em nome 
de. nacionalismos c raQiçalismos religiosos. passaram a guer­
rear entre si. A Europa. por incrível que pareça. retornou 
à ~ituação politicamente _existente antes da eclosão da Segunda_ 
Guerra Mundial. 

Se algum tk nós tivesse vivido no fin~l do século passado, 
na Europa Central. jamais poderia imaginar os desdobramen­
tos pmvm.·ados pdas sucessivas e traumáticas acomo_d_ações 
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da política. Vamos imaginar, hoje, que, naquela época uma 
pessoa nos afirmasse que a Alemanha seria unificada:. erifren­
taria uma guerra contra toda a Europa e perderia. Mas, em 
seguida passaria por um período de progresso econômico, 
inflação baixa, pleno emprego e sería gOvernada por um dita­
dor. 

Em segu~da, faria outra _guerra, -desta vez Contra o ffiundo 
inteiro, seria arrasadã e acabaria dividida em _dois países. E 
que, ao finãl dessa guerra, os homens passariam a gastar parte 
de seu tempo à noite, sentados na sala, oihando para uma 
caixa de madeira de onde sairiam in:Jagens e sons. Po~_ últil:no, 
o profeta diria: a Alemanha vai se reunificar nlais uma vez. 
Sem dúvida, qualquer pessoa de bom senso recomendaria 
o internamento do nosso profeta. No entanto, tudo isso acon­
teceu. 

O conflito entre as forças heiemônicas vem mudando 
a geografia política do Planeta desde há muito tempo. Foi 
assim, por exemplo, depois do fim- das guerras napoleônicas, 
quando ps europeus começaram a se iriteressar pela América 
e pela Africa. Os ingleses romperam os termos da chamada 
Paz de Matternich e insuflaram rebeliões em, toda a América 
do SuL Coincidência, ou não, na primeira metade dO séçulo 
XIX surgem as figuras de Simon Bolivar e San Martin. Bolivar 
lotou sempre auxiliado por tropas de mercenários ingleses. 
Lord Cocharane é herói no Chile e no Brasil. 

É um engano, portanto~ imaginar que o Brasil está fora 
da vitória das grandes potências. Os ingleses, aliás, jamais 
se preocuparam em dividir o Império português na América 
do Sul, ao contrário do que fizeram com as possessõesespa: 
nholas, porque já controlavam a economia de Portugal através 
do Trãtado de Menthuem. É bom lembrar que foram os ingle- · 
ses que transportaram a famnia Real para o Brasil. Eles_ retar­
daram a partida de Lisboa até o momento e-m que as velas 
dos barcos do General Junot começaram a aparecer nO hori­
zonte. Os negociadoies de Londres queriam muitas vantagens. 
Queriam, inclusive, a ilha de Santa Catarina para ali instalar 
um entreposto destinado a controlar a navegação no _rio d_a 
Prata. Não conseguiram. Mas ganharam significativas facili­
dades aduaneiras que lhes permitiram expandir muito seus 
negócios no Brasil. 

O niundo de hoje e o de amanhã guarda esta mesma 
e intrigante questão: nlnguém sabe, exatamente, onde irão 
desaguar as diversas iniciativas políticas realizadaS neste fína( 
do século. Veja-se q-ue a teoria- ge-opolítica fndicava, até os 
anos sessenta, _que Brasil e Argentina seriam adversários eter­
nos. Hoje são parceiros comerciais e chegam áo requiiíte de 
trocar informações na área nuclear. O Cone Sul tende a se 
integrar cada vez mais e formar uma área que está destinada 
a se constituir numa das mais ricaS e prósperas do continente. 
A possibilidade de guerra está afastada. 

O fim da guerra fria modificou a relação dê ~POderes n.o. · 
Ocidente industrializado. Caiu o Muro de Berlim, os antigos 
regimes comunistas do Leste Europeu foram sendo- derru­
bados, um após outro. Anunciam-se, agora, investimentos 
maciçOs nos antigos países comunistas. Será que a u~ião de 
esforços do Primeiro com o Segundo Mundo vai determinar 
o fim do Terceiro Mundo? De outra maneira, imagina-se que 
o Ocidente está tendendo a se organizar em apenas dois blo­
cos. O dO Norte, rico e industrializado. e o do Sul, pobre. 
baseado na agricultura, e periférico. 

A primeira olhada no mundo. de fato, Srs. Senadores. 
nos leva à constatação de que os ricos_ estão se unindo, direcio­
nando seus investimentos para as áreas antes dominadas pelos 

regimes comy.nis~.?:ce evjta,ndo transferir tecnolOgia avançada 
para países do -até então chamado Terceiro Mundo. Mas, 
a história não é linear. Ela se desenvolve como uma s_enóide, 
;tbrindo e fechando portas· a<? longo _do tempo. Cada país 
utiliza sua oportunidade histórica de maneira mais adequada. 
O bloco europeu, neste momento, está Iona;ede ser homogê­
neo, e as tensões nos antigos regimes do Leste são .muito 
grandes. 

As pequenas nações existentes dentro da Uníão Soviética, 
que recentemente proclamaram suas_ independências, consti­
tuíram regirites favoráveis ao nazismo no auge da Segu_nda 
Grande Guerra. A industrialização do Segundo Mundo será 
lenta e marCada por uma inevitável desconfiança do empresa­
riado capitalista. Aqueles países ainda deverão dar demons­
trações eloqüentes e claras de sua conversão econômica e 
política. O que ocorreu, de fato, foi o fim d~_guerra fria. 
Cessou o conflito constante, terminou a tensão que angustiava 
o -planeta e movia a máquina militar. Depois da guerra do 
Golfo, onde a alta tecnologia, inclusive a de transmissão por 
televisão, foi o principal destaque, as disputas regionais caíram 
para plano inferior. 

A resposta possível, no nosso entender, para países inter­
mediários como o Brasil, está na incessante busca de meios 
e. modos para alcançar o desenvolvimento econômico pleno. 
O Brasil dispõe de enormes potencialidades ainda não bem 
exploradas. Necessita_ de _capital e de tecnologia, mas para 
pode-i se candidatar a recebê-los _deverá em c9mrapartida se 
mostrar, e de maneira convincente, um país moderno, com 
sociedade organizada e eficiente. A opção para investimento, 
depois que as barreiras ideológicas ruíram. constituirá uma 
seleção feita com base em quem apresentar maior eficácia 
na identificação de seus problemas e eficiência na sua solução. 
Percisamos, portanto, J;tll!dar a face do Brasil. Precisamos 
fazer com que a Nação entre na sua era moderna. 

Acabaram as alianças autornáticas .. Tirlninaram oSãn_ta- -
gonismos compulsórios. Restararit a Vontade política de fazer, 
a capacidade de empreender e a criatividade para encontrar 
as melhores soluções a menor custo. Este é um momento 
riquíssimo para quem estuda as relações internacionais e nacio­
nais. Ê o momento em que o rhlü1do eStá mudando e, também, 
o momento em que os brasileiros_ se percebem desprotegidos 
das antigas ideologias,_ mas experimentam a delíciosa situação 
de podermos, nós mesmos, traçar o futuro. O exemplo recen­
tíssimo do processo de impeachment do presidente eleito de­
monstra a maturidade da sociedade nacional e de suas insti­
tuições. 

O Brasil precisa entrar na era moderna, nobres Pares, 
para viver a realidade de um país inserido no mundo industria­
lizado. A eficiência se busca através da organização de um 
Estado com um número reduzido de funcionários bem remu­
nerados, capaz de gerir com eficiência o dinheiro público. 
com empresários jogando as regras do jogo capitalista, enfren­
tando a competição e a concorréncia. Um país sem cartórios. 
nem cartéis. Um país com vida democrática transparente e 
organizada. 

As idéias separatistas são o contrário de tudo isso. É 
o caminhar para o retorno a situações que. aliás, jamais existi­
ram no Brasil. Um milagre preside a nossa história. O milagre 
de este País continental ter-se mantido unido, apesar das revo­
luções e dos imensos problemas por que passou desde sua 
independência. O Brasil é constituído por uma sociedade mul­
tírraciai, mas que não é dividida em castas, como ocorre na 
Índia. nem fala diversos idiomas. como acontece. por exem-
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pio, no Canadâ, onde vez por outra o separatismo vem à 
tona. 

A idéia de um Brasil dividido em diversos países não 
auxilia em nada ao desenvolvimento, assim corno os conflitos 
hoje existentes-na- Europa Central são contraditórios, conf 
as idéias liberatórias de cada um dos líderes dessas novas 
Nações. O Brasil do Sul seria um grande país, em condições 
de se rivalizar com as principais ·potênCias européias. Um 
gigante econômico, -mas uin anão pOlítico. O do Norte e do 
Nordeste seriam o inverso:_gigantes políticos e anãos econôw 
micos. A diversidade, a convivência pacífica de todos os brasi­
leiros, de qualquer raça ou credo religiosO~ é a marca registrada 
deste País. Mexer neste equilíbrio, -que, embora precário, 
transformo~se na marca registrada do Brasil, é um gesto 
típiCO daqueles que sabem como iniciar oma_aç_ão, mas não 
têm a menor idéia de como vãu terminá-la. 

É fundamental, Sr. Presidente, Srs. Senadores, manter 
a Federação unida. O Brasil é um só, desde a Amazônia 
até o Rio Grande do Sul e fala o mesmo idioma, cada região 
com seu sotaque distinto. Mas não há dialetos, não existem 
outros idiomas. O português brasileiro é falado de norte a 
sul, de leste a oeste. Talvez seja necessário repensar cJ modelo 
de representação política, para que todos tenham _igual oportu­
nidade no Congresso Nacional. Porém, isso nada tem a ver 
com separatismo. Precisamos aperfeiçoar as nosSas instituições 
e trabalhar pela retomada do desenvolvimento. As soluções, 
baseadas em argumentos regionais, não auxiliam em nada 
à verdadeira causa brasileira. 

Os líderes e dirigentes dos países da Europa central que­
riam a independência, a paz e o âesenvolvimento. Conse- . 
guiram acabar C<;Jm o domínio da União Soviética, mas encon­
traram o subdesenvolvimento, a guerra e a desesperança, que 
hoje fazem renascer antigos ódios e provoCam guerras incom­
preensíveis. Os- naCionalismos são a pra·ga que conduziram. 

os povos à guerra. Milhões morreran1 para tentar provar a 
supremacia de um grupo sobre seu oponente. Que o ariano, 
por exemplo, era melhor que o negro. Que um era mais inteli­
gente que o outro. A guerra acabou e ninguém provou nada. 

O separatismo não conduz a nada. O exemplo europeu 
é eloqüente em si mesmo~ Pior do que o nacionalismo, é 
o regionalismo. O Brasil deve cuidar de retomar seu desenvol­
vimento econômico, o único meio de reduzir as desigualdades 
sociais. E não perder tempo discutindo questões que são im­
pOrtantes apenas para políticos demagogos, mas demasiada­
mente custosas para toda a Nação. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado­
res inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se, 
hoje, às 18h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 100, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final da Emenda 
do Senado (oferecida pela Comissão "Diretora em ·seu Parecer 
n' 442, de 1992), ao Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 
1991 (n' 211/91, na Casa de origem), que acrescenta dispo­
sitivos ao art. 18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
cometendo aos municípios competência -pa-iã a -eXecuçao de 
serviços de planejamento familiar. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 52 minutOs. J 

Ata da 271 a Sessão, em 18 de dezembro de 1992 

28 Sessão Legisiativa Ordinária, da 493 Legislatura · 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Aureo Mello 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alvaro Pacheco '-- Amir Lando -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras 
- Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues -
Eduardo Suplícy - Elcio Álvares - Eva Blay - Gerson Cama­
ta - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Jarbas Passari­
nho- Joao Calmon- Jollo França- Joao Rocha- Jonas Pi­
nheiro- Josaphat Marinho- Jose Paulo Bisol -Júlio Cam­
pos - Júnia Marlse - Jutahy Magalbaes - Lavoisier Maia -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho -'- Moísês AbrAo -

Nelson carneiro - Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro 
Teixeira- Rachid Saldanha Derzi- Rai011,mdo Lira ..... _Ronan 
Tito - Ruy Bacelar -Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. (Pau­
sa.) 

A Presidência recebeu, do Presidente do Instituto dos 
Advogados Brasileiros, o Ofício n" 890/92, de 23 de nOvembro 
último, comunicando que aquele órgão aprovou, por decisão 
unân_ime, parecer proferido pelo Relator. Eloysio de Oliveira 
Perdtgão, sobre a índicação apresentada pelo Doutor Júlio 
César do Prado Leite, referente a projeto do Governo que 
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propõe emenda à Constituição, tenianto alterar, substancial­
mente, o texto constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -A Presidência 
recebeu, do Presidente Nacional da OAB, o Oficio n~ 85/92~ 
de 30 de novembro último, encaminhando Nota Ofiçütl do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do_ Brasil, que 
repudia a "Lei Torricelli", recentemente promulgada pelo 
Governo dos Estados Unidos, que amplia o bloqueio econô­
mico à República de Cuba, ao mesmo tempo que ameaça, 
com sanções e represálias econômicas, países que estabeleçam 
ou mantenham relações comerciais norniaiS COm aquela nação. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) --,-Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1<? Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 884, DE 1992 

Nos termos do art. 336 alínea c, do Re_gimento Interno, 
requeremos urgência para o OF "S" n9 50, de 1992, que propõe 
ao Senado Federal seja autorizado o GoveÍ'no Oo Estado d_e 
Santa Catarina a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e- Desenvolvimen­
to -BIRD, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões 
de dólares), destinado a financiar o Programa Nacional de 
Manutenção de Rodovias Estaduais - PNMER/BIRD/SC, 
e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, 
no valor de US$!02,500,00ó.OO (Cento e dois milhões e qui­
nhentos mil dólares), destinado a financiai' õ Projeto Corre­
dores de Transporte-S, para construçâo -de ·novas rodovias e 
restauração das já exiStentes. _ 

Sala das Sessões, -8 de agosto de 1992.--: Senadores Hum-· 
berto Lucena- Esperidião A mim- Lucidio PorteUa- Marco 
Maciel- Chagas Rodrigues- Ney Maranhão - Gerson Ca­
mata - Louremberg Nunes Rocha- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N' 885, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Ofício "S" n' 53, de 1992 (Ofício 
ATG 0553, de 21-10-92, na origem), do Senhor Governador 
do Estado do Paraná, solicitando autorização do Senado Fede­
ral para contratar operãt;âO de crédito externo no montante 
global deUS$ 173,5-rtlilhões, junto ao BanCo Interamericano 
de Desenvolvimento- BID, a fim de viabilizar a implantação 
do projeto "Corredores de Transportes do Estado". 

Sala das 'sõcs~ 8 de dezembro de 1992. --Senadores 
Humberto Lu a - Esperidião Amim - Marco Maciel -
Lucídio Portell - Chagas Rodrigues - Ney Maranhão -
Gerson Camata - José Fogaça- Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Os requerimentos 
lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do -art. 
340, inciso TI, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da 'Redação Final da 
Emenda do Senado (oferecida pela ComisSão Diretora 
em seu Parecer n" 442, de 1992), ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 100, de 1991 (n'' 211/91, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivos ao art. rs- aa- Lei . 
n' 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo aos 

municípios competência para a execução de serviços 
-de planejamento familiar. 

Em discussão a redaçãO final. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a disçussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente _!lprovada~ nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Leida Câmara n? 100, de 1991 (o? 211, de 1991, 

- na Casa de origem), que acrescenta dispositivos ao art. 
18 da Lei n" 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo 
aos municípios competência para a execução de serviços 
de planejamento ramiliar. 

O Congresso Nacional decreta: 

-EMENDA N'l 
(corresponde à Emenda n~ 1, de Plenário) 

Dê-se ao § 29 do art. 19 do projeto, a seguinte redação: 
4

•Art. 1~ ·················""'···········-···~-~···········•·· 
§ 29 As ações e serviços de saúde corresponden~ 

tes ao planejamento familiar executados pelos municí­
pios devem faZer pal}:e indissociável a um programa 
de assistência integral à saúde da mulher, do Ministério 
da Saúde, assegurada a participação como iridivíduo 
ou como cas.al." 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n• 885/92, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Ofício S-53, de 1992. o 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse-
qüente. _ _ 

O SR. PREsiDENTE (Áureo Mello) - Passa-se à vota­
ção-do Requerimento n9 884/92, de urgência, lido no Expe­
diente, para o OfícioS-50, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecew 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere-figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) - A Presidência 
convoca sessáo extraordinária a realizar-se hoje,_às 18h50min, 
rom a seguinte -

ORDEM DO DIA 
-l­

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO~ 

N' 68, DE 1992 

DiscussãO, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 441~ de 1992) do 
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Projeto de Dê:Cteto Legislativo n' 68, de 1992 (n9 130/91~ na 
Câmara dos Deputados), que aprova o te-xto da Co.Dveilção 
n' 168, da Organização Internadonal do Trabalho - OIT, 
relativa à promoção do emprego e à proteção contra o desem­
prego. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Nada mais haven­
dO a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 4{3 minutos.) 

Ata da 212a Sessão, em 8 de dezembro de 1992 
za Sessã0 Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Aureo Mello 

ÀS 18 HORAS B 50 MINUTOS, ACHAM.SB PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo --' Álvaro Pacheco - .Amir Laudo -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga ::. Beni Ver• 
- Olrlos De'Olrli - Olr1os Patrocínio - Chagas Rodrigues -
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Eva Blay -Gerson eam.­
ta - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Jarbas Passari­
nho -Joao·Calmon- Joao França- Joaa Rocha -Jonas Pi­
nheiro- Josaphat Marinho- José Paulo Bisol -Júlio Cam­
pos - J6nia Marise -Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisl!s Abrâo -
Nelson Carneiro - Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro 
Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - ·Ronar 
Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 s-rs. -senadores. Havendo 
númerO"-regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicüimoS nosSOs trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão _lidos pelo Sr. 

19 Secretário._ 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 886, DE 1992 
Requererr'fos- urgência, nos termos do ã:rt. -33-6, alínea C, 

do Regimento Interno, para o ofício n~ Sn7, de 1992, através 
do qual o Governo do Estado de _Goiás solicita autOriZação 
para contratar operação de crédito rio valor de vinte e quatro 
milhões, seiscentos-e ciii:qüenta e-qUatro mil e oitocentos dóla­
res, para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1992. -Humberto 
Lucena- Jonas Pinheiro- Elcio Álvares- Lucidio PorteUa. 

REQUERIMENTO N• 887, DE 1992 
Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alinea C 9 

do Regimento Interno, para o Projeto-de Lei da Câmara 
n9 108, de 1992, que "dispõe sobre a estnituraçãO do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios, e -dá outras provi­
dências". 

Sala das Sessões. 8 de dezembro de 1992. - Humberto 
Lucena Marco Maciel - José Fogaça - Chagas Rodrigues 
- Louremberg Nunes Rocha. 

·o SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Os requerimentos 
lidos serão votados_após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, item-li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Hem 1: 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO!) E DECRETO LEGISLATIVO 
N' 68, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seU -Parecer n"' 441, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 68, de 
1992 (n' 130/91, na Cámara dos Deputados), que apro­
va o texto da Conveilção n 9 168. da Organização Inter­
nacional do Trabalho- OIT, relativa à promoção do 
emprego e à proteção contra o desemprego. 

tm discursão. (Pau_sa.J 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitiva_mente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai á promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Red8.ção final do ProjetO de Decreto Legisl3tivo 

n~ 68, de :i992 (n~ I3o, de i991, na Câmai-a dos Depu­
tados). 

----FaÇo saber que o Congresso NaciOnal aprovou, e eu Presi­
dente do Senado Federal. nos termos do art. 48, item 28, 
dQ Regimento Interno, promulgo o seguinte 

·DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1992. 
Aprova o texto da Convenção n~ 168, da Organi­

zação Internacional do Trabalho - OIT, relativa à pro­
moção dõ -emprego e à proteçfto Contra o desemprego. 

Art. 1'' É aprovado o texto da Convenção n\' 168, da 
Organição Internacional do Trabalho- OIT. relativa à pro­
moção do emprego e à proteç-ão contra o desemprego. 

Parágrafo único. São sujeitos à apieciaçãOâo Congresso 
Nacional quaisquer atos que passam resultar -em revisão da 
referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos tenhds do art. 49, inciso I da ConstitUiÇão 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2'' Este- decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia. _ 

Passa-se à votação do Requerimento n' 886/92, dé urgên, 
cia, lido no Expediente, para o Ofício sm, de 1992. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _____ _ __ . _ 
A matéria a que se refere figurará na Ordem -do Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente. -

O SR. PRESIDENTE ( Aureo Mello) - Passa-se à vota­
ção do Requerimento n' 887192, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmaran' 108, de 1992. 

Emvotação. __ - ~-- -~ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figui:-ará: it3 Ordein âo Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente. -

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello).:., Nada mais haven· 
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordináriã de amanhã a seguinte 

ORDEMDODlA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do_Dia nos termos do art. 64, § 
2"", da Constituição Federal, combinado com·o art. 375t inciso · 
VIII, do Regimento Interno.) . . . . 

Votação, em turno único, do Projeto de Decieto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet-- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cid:ide de Teresina, -Estado do Piauí, te rido:_ 

PARECER favorável, proferido em Plenário; Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVo' .. 

N•74 DE1992 
(incluido em Ordem do Dia nos termos d-o -ari. 64, § 

2'?, do Regimento Interno, combinado com o art. 3J5, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGfSL~TIVO 

N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2P, da Constituição, combinado com o art. 375, incis~~VUI, 
do ~ill!ento !!ltefllç_.) . 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 

_que aprova o a_to que renova a concessão outorgada à Socic­
~ dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
çp_de radiodifusãq sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 

-de Mina~ Gerais, fendo: -
PARECER favorá-vel, p-roferido em PlenáriO, Relator: 

Senador Beni V eras. 
_I- Proposições que deverão figurar em Ordem do Dia 

nas Três ~~;;:ssões Ordinári~s Sllbseqüentes 

- (Ãil. 110; § 2', c, ao Regimento Interno.) 
·Dia 10-11-92, terça-feira 

Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1991-Complementar.,. 
_de autoria do Senador Maurício Corrêa, que determina os 
caws em que as forças estrangeiras possam transitar pelo terri­
tOf~_O nacional ou nele permanecer temporariamente, median­
te permissão do Presidente da República; iridependente da 
autorização do Congresso Nacional, nos termC?S do disposto 
rios arts._ 21, incisq_ IV, 49, inciso 11 e 84, inciso XXII, da 
Constituição Federal. 

- - Projeto de Lei do Senado n"' 243, de 1991, de autoria 
_,da Senadora Marluce Pinto, que altera dispositivos da Lei 

ne 5:o82, de 21 de junho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos (art. 172, I, do Regimento Interno). 

Projeto de Lei do SenadO n~' 252_, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre Sistema de Parti­
dos Políticos, e dá outras providências (art. 172, I, do Regi­

- rilent0Tr1terno). 
Projeto de Lei do Senado n"' 291, de 1991, de autoria 

dO-_Senador Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
os §§ 29 e 39 do art. 17 da Constituição Federal, dispondo 
sobre o registro dos estatutos partidários no Tribunal Superior 
Eleitoral, os recursos do fundo partidário e o acesso gratuito 
aos meios de comunicação (art. 172, I, do Regimento Interno). 

Projeto de Lei dÚ Senado n"' 69, _de_ Í992, d~- autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que altera o art. 118 da Lei 
Org~nica··dos Partidos Políticos, acrescentando o § 29 , que 
dispõe sobre a faculdade do partido político celebrar acordos 
com as redes de rádio e televisão para a divulgação do horário 
eleitoral gratuito (art: 172, I, do Regimento Interno). 

. _ Día. 11-10·92, quarta-feira 
Projeto de Lei da Câmara n' 47, de 1992 (n' 2.628/92, 

na CaSa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição· e a Organização internã 
do Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região, com sede __ 
em Florianópolis-Se, e-dá out"r"as Providências (art. 172, I, 
do Regimento Interno). 

Dia 12-11-92, quinta-feira 
Não foram agendadas matérias para a Ordem do Dia. 
Il -Projeto em fase de apresentação de emendas perante 

a Comissão 
a) de Constituição, Justiça e Cidadania _ 
Projeto de -Lei do Senado n"' 153, de 1992, de autoria 

da Senadora Marluce Pinto, que artera o ã.rt. 7P da Lei n~' 
8.162, de 8 de janeiro de 1991, pi:ua -permitir que o tempo 
de- ~erviço público federal~ prestado pelos servidores celetistas 
qti_é passara-m aO regime da Lei n~' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, seja contado. também. para fins de anuênio, incorpo­
ração de quintos e licença-prêmio por assiduidade. 

3• dia: 9-11-92 
Último dia: I 1-11-92 

-Projeto de Lei do Senado n' 154, de 1992, de autoria 
do Senador _Márcio Lacerda, que altera o Código de Processo 
Penal, e dá outras providências. 
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2• dia: 9-11-92 
Último dia: 12-11-92 
UI- Projetos em fase- de apresentação de _emendas pe­

rante a Mesa 
(Art. 235, I!, d, do Regimento Interno.) 
Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 1992 (n' 2.484/92, 

na casa -de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeiro Grau da 2~ Região e dá outras providências. 

4• dia: 9-11-92 
Último dia: 10-11-92 
Projeto de Lei da Cãmara n• 23, de 1992 (n' 4.590/90, 

na- Casa de origeffi), de iniciativa do Presidente da_ República, 
que autoriza a Petróleo Brasileiro S.A., -~PETROBRÁS 
a tran~ferir bens d.e l:iu.a propriedade para o Estado de São 
Paulo. 

4' dia: 9-11-92 
Último dia: 10,11-92 
IV- Projetos ern--Jase de apresentação do recurso pre­

visto no§§ 3' a 5• do art. 91 do Regimento Interno 
Projeto de Lei do Senado n~' 31, de 1992, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que acrescenta inciso :ió art. 
28 da Lei n' 7.664, de 29 de junho de 1988, que dispõe sobre 
a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão. (RejeiM 
tado.) · · 

49 dia: 9-11-92 
Último dia: 10-11-92 
Projeto de Lei do Senado n~ 150, de 1991, de autoria 

do Senador Francisco Rollemberg, que altera o art. 1"' da 
Lei n"' 8.072, de 25 de julho de 1990,_ que dispõe sobre crimes 
hediondos nos termos do art. 5'?, inciso XLIII da Constituição · 
Federal. (Rejeitado.) 

4" dia: 9-11-92 
último dia:- 10-11-92 
V-Projeto em fase de apresentação de emendas perante 

a CóífiíSSãO de Relações Exteriores e DefeSa- Nacional 
(Art. 376, c, do Regimento Interno.) 
Projeto de Decreto Legislativo n" 84, de 1992 (n079/91, 

na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Traia"do 
sobre Registro Internacional d,e Obras Audi"ovísuais, assinado 
p·eto Brasil em 7 de dezembro de 1989, que resultou da-ConfeM 
rência Diplomática sobre o Registro Internacional de Obras 
Audiovisuais, realizado em Genebra, de 10 a 21 de abril de 
1989. 

4' dia: 9-11-92 
Último dia: 10-11-92 
Projeto de Decreto Legislativo n• 85, de!992 (n' 104/91, 

na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo 
O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - Está encerrada 

a sessão. 
(LevantaMse a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 503/91, 
QUE APOSENTOU ETTORE DA COSTA PEREIRA, 

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO 
LEGISLATIVA/TREINAMENTO 

Apostila 
Fica altera-da para integral a presente aposentadoria, em 

virtude do servidor haver atingido mais 1 (um) mês e_ntre 
a atuação do requerimento e a publicação da sua aposenM 
tadoria e em vista da retificação do tempo de serviço constante 
da Certidão expedida pelo Ministério do Exército- Comando 

-~litar do Planalto e Décima-Primeira Região Militar, passao-

do_-t~r o segtiínté-Iuridamenfó legal: nos termos do art. 40, 
inciSo III, alínea a, dà Constituição"da Repúblíca-Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 67, 100, 186, inciso_III, 
alínea a, 192, inciso 11, e 244 da Lei 8.112, de 11-12-90, e 
com o art. 76, inciso V, parágrafo 59 , do Regulamento do 
I?rodasen e Resolução n~ 59, de 1991, do Senado Federal, 
bem assim com as vantagens da Resolução do Senado Federal 
n• 87, de 1989- arts. 11 e 13 -, e dos Atos n• 5, de ~1989, 
e 1, de 1991, do Presidente do Conselho de Supervisão-e 
cóm a vantage-m-Cóilstanté da decisãp da Egrégia COmissão 
Diretora -do Senado Federal, aQotá<la em_sua 14~ ~eunião 

-Ordinária, realizada em 27:11-85, conforme Processo 
PD-1010/85-9, com proventos integrais, coffespondentes à ra­
zão de 35/35 (trinta e cinco triilta e Cinco .. avOS) do_seu_venci­
mento, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­

- tuição Federal. 
Senado Federal, 8 de dezembro çle 1992. -:-:-·.Senador 

Mauro Benevides, Presidente. -
PORTARIA N• 68, OK1992 

O Primeiro Sec"J·etárió -ao- SeriadO Federal, no de~e.ll}M 
penho de suas atribuiçõeS regime"n~áls :e re:gulamçntare:s,-:e 
tendo em vista a decisão da Comissão Diretora, em sua ~~ 
Reunião Ordinária, realizada em 24 .de novembro de 1992, 
a respeito do Processo n~ 010898/92-1, resólve, designar os 
servidores WILSON ROBERTO THEODORO, Assessor 
Legislativo, RICARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, Assessor 
Legislativo, e MARCO AUREUO DE OLIVEIRA, Analista 
Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão de Revisão do Processo n'? üL8478/87-5. -

Senado Federal, 4 de dezembro de 1992. -:-.. Senador 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário._---·,--~: _____ --

PORTARIA DO DIRETOR-GERAJ. N• 32, !)E 1992 

O Diretor-Ge"ial do Senado Feder;1l, no _uso_ Qas:_atrib!li­
ções _que lhe confere o art. 283 do Regulamento Adminis:­
tratívo do Senado Federal, resolve designar os servidotes Nl­
COLAU BONVAKIADES. Técnico Legislativo, JOSÉ 
LUIZ DE ARAÚJO, Técnico Legislativo, MARGARIDA 
MARIA BRITTO SILVA, Técnico Legislativo, ALEXAN­
DRE SOARES~ DE CARVALHO, Técnico Legislativo, e 

~ EDVAL FERREIRA SILVA, Técnico. Legislativo, para, sob 
a presidência do_ primeiro-, integ-rarem a comissão incumbida 
da Tomada de Contas e Conciliação Cçmtábil dqs AlmoxaM 
rifados do Senado Federal. relativa ao exercício de 1992. 

Senado Federal, 7 de dezembro de 1992.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor~Geral. _ 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

25~ ~euoião, realizada em 17 de novembro de 1992 

Às dez horàs e quarenta mfnu_tos do día dezes-sete -d·e 
novembro de mil novecentos_ e noven_t_a_ e_ dois, na sala de 
reuniões da Coinissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador Raimurido Lira, com a presença 
dos Senhores Senadores Affonso Camargo, Nabo r Júnior, 
Valmir Campelo, Esperidíão Amin, João Rocha, Ronan Tito, 
João Calmon. Ney Maranhão, Ál~aro Pacheco. Bello Parga, 
Pedro Teixeira, Levy Dias, Elcio Alvares, Mário Covas, José 
Richa, Nelson Wedekin e Eduardo _Suplicy, reúne~se a ComisM 
são de Assuntos Econdmicos. Deixam de cOmparecer os Se~ 
nhores Senadores Aluízio Bezerra, César _Dias, Mansu_eto de 
Lavor, José Fogaça, Ruy Bacelar, Ronaldo Aragão. Guilher­
me Palmeira, Meira Filho, Henrique Almeida, Dario Pereira. 

-· -..,.. 
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Beni V eras, Lavoisier Maia, Júnia Marise, Albano Franco . que ·:acrescenta um parágrafo ao art. 7" da Resolução n"' 
e Moisés Abrão~ Havendo número regimental, o Senhor Presi- 96/89" ._Não havendo quem queira disc!Jtir, a matéria é colo-
dente declara abertos 'o's trabalhos, dispensando a leitura da cada em votação, se~dp_aprOvadp_oparec~rc?ptr.áiib~dorela-
Ata da reunião -anterior, que é dada por aprq:v-ada e, a seguir, for. A segúir, ó.Senhor Presidente passa a pitl_av_ra ao Senador 
passa a palavra ao Senador Espcridião Amin, que expreSsa João Rocha, para que leia· ó seu parecer, favo~v~l ao~ PLS -
o seu protesto perante a "falta de uma ação do Banco Central n'? 393/91-CO:mplement_ar, q~e ~'aft~ril. a !~daçã<? -~o § 2?, do 
com vistas -a coibir-e punir os autores das chamad~s cqntas art. 2>' e do § 29 do art. 4? da Lei C_omplement'ar n? 24 de 
fahtã.smas", principal-vetOr--das irregularidades atribuídas ao 7 de Jáneiro de 1975", de autoria do Seri~doi M~i~é_s_A~rão. 
Presidente da RepiíbfiCaoraem julgame·ntó, Senhor Fernando Submetida a discussão e votação, a matéria é aprovaâa. Pros-
Collor. O Senador pi-otesta ainda coDtra a Intenção_revelada seguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
pelo Banco Central de não punir ninguêm~·expressa éin maté- M4"rí~ Co_vas, para que proCeda à leitur~ do seu parecer, favo-_ 
ria publicada pelo Jornal do Brasil de hoje, intitulada ''Polícia rável nos ,termos do PRS que apresenta' ao Ofício'"~~- n"' 
Federal indiciará gerentes de bancos". • que traz como um 35/92, "Do SenhOi Secretário das FinançaS da P~efeituia fdu-
dos subtítulos: "PC Var exorcizar fan'tasnlas". A s_eu _ vet_;_ a -nicipal de São Paulo, soÍÚ:it~ndci auto~i~aÇão: e o ~~t~nte 
ar-se a notícia, o Banco Central terá tr"ansposto o limiar "da Re~stro de 287.692.851.896 Letras ~inanceiras ,do Te~uro 
desídia e da cumplicidade" J preocupação express-ã- POr" ele do Município.de São Pãúlo, para o pag-ame·ntó de precatórios 
e por outros Senadores, quando da argüição do Doutor Gus- · judiciai~"._ Nãó 'havendo quem queira: uSâr da palavra para 
tavo Labossiêre Loybla, então indiCado pára a J"r(!sidência ~ discutir a matéria é ci:ilôcacta em vOtação e' é aprovadà. Em 
daquela instituição. O"'Senadorcomunicaque, por orá, trata-se seguida, o Senhor Presidente confere a palavra ao $enador 
apenas de um protesto, mas que verificará_ "qual a providência -João Rocha, relator do PLS n"' 75/91, que "regulamenta com 
legal para responsabilizar a DireÇão _do Banco Central por base no interesse nacional, os investimentos de capital estran-
esse_ tipo de conivência". Em seguida, o Senhor Pr_esidente geiro, nas micro, peqUenas e .fu.édías empresas .e dá .outras 
concede a palavra· aó Seiütdor Ronan Tito, que sugere ao , , prov~dências", de autotja do ~enado:.; ~ey, Mara~~ã,o, para 
Senador Esperidião'Anlin levar ô seu "Protesto tãrhbém ao que leia,o seu .parecer, fav,erável.<lO Proj~~q e,~ ~tp~t:tda 
Plenário do Senado, local no seu entender mas_ adequado de n?-1. Em discussão a matéria, é. conced~da ,vi~ta _cpnjunta 
para isto, uma vez que o seu discurso passaria a coil~tar dos aos Senadores Mário CoVas e Ronan Tito. O Item' n? 12, 
Anais podendo, assim:, ser publicado no Diário do Congressoe Pl.S i:t9 43/92, .é retiiad0 de_ pauta a pedido "do-relator, Senador 
divulgado pela Voz do Brasil. Dando continuidade_ aos traba- . Levy Dias, pafa reexame. Em séguida, o Senh<?r_ r~es!dente 
lhoS o Senhor Presidente comunica o -iel:ebimento, por parte informa que a Comissão s_~ re~mirá ex-gao~diri3.rja,nieqtê_ para 
desta ComissãO, d-Ó dOcumento ofiCi31- da- renegociação- da .. discutir e examinar _o_ PLC .n9 6.6192. ,r~lativo à modernização 
-dívida externa com os bancos pilvaâos internacionaiS e_ sugere · dos Portos. Usam da palavra pata debater. o aSStn,ltó,osJ:?e.na-
que se convidem autoridades da área econômica par3: piesta- dores Ronan Tito, Affonso C3mafgo, Eldo Álvares, Mário 
rem esclarecimentos adicionais perante os Senhores Sen~do- Çov:as, ~abor Jt!qiçr: ~e R;airp.undq qra: A, seguir, O 'Senador 
res. Para tanto, Sua Excelência propõe uina reunião coma Eduardo Suplicy inda_g~_a re_spei~o da.tramitação do Projeto 
presença do Ministro da Fazenda, DoutOr Gustavo Krause, relativo ao acordo da dívida externa, Apó~ responder à Per-
e do Doutor Pedro Malan, encarregac!o da n~go"ciciçãà tla giulta do Sêtiado-r Eduardo Suplicy, Sua Excdêrlcia, âgr3.ctece 
dívída externá brasileira. O Semidor Rona-n Tito sUgere con- a presença dos Senhores Senadores e. nada mais havendo 
sultar o líder do GOV-erno nesta Casa, S,enador Pedro Simon, a tratar, encerra a reunião às doze ho-ras e dezenove minutos, 
para saber se estará' êxistinâo, por parte do Governo do ~resi- lavrando e_u ,_ J?irÇt:u Vieira Macpacto _F'ilh,o, a prese~t!! ~ta 
dente Itamar Fqmço, útn -deslocamento, no que se refere às que lida e aprovada, será assinada peiQ .Senho~ ,Pres,idemte. 
tratativas da díviQa externa, do Ministêriq flã -Economia para -Senador Raimund() Lira, Presidente. 
o Ministério das Relações Exteriores. Tal iniciativa visària · · · · .ANEXO A ATA DA 2S• REUNÚíO OA CaNIS-
auxiliar na escolha da autoridade mais adequada à discussão SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, REALIZA-
do assunto. O Senhor Presidente informa que o documento DA EM 17 DE NOVEMBRO DE I992, As DEZ1iO-
oficial da renegociação por ele recebido está assinado pelo RAS, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTO-
Ministro da Fazend~, e não peloMinistro das Relações Exte- RIZADO PELO SENHOR PRESIDENTE, SENA-
riores, o. que não significa qu-e a COmíss~o Q.ão possa convidar DOR RAIMUNDO LIRA.-
também o Ministro Fernando Henrique Cardoso para parti-
cipar da referida reunião. Submeti<;!? ª votªção,_ ~ proposta 
é aprovada. Con'tínuaildo, o Senhor_~residente convi9a o.Se­
nador Ronan TitO Para compor a Mesa na -qualidade de vice­
Presidente e, a seguir, pãssa a palavra aq ~enador Esperidião 
Amin, para que leia o seu parecer Sobre as Emendas n~s 1 
e 2 de Plenário. oferecidas pelo Senador Jutahy Magalhães 
ao PLS n• 40/92-Complemcniar, q-ue "regulamenta disposi­
tivos constituCionais que enunciam normas sobre os paga­
mentos pelo Poder Público a seus fornecedores de bens e 
serviços, assim cOmo a exeéutóres de obras, e dá outras provi­
dências", de autoria do Senador José Eduardo. Em d~scussão 
e votação a matéria, é aprovado o P<!recer contrário do relator. 
Em seguidã, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Ronan Tito,- pari-qUe prõfira o seu' pãrecer, contrário 
ao PRS If?85/91", de autOria do Seflador GulU:ierme Palmeira, -r .. 

(Íntegra do apanhamento tilq~igráfico.) . . 

O SR .. PRESIDENTE (Raimundo Lira) --'-'Está aberta 
a reunião da Comissão de Assunto& Econômicos. 

Antes de iniciar a pauta, o nobre _Senador Esperidião 
Amiit -q~cr fazer uma hreve comunicação. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, na semana passada tivemos aqui a argüição do 
Dr. Gustavo Loyola. então indicado para a Presidência do 
Banco Central. 

Particularmente. e:u c o Senador Mário C9vas. mas não 
t!xclusivamente, insistimos muito na falta de uma ação do 
Banco Central com Vistas a coibir e punir os autOres das chama­
das contas-fanwsmas. ou seja. nos parece_ um absurdo que 
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enquanto prossegue o julgamento do Presidente da República, O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- A lembrança 
o principal vetor das irregularidades atribuídas ao Presidente . de V, Ex' é muito importante. Eu gostaria de dizer que fui 
Fernando Collo;:,não tenha gerado uma punição s_equer. procurado peloMi_nistro Gustavo Krause, a respeito do assun-

Nasemanapassada,inquirimosenãoinesatisfeza_r_espos- to. Tenho a assinatura do Ministro da Fazenda e não a do 
ta do Sr. Gustavo Loyola, então Diretor de Normas e Organi- - -Ministro das Relações E"-teiiores, no termo, no documento 
zação do Sistema Fina"né:drà. QUero pedir para ser transcrita oficial da renegociação. 
matéria que Saiu hoje no Jornal do Brasil intitulada: "Polícia Portanto, conSidero da maior importância a preSença do 
Federal indiciará gerente de bancos". E também a parte que Ministro Gustavo Krause ne_sse debate, podendo. também, 
tem o seguinte subtítulo: "PC vai exorcizar fantàsmas". . consultar o Se_nadox: Pedro Simon sobre a participação do 

Quero anotar o meu protesto pela intenção que o Banco Ministro Fernando Henrique Cardoso. S. Ex~ poderia, tam-
Central está a revelar. Em_ resumo: não vaí punir ninguém, bém, vir aqui participar da reunião com os Srs. Senadores, 
vai dar um prazo_ para que os bancos ·acertem esse porão, a partir de terça-feira da próxima semana. Vai depender muito 
e_ um prazo indeterminado. Logo, quero retificar o que eu de conciliarmo_s_9 ~lendário sob~e a possibilidade do retorno 
disse na semana passada: que o Banco Central estava no limiar de Nova Iorque do Dr. Pedro Malan e da presença do Ministro 
da desídia e da cumplicidade. Se essa notícia for confirmada, da Fazenda. E, a partir de terça-feira, poderíamos realizar 
o Banco Central transpôs esse umbral e já entrou na desídia essa reunião. 
e na cumplicidade. Por enquanto" é apenas um protesto, vou Em votação. 
verificãi qual a providência legal para responsabilizar a Dire- Os Srs. Senadores que estão de acordO -perinarieçam sen-
ção du Banco Central por esse tipo de conivência. tados. (Pausa .. ) -

Muito obrigado. · Aprovado .. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Concedo a Vamos passar, agora, à pauta dos trabalhos da Comissão 

palavra ao nobre Senador Ronan Tito. de Assuntos Econômicos. --
Eu gostaria de convidar o Senador Ronan Tito para com-

o-sR .. RONAN TITO-.=_ Nobre Senador Esperidião por a Mesa, na condição de Vice-Presidente da Comissão 
Amiri, salvo melhor juizo~ o local adequado para esse protesto de Assuntos Econômicos. 
é o plenário, porque passa a constar dos Anais, e constando vamos iniciar com 0 item 3 da pauta. 
dos Anais .será publicado no Diário do Congresso e a Voz Projeto de Lei do Senado n'' 40/92, complementar, não 
do Brasil também divulgará. O mais firi.Póitante -é-que-__ n:a terminativo. _ _ _ 
comissão foram gravadas fitas. mas nem sempre feCorremos Regulamenta- dispositivos constituçionais que__enunciam 
a elas com eficiência. Por achar que é válido esse protesto normas sobre os pagamentos pelo Poder Público a seus fome-
é que sugiro a V. Ex~ que o faça, nos mesmos t_ermos, no cederes de bens e _serviços, assim como executores de obras, 
plenário do Senado Federal. e dá outras providências. 

Muito obrigado. Autoria do Senador José Eduardo; Relator -Senador 
O SR. PRESIDENTE (Raimunoo Lira).---, E~ gostaria - . Esperidião Amin. · · · · · 

de comunicar aos Srs. Senadores que chegou a esta comissão O parecer é córitráriO ãs Emendas n~s 1 e 2~ de plenário, 
o documento oficial da renegociação da dívida externa com de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 
os bancos privados e ínternacionais. ' - · Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

É importarite, a exemplo do que aconteceu em outras 
oportunidades, que esta comissão convide autoridades _da área O SR. RELATOR (Esperidião Amip)- Sr. Presidef!te 
econômica para que faça, aqui, perante os Srs. Senadores, e-Srs. Senadores, na verdade já relatei esse projeto, aqui, 
esclarecimentos adicionais. e ele teve a tramitaÇão sustada. em função de manifestação 

A sugestão da Presidência- eta-no sentido de que pudés- do nobre Senadqr Jutahy Magalhães,_que hoje não está aqui 
semos realizar uma reunião cori:t a presença do -Ministro da conosco. __ 
Fazenda, Dr. Gustavó Krause, e o Dr. Pedro Malan, encarre- Foram apresentadas ao projeto- que tem como objetivo 
gado da negociação da dívida externa brasileira. Se os- Srs. Cuinprfr a Constituição - re'gulares disposições sobre paga-
Senadores tiverem alguma outra sugestão poderemos anali- mentos do Poder Executivo a fornecedores de bens e serviços 
sá-las também na comissão. ·e- executores de obras, dando às responsabilidades da União 

Eu sugeriria esSes dois nomes, para que comparecessem ·um grau de moralidade mais elevado. 
à comissão e prestassem esclarecimentos a respeitO dessa rene- O Senador Jutahy Magalhães ofereceu duas emendas. 
gociação. Os Srs. Senadores têm alguma sugestão ou concor- Tais emendas teriam como objetivo Siinplific3i 6 process-o 
dam com esses dois nomes? Poderemos tomar as providêncías d'e compensação; como está ·previstO no projetO. tornando 
e convidá-los para a mesma reunião, pois se tornará mais desnecessária a emíssão de novos documentos para que o 
objetiva cOm a preSenÇa -do Ministro da Fazenda e do nego- crédito seja reconhecido. 
ciador da dívida externa. Preconizam as emendas que a- cesSão de créditos para 

O SR. RONAN TITO -Parece-me que -está existindo. com o Tesouro Nacional seja efetuada nas formas estipuladas 
por parte do Presidente Itamar Franco. urna modificação nas na lei. 
tratativas da dívida externa: Sua Excelência está deslocando Ora, o projeto trata de normas do Direito Financeiro, 
do Ministério da Economia para o Ministério das Relações área na qual deve predominar o interesse público. que, desta 
Exteriore·s o eixo daS discussões. forma, há de ser resguardado com _as devidas cautelas_. 

Seria bom que nos informássemos com o Líder do Gover- Portanto. não seria boa norma alterar os procedimentos 
no, nesta Casa, Senador Pedro Simon, para sabermos se isso previstos nos arts. 3\' e 4'-', que determinam a emissão de doeu~ 
é verdade. Se for verdade. sugiro a substituição do Ministro mentos oficiais para o reconhecimento do crédito para com 

.da Economia pelo Ministro das Relações ExteriOres. a Fazenda Pública. substituindo-os pelo simples endosso_em 
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documentos particulares, o que eqUivaleria a simPlificar os 
procedimentos a níveis por demais elementares.- de forma 
não compatível com os princípios do Direito Financeiro. que 
exigem sempre os- devidos registros contábeis e a erriissão 
de documentos oficiais. -

A própria consthUlçãO cte créditO, seja fiscal, seja tributá­
rio. o crédito financeifõ de uma empresa e-xige essa cautela. 
Por isso, é bom ressalvar que, em matéria de Direito Público, 
os princípios gerais do Direito Privado, somente são utilizados 
subsidiariamente. Aliás, conforme dispõe O"aTt. 109 do Código 
Tributário Nacional. 

Pórisso, somos pela aprovação do proj"eto, como já havía­
mos nos manifestado anteriormente, e, em nome do interesse 
públíco, pela rejeição das emendas. 

É _o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rainmndo Lira)_:__ Ein discussão 
o parecer do Senador Esperidião Amin. (Piuisa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passamos ao item 5: _ _ _ 
Projeto de Resolução n~ 85/91, não- termillãüva, acres~ 

centa um parágrafo ão irt. 7'! d~ Resolução n_~ 96/89, de autoria 
do Senador Guilherme Palmeira. O relator é o Senador Ronan 
Tito, a quem co"ricedo a palavra. 

O SR. RELATÓR (Ronan Tito)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: · 

(Procede~se à leitura do parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos uma resolução 

aprovada, discutida e debatida nesta co~ssão e no plenário, 
que disciplina todo o envolvimento do Estado no endivida~ 
menta das estatais. -

A emenda do Senador Guilherme Palmeira pretende criar 
a possibilidade da participação das empresas estatais, ainda 
que minoritariamente, noutras empresas fugindo do co·ntrole 
do Poder Legislativo. Se o que estamos querendo é verdade i~ 
ramehte não diminuir o ta~ anho do Estado,·mas tirá~lo daque­
las atividades que não são seu objetivo ttadicional ou, diga~ 
mos, ontológico; estaremos tirando de um lado, mas colocan­
do~o de maneira sub-reptícia, sem o contrQJe do Estado. Acho 
uma incoerência, principalmente nossa que temos votado pela 
privatização. 

Chamaria até a atenção, neste momento, a propósito 
de um fato que está acontecendo: Tenho o hábito de, às 
vezes ficar analisandO empresas- é um cacoete de ex~empre~ 
sário. Há poucos dias, estava analisando uma empresa estatal, 
a melhor de todas, a extraordinária, a 15~ do mundo em patri~ 
mónio, e cheguei a uma conclusão que meassustou tremenda~ 
mente: a Petrobrás tem um ativo de 170 bilhões de dólares 
e um faturamento bruto de 18 bilhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em discussão 
o parecer do Senador Ronan Tito. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O parecer do Senador Ronan Tito foi contrário à propo~ 

~ição. - --=------ -

Passa~se ao ítem 6: 
Projeto de Lei do Senado no 393/91, complementar, não 

terminativo, que altera a redação do § 2\' do art. 2~. e do 
§_ 2\' do art. 4'-' da Lei Complemen'tar n'f 24, de 7 de janeiro 
de 1975- Senador Moisés Abrão. 

Com a palavra o Senador João_ Rocha, para proferir o 
parecer. 

O SR. RELATOR (João Rocha)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

(Procede à leitura de parecer) 
Na verdade, a Lei Complementar n" 24, de 1975, editada 

na fase do autoritarismo, estabeleceu critérios muito rígidos 
e desíguais ao fixar as normas para· a cOncessão·de benefícios 
relativo ao ICM- hoje ICMS --,na forma da atUal Consti­
luição Federal. 

Com efeito, em que pese ao direito das minorias, não 
parece razoável que a decisão da maioria ou da quase totali~ 
dad_c;!_ dos membros de um Conselho_ seja derrogada, às vezes, 
pela opinião de apenas um de seus participantes, como no 
caso da revogação do Convênio ICMS-7091. 

Com a nova ordem constituci~n_al q~ç deu aos Estados 
~ Mll_nicípios maior autonomia, começaram a se insurgir COJ].tra 
d~sp~s~tivos legais que, com a_ Lei Complementar n<> 24/75, 
contrariam os seus interesses e passaram a conceder benefícios. 
ao arrepio da norma legal. É o caso de São Paulo e outros 
Estados, que reduziram as .aHquotas de ICMS sobre a cesta 
básica _e outros produtos, adotando medidas não aceitas por 
y-ãriãS-unidades da Fede-ração. 

A propósta sob exame certamente contribuirá para que 
taiS flrOcedimentos e divergências_ ~~tre as unidades da Fede~ 
ração não mais ocorraln. Portanto, estabelece um quorum 
que, por seu caráter democrático e incoritestável, consagra 
a opinião da grande maioria delas em questões.do seu interesse 
reciproco. 

Ante as razões expostas e tendo em vista o elevado alcan~ 
ce social das medidas contidas na Lei Complementar nn 393, 
de 1991. somos pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimun-do Lira)~ Está em dis-
cussão o parecer do Senador João Rocha. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusSão. 
Em yotação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Vamos retOrnar ao item 1 da pauta, pela presença do 

Sr.. Relator Senador Mário Covas. 
Item 1: 
Ofício n·.> 35/92, não termínátivo, dO Si-. Secfeiário das 

Finanças, da Prefeitura Municipal de_ São Paulo, solicit;;tndo 
autorização e o competente registro de -287 bilhôe:$. 692 mi~ 
lhões, 851 mil e 896 Letras Financeiras· do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo, para o pagamento de precatórios judiciais. 

O parecer do Relator, Senador Mário Covas. tem parecer 
favorável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS-
(leitura de parecer) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em discussão 
o pare·cer do Senadqr MáriO Covas. - - - --

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimiú\do Lira)- Item 11: 
Projeto de Lei do_s_enadg n9_7_~/91_- é um projeto termi­

nativo-, que regulamenta, com base no interesse naCional, 
os investimentos de _cã.pitál estrangeiro nas micrO~ peQuenas 
e médias empresas e dá outras providências. De autoria do 
Senador Ney Maranhão; tendQ comq_Relator _o Senador_Oda­
cir Soares e Relator Substitutivo o Senador João Rocha. 

Com a palavra o Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA-
(Leitura do parecer) 
Esse é o parecer, Sr. Presidente, favorável à aprovação 

d_Q projeto, com_a ace_itação da Emenda_p.__;'_ ? -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em discussão 
o parecer do Senador João Rocha. 

O SR. MÁRIO COVAS - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
o Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Será que eu poderia pedir 
vista do projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Çlaro, Sena­
dor. 

O SR. MÁRIO_COVAS- Então, peço vista. 
O SR. RONAN TITO- SenJ!dor Mário Covas;~ eu-quero 

me solidarizar com V. Ex~ e até pedir viSta conjUnta, porque 
também desejo estudar o projeto, pois'eu me-Córi_fesso poucO 
informado para votá-lo. - __ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Deferida a 
~ista conjuntà aos Senadores Mário CovaS e Ronari Tito. 

Gostaria de infotmar ã·os Srs-. SenaPores_ que, de acordo 
com entendimento com o Senador Affonso Comargo, Relator 
do Projeto- de Modernização dos Portos, fica esse proje·to 
para ser discutido aqui na Comill6áO de Assuntos Econômicos 
na próxima terça-feira às dez horas. QTçleal seria na próxima 
quinta-feira, maS não será pOSSÍVel, êfu funÇãO de ~ma retJnião 
da CP!. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, não estou agüen­
tando mais fazer palestras aonde vou. Ainda ontem, sQfri 
mais do que vaca na horta: apanhei de todos os lados. Vaca, 
quando entra na horta, apanha do cachorro, do vizinho, da 
mulher, enfim, vai todo mundo batex na vaca. _Não agüeil.to 
mais esse negócio! Ninguém mais quer saber do Presidente 
Collor, ninguém mais quer saber de nada, mas quando vou 
a qualquer entidade, seja patronal ou seja de trabalhadores, 
é indefectível a pergunta: quando é que vocês vão votar _a 
lei dos portos? Mas o Senado vai ficar com isso toda_ a vidã? 
Não houve um acordo? Começa então.esse blá-blá-blá. 

Ontem eu deveria falar sobre evasão fiscaL Como Cü 
deveria viajãr à rioite, ·nós começamôS"O debate às 6 horas 
da tarde. Eu disse ao público que tinha vindo debater a evasãó 
fiscal, mas alguém insistiu para que- eu desse explicações. As­
sim, foram quarentã minutos de debate sobre a Lei dq_s Portos. 

Hoje, não quero discutir, eu quero é votar esse projeto. 
Claro ·que não abro mão das minhas posições. Já se passaram 
quatro meses, o projeto é fruto de acordo, já é por demais 

conhecido. EntãÕ. vamos votar, é noSsa obrigaçã9. Depois, 
ele ainda vai a plenário para ser apreciado. Estou temeroso 
de que surjã um pedido de urgência urgentíssima e tenhamos 
que aceitá-la-. Creio que seria justa, mas, nO meu' entendi· 
mento, impertinente. O assunto é tão complexo que eu não 
gostaria que à votação fosse pelo sistema binário. 

---Seria mUito bom que nos aprofundássemos na questão. 
Comprometo-me a não entrar na discussão, pois já falei de­
mais, mas vamos- acabar com essa novela. 

O SR. AFFONSO CAMARGO'--- Sr. Presidente: peço 
a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Senador Af­
fonso Camatgo, antes de dar a palavra a V. Ex~ e, em seguida, 
ao Senador Elcio Alvares, quero prestar um esclarecimento. 
A-mínha iritenção era no sentido de colocar esse projeto em 
discussão, o parecer do Senador Affonso Camargo na próxima 
q~inta-feira às 10h. Entretanto, haverá urria reunião, jã previa­
mente convocada pelo Seõ.3.doi· Ronan.TitO,na-cPI da Evasão 
Fiscal. Amanhã é dia de reunião da Comissão de Constituição 
e- Justiça, corri a qual eu não gostaria de criar esse conflito. 
Fazer as duas reunióes no -mesmo dia rc;almente não foi in Ui to 
tioffi.- s-e OS -Srs. Senadores- entenderem .. qu~, antecipando o 
dia da discussão pá.ra a tarde de quarta ou quinta-feira, a 
Presidência está à inteira disposição para fazer o trabalho 
Oiriais rápido possível. 

Com a palavra o Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO-Sr. Presidente, estou 
também preocupado com a posSibilidade de se urgenciar eSte 
projeto, que já foi a·roplamente debatido na fase em que eu 
eslaVa fló Ministério. Fui informado de que o relatório chegou 
1rse-f lido pelo antigo Relator, Senador José Eduardo, e depois 
houve o pedido de vista de vários Senadores, exatamente _ 
para se poder disCutir amplamente o processo. Estou pronto 
para relatar, porque realmente me encontro na linha do relatóü 
rio do Senador José Eduardo; _e_stqu mais preocupado com 
a urgência do que com o texto. C_om9 o assunto já foi ampla­
mente debatido - inclusive há dezenas de emendas aqui na 
Comissão de Assuntos Econômícos-=- creiô-que o problema 

_ é_ votar. Naturalmente, os que vão defender as emendas vão 
·rãzê-lo aqui. Vamos discutir e votar a matéria. 

Fiz contato com o atual MiniStrO do~_Transportes, Alberto 
Goldman, que hoje inclusive vai CoilVersar-·cõin--alguns Sena­
dores da Bancada do PMDB, no sentido de que se chegue 
a· alguma-solução. O importante é que existe um calendário 
para votar :Estou_de acordo com o que falou o Senador Ron_am 
Tito: isso já está numa fase de desgaste para o Senado porque, 
se hovue~ aprovação de qualquer emenda, esse projeto vai 
voltar para a Câmara. Creio que a sociedade não aceitaria 
que o ano terminasse sem que houvesse uma decisão do Con­
gresso Nacional. O projeto ainda vai a plenário e, eventual­
mente, pode retornar à Câmara dos Deputaos. De modo que 
estou pronto para relatar, nã hora em que a comissão definit" 
o momento. -

~O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -c O Senador 
ROnan Tito se propõe a cOnci\iar os liorários com o "Senador 
Nelson Carneiro, Presidente da _Comissão de ConstitUição, 
Justiça e Cidadania. Marcaríamos então a reunião do Pro}et-6 

·cte Modernização dos Portos -para amafihã, às 10h, Por-que 
n_ão há nenhum asssunto de _ur'gênda para -ser apr"edado pOr 
aquela comissão. 

Tem a palavra o Senador Elcio_Alvares. 
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O SR. E L CIO LA VARES- Sr. Presidente, o esclareci­
mento do Senador Affonso Camargo é ba~tante elucidativo. 
Eu tinha uma preocupação,_ mas S._ ExL~e adianta agora 
que o relatório está pratkanifmte pronto. 

A meu ver, tem razão o ~inehte Senador Ronan Tito. 
O discurso do SeDador Albano Franco nO plenário foi bastante 
duro e contundente.,Um dos pontos que aliCerço-u o seu pro­
nunciamento foi exatamente a omissão do CC:nlgresso --de 
maneira muito pariTcil.lai, do Senado - na apreciação dessas 
matérias mais relevantes. Ademais, estamos numa fase em 
que o Poder Executivo vai nos cobrar ~uito (,1_ celeridade 
na tramitação deste projeto. É evidente que, se amanhã for 
feita a- reunião, será muito importante. O Projeto de_ Moder­
nização dos Portos talvez sirva como emblema das reclamações 
contra o trabalho que está sendo realizado aqui no Senado. 
Neste momento em que o Senador Affom;_o Camargo diz 
que está com o parecer pronto, nada obsta que amanh~_até 
às !Oh possamos fazer a reunião. Estamos: cientes de que 
o Senador Nelson Carneiro, apesa-r dos bons préstimos do 
Senador Ronan Tito, vai protestar energicarriente, porque 
S. E~ realmente é muito empenhado fla data de quarta-feira. 
Mas isso não altera. Pode haver a reunião da comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e,_ paralelamente, a de As­
suntos EconômiCOs também, em se tratando da relevância 
da matéria. _ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - O Senadór 
Affonso Camargo concord-á? (Pau_sa.) 

Então, fica ffiafcida a reunião da Corniss_ão de As_suntos 
Econôm-iCos para alnanhã às_ lOh, para discussão, eni pauta 
única, do Projeto de Modernização dos Portos. _Peço a colabo­
ração de todos os Srs. Senadores aqui presentes~ no sentido, 
inclusive, de conversarem com os companheiros, a fim de 
que possamos ter urna presença mac_iça, dada a importânCia 
da matéria. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, peço apalavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ,-C0m a palavra 
o Senador Ronan Tito. - --- -

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, preciso fazer 
uso da palavra. O Senador E leio Alvares se referiu ao discurso 
proferido pelo nosso Colega, o Senador Albano Franco, em 
que S. Ex• reclama de algumas coisas, como por exemplo 
a falta de agilidade do Congresso. Quero dizer que não concor­
do absolutamente com o Senador Albano Franco. Temos 250 
leis complementares, já votamos 170~ Nenhum CQngresso do 
mundo conseguiu uma performance tão boa quanto esta. Tal­
vez a qualidade possa ser critiCada. 

A Constituição da Itália foi promulgada em 1948; ainda 
não se regulamentou -66% da_ CottstitliiÇãO-it3liana:-IStO ã:qui 
não é fábrica de leis- e não venham nos cobrar fábricat 

Neste momento, estou apenas insistindo que Votemo-s 
a questão dos portos, porque já discutimos su!icientemente, 
no meu entendimento. You falar com o Prestdente_ Nelson 
Carneiro que tudo isso está acOntcce~do por caus~ da Co~i~­
são de Constituição, Justiça c Cidadama, que devena t_er venfl­
cado a juridicidadc e a constitucionalidade da C<:>missáo_. _çl__e_i­
xando o mérito para esta Comissão. _Lá, foram fett~s emendas 
de mérito até à exaustão. Por isso é que foi criada toda essa 
celeuma em torno do projeto. Na verdad_~. pelo que ente~do 
da tramitação dos projetos nesta __ Casa, _qua~do Ufl! prOJt?t9 
é encaminhado à Comissão de ConstituiçãoL~uS:tiça e Cida­
dania é para que se verifíqU.e a SUa constitucionalidade e juridi-

cidade. Lá, tivemos um substitutivo de mérito. Não se apre­
ciou a constitucionalidade, nem a juridicidade. Por isso, vou 
cobrar dele a que nos permita que vote, e. já com o cam.prími"sso 
de que nessa discussão- já falei demais, ouvi bstante, aprendi 
sobre portos, para um mirteiro_-qlle 56 téiD "Mar de Espanha", 
está ótimo. _Nã<? é, Senador ~speridião Amin? Acontece que 
smn"o·s' o segund9 maior exportador do País, depois de São 
o mesmo. E, proporcionalmente à nossa população e ao nosso 
PIB, Minas Gerais é o maior exportador do ~aís. Portanto, 
esse projeto é muito impoit3nte-parã. o meu Estado e para 
o País. 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Raimundo Lira, 
gostaria de aduzir alguns esclarecimentos às palavras do_Sena­
dor Ronan Tito, que considero de bom alvitre. Primeiro, tam­
bém não me perfilei, na ocasião, na essência dÕ-discursO do 
Senador Albano Franco, -acompanhei a sua trilha no mo~ 
mento em que ele enfatizou a apreensão do empresariado 
brasileiro em relação à toda _essa problemática que envolve 
a política, não só no aspecto '!-dministrativo, mas também 
econômico. - -

Todavia, há um ponto que quero destacar. O Presidente 
Mauro Benevides, 'lue presidiu a sessão naquela ocasião, des­
ceu da Presidência; foi ao plenário e justificou, illclusive en­
campando, até certo ponto, as palavras do Senador _Albano 
Franco, chegando a justific_ar até, que, em virtude da_ crise 
polítíca {]ue se instaura no País, em virtude do afastamento 
do Presidente Fernando CoJior de Mello, isso tinha reper­
cutido no ânimo até dos parlamentares, e nós não tínhamos 
'tido, realmente, um bom rendimento, em função dos projetos 
em tramitação. Foram citados vários projetos, apesar de o 
Senador Mauro Benevides ter relevado, conforme V. Ex~ tam-

- bécit fez. há_pouco, alguns projetos muito impOitantes-; citOu 
a reforrría àgrária e outros e outros que pasS3iãm po-r aqui. 
f:C).ÇQ__esse registro. _ 

O SR. RONAN TITO - Ente.ndiisso perfeitamente, 
apenas-fiz alusão ao fato. O problema é que nós, aqui, tradicio­
nalmente, temos aqueles fabricantes de pântano, para ser a 
flor do pântano. Na medida em que ninguém ~rabalha, que 
ninguêm faz nada, ele se sobressai. Dessa vez estamos asSis­
tindo a um empresário, a um representante dos empresários, 
que tem todo o meu respeito; é meu companheiro, porém, 
não gosto, não me agrada essa política de fa,bricar o pântano 
para ser a flor do pântano; fazer o lodo para ser a flor do 
lodo. Dizer que o Congresso Nacional não produz, que o 
Congresso é isso. ou aquilo, quer dizer, ninguém presta, só 

- ele é o bom. . . . _ . _ . 
o· SR. ELCIO ALVARES -lnfelizmente,o disourao_ 

-de S. Ex~ teve grande repercussão--iülo--S(f iiã televiSã~- como 
também nos jornais. CriOu-se uma situação desagradável. 

Estou fazendo ·essa colocação, _porque ta-iribém partfdpo 
desse esforço. Sinto-me atingido quando há uma critica contra 
o Senado Federal. A meu ver, todos que estamos trabalhando, 
aqui dentro, zelamos. inclusive, pelo rendimento do trabalho 
desta Casa. E a crítica, realmente, Senador Albano Franco 
-falei no início -foi contundente. Estou fazendo essa adver: 
tência, porque um dos projetos mais referidos no seu discurso 
foi. exatamente. o projeto dos_ portos~ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nohre S~nador Mário Covas. 

·o e. 
O SR. MÁRIO COVAS - O assunto é definido, não 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Sim, Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS - Assim, sinto-me à- vontade 
para opinar. Por que até agora o projeto rião foi votado aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Esse projeto 
referente aos portos? ___ _ - _ 

O SR. MÁRIO COVAS -Sim, 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Nós distribuí­
mos o projeto para o Senador José Eduardo. S. Ex~ foi nomea­
do Ministro, portanto, o projeto foi devolvido para· a Comissão 
de Assuntos Econômicos. -

O SR. MÁRIO COVAS - Não foi iSso; tem algo no 
meio. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Posso pegar 
o projeto e verificar exatamente a data. 

O SR. MÁRIO COVAS -Não, o projeto foi discutido 
aqui na ComiSsão e houve o pedido de vista. 

O SR. RONAN TITO - Nós o devolvemos, imediata­
mente, após o pedido de vista. Isso já tem 15 dias, Senador 
Mário Covas. --

0 SR. MÁRIO COVAS-:- Ah! Bo_m! Então, de lá para 
cá, ele não foi distribuído. É isso? __ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Não. Ele foi 
distribuído para o Senador Affonso Caniitrgó. Tiemoramos 
um~ semana e meia, mais ou menos, depois que o projeto 
foi distribuído, porque houve toda uma reformulação, uma 
composição política aqui na Casa. Daí por que preferimos 
ouvir os líderes interessados_ no projeto, para qtie pudéssemos 
distribuir para um relator que fosse de comum acordo de 
todas as lideranças. Estou entendendo. 

Li uma nota que saiu na revista Veja em que dizia que 
V. Ex• estava obstaculizando o funcionamento do--Jirojeto dos 
portos. Como" Presidente desta ComiSsão de Assuntos Econô­
micos, quero dizer, aqui, como uma declaração oficial, que, 
em nenhum momento, em nenhum instante, o senador Mário 
Covas fez Qualquer procedimento, qualquer ação parlamentar 
ou política, quãlquer trabalho que obstaculizasse o funciona­
mento dos projetos dos portos. A demora na definição do 
relator foi uma dem01:a exclusivament~ da responsabilidade 
desta Presidência. Anuncei que estava Ouvindo todas as cor­
rentes políticas envolvidas, aqui, no Senado__Federal, as novas 
Lideranças- Liderança do Governo, Lideranças Partidárias 
- no sentido de que o Projeto dos Portos fosse distribuído 
para um Senador que atendesse à vontade política da maioria 
dessas Lideranças. O Sr. Senador Affonso Camargo acompa­
nhou esse trabalho c, desde o primeiro momento, informei 
a S. Exa que a minha vontade era distribuir-lhe o referido 
projeto, mas antes iria ouvir todos_ o~ Lideres. na Casa, para 
que a decisão fosse adequada na distribuição ao Relatoc . 

Essa a comunicação oficial que queria fazer à Comissão 
de Assuntos Económi_co's _e à ini.prensa nacional. 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço a V. Ex' Todavia. 
quero ir um pouquinho mais longe. 

Chegamos a discutir o Projeto dos Portos, aqui, na Comis­
são. Em seguida, foi pedido vista. V. Ex~ poderia me declinar 
os nomes dos Senadores que a pediram? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) --Vou verificar. 
mas me parece que foram dez ou onze Senadores. Isto satifaz 

ou V. Ex~ cju'er que eu esclareça por que foi pedido vista 
do projeto? · · 

O SR. MÁRIO COVAS - Não estou discutindo isso. 
Refíi"o-me a_o fato de que, ila imprenSa, o Projeto -dos Portos 
estava parado, porque eu parei. Quero saber do Presidente 

- d~ Ct?missã9 ,cl_e. Assuntos Econômicos se é_ verdade que eU 
parei. Como?, Um dia, estava discutindo a respeito do ãssunto, 
aqui, na Comi_ssão_~ ~lgu~ Senador pediu vista- não soube 
que·Sen":~_or, entre Os quais eU não-me inclUo ou suponho 
que não me_ i_n_~!_uo. Gostaria de ter- a verificação dos nomes 
dos dez ~u or~~e parla~_ent~r~s_: _ __ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- A Secretaria 
-já foi consultar a seção do Arquivo. Informaremos a V. Ex~ 
a respeito. 

O SR. MÁRIO COVAS - Gostari_a, ainda, de saber 
mais uma coi.s'a. Havia um parecer dado. OFoi em cima do 
parecer e da ,sua discussão que foi pedido vista do projeto. 
Vamos ter um outro parecer, ou continuaremos a discussão 
do anterior? 

_ _ O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Es:;a ó uma 
decisão do Senador Affonso Caniàrgo. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não. Essa é uma decisão 
de V. Ex• Há uma diferença fática ao obserVar. Há um parecer 
apresentado. Se nós estamos em fase de discussão do parecer, 
vale aquele ou um outro Relator que o refaz. Se é o primeiro, 
o segundo tem qu~ dizer que mantém. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - A minha intenção 
é manter o parecer. Estou respondendo à sua pergunta. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não estou entrando no mé­
rito ... 

Se V. Ex~ for Relator, a meu ver, está excepcionalmente 
bem coberto. Eu estou discutindo uma questão formal. 

Havia. aqui, um parecer em curso - eu até não lhe 
Sou --muito faVôrâVel. O Relator virou Ministro, inas S. Ex~ 
deu o parecer, aqui, nesta Comissão. O que eu pergunto 
é se aquele parecer se discute. ou se V. ~x~ nomeia um Relator 
que passa a ter a prerrogativa de dar parecer? Mas se o Senador 
Affonso Camargo vai manter õu não o parecer anterior. isso 
é Outra história. 

O SR~ PRESIDENTE (Raimundo Urã) --A decisão 
de manter o· mesmo relatório, já lido, aqtii, na ComissãO 
de Assuntos Econômicos, é decisão do Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. MÁRIO COVAS -É coisa nenhuma. Quando 
V. Ex~ diz isso. está dizendo que o Se-nador Affonso Cama~go 
é o novo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Exatamente. 

O SR. MÁRIÜCOVAS-Adecj§ão de dar esse parecer,.· 
um diferente desse. ou um terceiro, sendo problema de S. 
Ex". d~fine. desd~ logo, que o Senador Affonso Camargo 
é um novo Relator, portanto, o Relatório anterior deixou 
de existir. 

O SR. ELC'IO ALVARES- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. · · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
o nohre Senador E le-io Alvares para discutir. 
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O SR. ELCIO ALVARES --A matéria é claríssima. 
Temos um parecer já discutido. O Senador Affonso Camargo 
vai, simplesmente. dar prosseg1:1imento, potque, durante a 
votação do Parecer- já consagrado, já conhecido pela _ç()mi~­
são -teve o pedido de vista. q Relator foi P9r,nea-do Ministro. 
Então, o que o Sr. senador Affonso Carnargç pstá fazendo, 
neste momento, é, exatamente, dando prossegl,;limento à deci-
são, porque é Relator. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Li r à) ..:._-M~s ~ de~ i são 
é de S. Ex~. nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES -Estou até ~o~ o Sr: Sena­
dor Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Ninguém está contestando 
isso._ 

O SR. ELCI O Ai V ARES ~ Ni;,_guém está contesiando 
isso. Compete- ao Sr.- Senador Affonso CamargO levar o pare-
cer até o final. Acho válida a posição. -

O SR. MÁRIO COVAS -Só estou querendo saber 
qual é a juriSprudência. Quando V. Ex~ diz que cahe ao Sena­
dor Affonso Camargo decidir _que parecer adotar, V. Ex• está, 
implicitamente, admitindo que S. Er é um Relator não obri­
gado a aceitar o parecer anterior. Portanto, é um Relatório 
novo·. Cabe a S. Ext manter o anterior· ou· fazer um novo. 
Se cabe a S._ Ex•, ele tem a prerrogativa de fazer um novo 
parecer e não tomar conhecimento du_ anterior. Se quiser, 
fará isso. Não tenho nada a opor quanto a isso. Sõ estou 
perguntando para efeito de saber, no futuro, em outras ·cir­
cunstâncias, como é que se fcii. Trata-se de um problema 
regimental. Alguém deu o parecer que estava em curso de 
discussão; foi pedido Vista; nesse intervalo, esse alguém, que 
deu parecer que estava em discussão na Comissão, vira_ Minis­
tro-. Nomeia-se um outro relator. Quais são as prerrogativas 
do novo relator: desconhecer o que está feito_ ou retomar 
o-problema a partir da situação em que ele estava? V. Ex~ 
está me dizendo que é desconhecer o que está feito, porque 
a prerrogativa de manter ou _não o anterior é dele ... 

O SR. RONAN TITO- Sr. President~,peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Um momen-
to, Senador Ronan Tito. - ----

Senador Mário Covas, quando distribuímos o projeto pa­
ra o Senador Affonso Camargo, S. Er me disse que ia assumir 
o parecer que já tinha sido dado pelo Senador José Eduardo. 

Dessa forma, pelo Regimento, não caberia tnais pedido 
de vista, porque já houve pedido de vista e o relatório já 
foi lido. _ -

O SR. MÁRIO COVAS -Mas ninguém está querendo 
pedir vista. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)= Claro. Est~~ 
explicando, Senador o que há no Regimento. --

Com relação a ele a~sumir um novo parecer, o Regimento 
é omisso, pelas informações que tenho da assessoria. Portanto, 
o novo relator tem plena autoridade de, se quiser, a seu crité­
rio, apresentar um novó relatóri(). 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. Não vou nem discu­
tir esSe aspecto. Se V. Ex~ decide assim, deve ser a_ssim. Sim­
plesmente fico com essa informação para Usá-la futuramente. 
Ou seja, alguém que deixou de ser relator, independente de 
ter dado parecer, e foi substituído no meio pode ter o seu 

relatório considerado ou não daí para a frente pelo novo rela­
tor. A decisão é de V. Ex~ 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

Q SR. RONAN TITO- Recorro da decisão, Sr. Presi­
dente, porque acho que há uma tradição, nesta Comissão 
e na Casa, de que quando o relator não está ptesente _e se 
discute o relatório - hoje mesmo tivemos um fato desses 
aqui ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) .::... Mas é um· 
relator substituto, Senador. 

O SR. RONAN TITO - É um relator ad hoc, é um 
Relator substituto, e. portanto, ele vai pronuilciar ... 

Olha, vou dizer uma coisa aqui que talvez possa parecer 
heresia. No meu entendimento, mesmo que o relator substi­
tuto quisesse mexer no relatório, ele não poderia, neste instan-
te, dada a jurisprudência que já- teníôs. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Não, Senador 
Ronan Tito. V. Ex~ está equivoCado. 

O Senador Affonso Camargo não é um relator substituto. 
s-. Ex• é um novo Relator, porque a matéria foi devolvida 
para a Comissão de Assuntos Econômicos. _S.. Er não é um 
relator ad hoc; não é um relator substituto. S. EX~ é_urrlO.Ovo 
relator, porque a matéria-foi devolvida para a C~:mli~são. 

Muitas vezes um Senador recebe uma matéria para relatar 
e, por uma razão qualquer, mesmo que o relató-rio já e-st~jã 
pronto, ou qUe não queira relatar, S. Ex~ devolve para a 
Comissão de AssuntoS ~ollónllcos, ou para qualquer Coiitis­
são, e esse projeto é novamente distribuído. 

Precisamos ouvir o Senador Affon.so Camargo para S. 
E r dizer se vai assumir ou não a· relatório. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não sei se entendi correta­
mente. 

fJ'edi vista, hoje, em um projeto apresentado pelo SenaCJor 
Ney Maranhão que acabou de ser relatado aqui. Após exami­
nar o projeto, eventualmente, e dar o meu voto em separado, 
que é uma prerrogativa que tenho, após devolvê-lo, a história 
começa de novo? Ou o que se vai discutir daqui para a frent~ 
é o relatório apresentado sobre o qual tive vista? E suPonha­
mos que nesse intervalo o Senadof-que deu o parecer esteja 
~em viagem, ou seja convocado para ser Ministro! Nomeia-se 
outro relator e o processo que está em cUrSo é Pai-alisado 
e volta atrás para que o novo relator dê parecer? Não estou 
~i~~tindo s~ é bom ou se é ruim, só quero sabe~ •. porque 
vamos ter outros casos mais á freilfe. 

Não tenho preferência sobre se vai ser dado novo parecer 
.O.Y.não. Acho que o Senador Affoitso __ Camargo está plena­
mente habilitado, capacitado _e, de_repente, até melhora o 
projeto, o que eu gostaria que ocorresSe._--

Mas o problema para mim- é um pouco de mérito -:­
não há nada de pessoal nisso, pelo contrário, nãO-estou arru­
-mãndo nenhum partido em relação a isso. Até tomei ·a liber­
dade de só falar depois que V. E~ marcou quan_do se vai 
discutir, etc. Tenho triUito medo de falar, hoje, porque abro 
a boca e, no dia seguinte, sai uma notfcia no jornal dizendo 
que_ paralisei o processo. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra pela ordem, ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES"- Sr. Presidente, a questão 
me parece de uma clareza meridiana. Agora, temos de discutir 
o problema para deix_á-lo cla_ro. O parecer está consumado. 
Já houve pedido_de vista. Já foi discutido. Então, neSte mo­
mento, a exemplo do que falou o Senador Ronan Tito, não 
se trata de ausência, porque o parecer está Cürifíf-niã.do. Ape­
nas o Senador Affonso Camárgo te_!ll o espíritO Oe colabo­
ração, já não tem má.ls nà.Oa a aditâr ao parecer e vamos, 
então, completar o_ périplo do projeto aqui dentro da Co-
missão. · 

Então, no niomento erii que o parecer já--roi lidO, foi 
discutido, já houve o pedido de vista, ele é irreversível. Apenas 
o Senador Affonso Camaigó -estã compondo um painel regi­
mental para que o processo saia desta comissão- e chegue 
em plenário. E o meu entendimento, salvo exatamente se 
houver uma luz maior sobre o assunto. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas então, eom toda a com­
petência que terri o Senador Affonso Cã.margo, ele não tem 
prerrogativa para fazer um nóvo parecer?- ---

0 SR. ELCIO ALVARES- No meu entendimento, 
não. 

O SR. MÁRIO -co v AS -Mas não é decisão do Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Rairrihfido Lira) -'- A decisão 
do Senador Affonso Canlargo é de manter o relatório do 
Senador José Eduardo. 

O SK AFFONSO CAMARGO- Si. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Um momen­
to, Senador Affonso Camargo. 

Agora, no momento em que o_ projeto é __ devolvido a 
Comissão de Assuntos EconômicOs, Ou -qualquer comissão, 
e-que é nomeado um novo relator, considerando que toda 
matéria é passível de modificação em todos os momentos 
da tramitaÇão, é lógico, apes~r do Regimento ser omisso, 
que o novo relator tem auloridade para modificar. a seu pra­
zer. Ele não é um relator substituto, ele é um novo relator. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, enten­
di bem a interição c o desejo do Senador Mário Covas, ·que 
está aproveitando um fato incomum, mas que ocorreu, para 
definir-se uma juiisprudência.-Então, no caso_ em que o pare­
cer já foi lido e já houve pedido de vista, discute-se se o 
novo relator tem liberdade ou não para alterar o parecer. 

V. Ex~ define que tem liberdade; já o Senador Ronan 
Tito faz um recU:I'So ao plenário. Quer dizer, creío que o 
Senador Mário Covas quer saber se tem ou não liberdade 
para mudar o parecer. Para mim não há nenhum problema, 
não me preocupei com isso, porque o méu_ perisã-mé-nto ê 
idêntico ao do SenadOr José Eduardo, que visa manter _o 
texto da C.âm~ra. ~ão vamos discutir isso agora, e si~ all}anhã, 
porque fo1 objeto de um amplo acordo com todas as lideranças 
da Câmara. -

Então esSa é uriia visão que ele teve e com a qual também 
concordo, e, por isso, não me preocupei. Mas, como o proble­
ma foi levantado, seria intereSsante que se fixasse urna juris~ 
prudência, para sabermos se tem ou não a liberdade para 
alterar. Isso podia ser decidido. 

Aceito a çlecisão de V. Ex\ evidentemente que tenho 
liberdade para alterar, e se eu quiser, amanhã, posso apre­
sentar um outro parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - A decisão 
de V. Ex•, independentemente disso, é alterar ou não? 

O SR. i\..FFONSO CAMARGO - A minha decisão é 
manter, mas -dCmfro da -liberdãde que tenho para fazê:..lo. Não 
estou me que.stionando se tenho ou não essa liberdade. 

- -- O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Considerando 
que se a questão foi levantada e polemizada é porque ela 
é importante. Então eu preferia, em vez de colocá~la em vota­
ção, fazer uma consulta, aqui, na CaSa, pois talVez haja juris:.. 
prudência-tanto no senado como na Câmara.-com isSo, vota­
remos sem contrariar a jurisprudência da Casa. 

Portanto V. Er não vai modificar o projeto; essa é uma 
decisão pessoaL Deixamos essa questão em ãberto, para que 
possamos fazer uma con§ulta. 

O SR. MÁRIO COVAS -Perfeito.-

O SR. ELClO ALVAREs·:.:.."Entã(,-·vall1os nos reuni'f 
amanhã. --- -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Perfeitamen-
te .. 

O SR. ELCIO ÁLVARES- O Senador Affonso Camar­
go-concordou. 

O SR. MÁRIO COVAS -Mas acho que isso não altera 
as coisas. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -'Se não alterou neste 
caso, não vai alterar mais, então acho que V. E~ devia mariter 
a reun_ião para amanhã. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Mas preciso 
responder ainda à questão do Senador Mário Covas. Com 
relação ao pedido de vista. Foi pedido vista coletiva, subscrita 
pelos Srs. Senadores Ronan Tito, Nabor Júnior, Beni V eras, 
Ronaldo Aragão, Albano Franco, Dario Pereira e Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. MÁRIO COVAS - V. Ex• leu Senador Albano 
Franco? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Sim, senhor. 

O SR. MÁRIO COVAS-- Ele pediu vista? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -No pedido 
de vista coletivo, ele subs_creveu. 

O SR. MÁRIO COVAS -V. Ex• sabe di<er se ele 
apresentou emenda ao projeto?-

0 SR. PRESIDENTE _(Raimundo Lira) - Não apre­
. sentou emenda. 

O SR. MÁRIO COVAS - Ele apresentou, pode ter 
retirado, mas apresentou 53- emendas. 

' . 

O SR. PRESIDENTE (Raim~ndo Lira)- Ele apresen-
tou. parece~me, 54 emendas. Agora,· no pedido de vista, ele 

- ncj.o apresentou voto em separado. 

O SR. MÁRIO COVAS - No pedido de vista não, 
mas apresentou 53 emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Por af, 54 
emendas. 
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O SR. MÁRIO COVAS -Não, é da Cohlissão de Jus­
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lir-;) .=..As eme~das 
foram apresentadas na Comissão de Ãssun_t'!s Econót~üc~s. 

O SR. RONAN TITO- Sr. PresÍdente, se me permite, 
queria dar um esclarecimento ao Plenário. V: ~r me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Só uma infor­
mação: o Senador Albano Franco apresentou aqui, -na COmis­
são de Assuntos Econômicos, 54 emendas; depois solicitou 
a retirada de 7 e ficaram 47 emendas do Senador Albano 
Franco aqui na Comissão de AssuDtos Econômicos. 

O SR. MÁRIO COVAS -Apresentei-me~~semendas 
do que ele? O Senador Albano Franco está bzenao por inere­
cer um editorial. 

O SR. RONAN TITO ......: Senador; um editorial talvez 
não, mas um questionamento no Plenário, aého que sim. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- são 48 emen­
das do Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS- (Fora do microfone.) . 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lirã) .. _ É porque 

aqui está de número 63 a 110. Por dedução, são 47; se se 
colocar inclusive, são 48 emendas. -

O SR. RONAN TITO...:.. Sr. Presidente, peço a palavra 
apenas para esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira).,.- Tema palávra 
o Senador Ronan Tito. - -

O SR. RONAN TITO -0 SenadorNabor Júnior está 
aqui e S. Ex• poderá retificar alguma coisã, porQue a água 
já passoU por debaixo da ponte e, se a memória me trair,~­
por favor, corrija-me. 

Procedeu-se, naquele momento, a um pedido de vista 
coletivo dado o adiantado da hora - eram mais ou menos 
13h e muitos Senadores precisavam sair;· uns porqUe- tinham 
compromisso de plenário e outros, de Ministério_:_,-tínhamos 
um número grande ainda de inscritos para debater e não sen­
tíamos clima para votar, o que~ põderia ter ocorrido _ _Qor volta 
das 17h. Tratava-se de uma vista técnica, que foi pedida apenas 
para criar condições para se votar nU.nfã. próxima reunião, 
com o plenário cheio~- porque o projeto é polêmico, impor­
tante. 

Foi isso mesmo o que áCófiteceu; Sel:iador Nabor Júni<?r? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Gostaria de esclarecer tam­
bém que o objetivo do pedido de vista, de vários Seniidores, 
foi inclusive para rediscutir a niatéria -com o Relator, porque 

a Comissão estava realmente inclinada a não aceitar o parecer 
do Senador José EduarQo. P~lo menos_ foi o que percebi, 
em conversa com os companheiros, diant~_ da argumentação 
expendida aqui até-pelos Senadores- Mário Covas e Mansueto 
de Lavor. 

-Após os debates, chegou-se à conclusão de que, r~~@en­
te, a matéria era muito j)olêmicã. e era aconselhável um pedido 
de vista coletivo para se bu~~ uma ~lução co_nciliatória com 
o próprio Relator. Foi issCf o que aConteceu. 

Logo a· seguir, a maioria dos Compariheiros segu~ 
para_ os seus Estados, a fim de participarem dos últimos mo­

-mentes da Campanha eleitoral para prefeito, e a matéria ficou, 
evidentemente, sem condições de ser_votada naquela reunião. 
O objetivo daqueles que pediram vista- era o de buscar uma 
solução que conciliasse os diversos interesses aqui expostos. 

O SR. RONAN TITO -Muito obrigado, Senador." 

OSR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Eu gostaria 
de agradecer a presença de todos e lf?mbrar que amanhã, 
às !Oh, haverá uma reunião desta Comissãõ ãe Assuntos -Eco­
nô_micos, tendo como pauta exclusiva o Piojeto de Moder­
nização dos Portos. 

- A Presidência conta com a -participação de tod.Õs os seus 
membros, principalmente dos que estão hoje aqui. Designo 
o Senador Ronan Tito para conversar com o Senador Nelson 

-Carneiro sobre essa reunião amanhã. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço 
-'a palavra. _ _ . -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Coma palavra 
o nobre Senador Eduardo Suplicy. . . 

-- --

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, indago 
dessa PreSidência informação sobre a tramitação do projeto 
relativo ao acordo da dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ~No início da 
reunião, Senador Eduardo Suplicy, informei a todos o recebi­
mento do tenn sbeet no final do dia de ontem. A partir da 
próxima semana, já vamos convidar autoridades para que 
possamos discutir aqui esse assunto de suma importância. In­
clusive foi aprovado um requerimento de minha autoria, para 
que possamos convidar o Ministro da Faze9da, Gustavo Krau· 
se;:_, e o negociador da dívida_ externa, Dr. Pedro Malan. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Obrigado. 
o SR. PRESIDENTE (Raimunclo-Lira) -Muito obriga­

do, Srs. Senadores .. 
(Levanta-se a sessáo às I2hl9min.) 


